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Ministério da Saúde anuncia vacinação
para trabalhadores da educação

Juros do cheque especial sobem
 para 124,5% ao ano, informa BC
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Drive-thrus reabrem em
diferentes pontos da cidade de SP

Governo emite alerta de
emergência hídrica em

cinco estados

www.jor nalodiasp.com.br
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,21
Venda:       5,21

Turismo
Compra:   5,20
Venda:       5,38

Compra:   6,36
Venda:       6,36

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

17º C

Sábado: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

20º C

15º C

Domingo: Sol
com muitas nuvens
durante o dia. Pe-
ríodos de nublado,
com chuva. Noite
chuvosa.

Manhã Tarde Noite

20º C

15º C

Segunda: Chuvo-
so de manhã.
Aberturas de sol à
tarde e pancadas
de chuva que vão
até a noite.

Eduardo Barrichello encara desafio em Paul
Ricard pela Fórmula Regional by Alpine
Dudu Barrichello encara

o quarto desafio do ano pela
FRECA neste final de sema-
na, em Paul Ricard.

Piloto da Toyta Gazoo
Racing, XP Investimentos
e ALE Combustíveis vira a
“chave” ao sair das estrei-
tas ruas de Mônaco e enca-
rar a pista “sem limites” na
França.

Embora esteja em seu
primeiro ano na categoria,
o palco da quarta etapa da
Fórmula Regional by Alpi-
ne não é desconhecido. Na

pré-temporada Dudu Barri-
chello testou em Le Castelet
com a equipe JD Motorsport
e foi onde teve sua melhor
adaptação.

Em Mônaco, embora tenha
sofrido com uma falha mecâ-
nica que impediu a participa-
ção na primeira corrida, Bar-
richello não se envolveu em
acidentes e superou três adver-
sários para conquistar o 15º
lugar, melhor colocação até
agora a FRECA.

Este será o primeiro even-
to da temporada que não será

em conjunto com a Fórmula
1. O final de semana será com-
posto por dois treinos livres
na sexta-feira, duas sessões
classificatórias no sábado e
duas corridas sendo uma no
sábado e outra no domingo.

As provas serão transmiti-
das ao vivo no Youtube e Fa-
cebook da categoria.
Y o u t u b e :  h t t p s : / /
y o u t u b e . c o m / c h a n n e l /
UCrCEln9HtJvw5TDIDli1Rwg;
F a c e b o o k :  h t t p s : / /
www.facebook.com/Formula-
RegionalEUbyAlpine/
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BMW X5 M
Competition chega

ao Brasil

Seleção feminina é superada pelos
Estados Unidos no terceiro jogo

Depois de vencer seus dois
primeiros jogos na Liga das
Nações 2021, a seleção bra-
sileira feminina de vôlei so-
freu seu primeiro revés na
competição. A equipe foi su-
perada pelos Estados Unidos
por 3 sets a 1 (25/17, 25/19,
23/25 e 25/22). Fernanda Ga-

ray, com 18 pontos, foi a maior
pontuadora do Brasil, e Gabi
marcou 15 pontos.

“Lutamos bastante durante
toda a partida. Buscamos a evo-
lução e esses jogos são impor-
tantes para isso. Vamos analisar
esse jogo e ver onde precisamos
melhorar. Agora é seguir treinan-

do forte e já pensar no Japão”,
afirmou a líbero Camila Brait.

A seleção brasileira come-
çou a partida com Macris, Ade-
nizia, Gabi, Tandara, Bia, Fernan-
da Garay e Camila Brait, mas o
técnico José Roberto Guimarães
fez muitas mudanças durante a
partida. Dani Lins, Lorenne, Ca-
rol Gattaz, Mayany e Sheilla tam-
bém participaram da partida.

A equipe feminina volta a jogar
na segunda-feira (31), quando en-
frenta o Japão, às 10h, com trans-
missão do SporTV 2. Nos próximos
três dias será a vez do torneio mas-
culino contra a Argentina.

As seleções participantes que
disputam a Liga das Nações estão
na cidade italiana em um sistema
de bolha que proporciona maior
segurança a todos os participantes.
As seleções disputarão 15 partidas
na fase classificatória.
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A ponteira Gabi ataca contra a seleção americana

Papa pede
inquérito

sobre forma
como Igreja
alemã tratou
denúncias

O papa Francisco enviou
dois bispos estrangeiros expe-
rientes para investigar a forma
como o arcebispo de Colônia
está lidando com denúncias de
abuso sexual na maior arquidi-
ocese da Alemanha, disse o re-
presentante do pontífice no
país na sexta-feira (28).

O arcebispo Rainer Maria
Woelki é criticado pela maneira
como lida com denúncias anti-
gas de abuso sexual, em particu-
lar por sua decisão de engavetar
um relatório sobre irregularida-
des anteriores de padres por cau-
sa de limitações metodológicas
não especificadas.

Um relatório de acompa-
nhamento, de 800 páginas, so-
bre o tratamento dos casos de
abuso na arquidiocese de Co-
lônia entre 1975 e 2018 reve-
lou mais de 200 abusadores e
mais de 300 vítimas, a maioria
com menos de 14 anos.

“O papa Francisco ordenou
uma visita apostólica à Arquidio-
cese de Colônia”, disse Nikola
Eterovic, o núncio papal da Ale-
manha, em comunicado. Página 3
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O Sistema Nacional de Me-
teorologia (SNM) emitiu um
alerta conjunto de emergência
hídrica para a área da Bacia do

Paraná, que abrange os estados
de Minas Gerais, Goiás, Mato
Grosso do Sul, São Paulo e Pa-
raná. O documento prevê chuvas

abaixo da média entre junho e
setembro na região. É a primeira
vez que o órgão emite um alerta
desta natureza.               Página 14
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A cidade de São Paulo am-
pliou a vacinação contra a
Covid-19 para um grupo de
265 mil pessoas. Para facilitar
o atendimento, na sexta-feira
(28) a rede municipal reabriu
os postos que funcionam ex-
clusivamente em sistema drive-
thru e toda a rede está em ope-
ração. O prefeito Ricardo
Nunes visitou a campanha re-
alizada no Mega Posto da Ga-
leria Prestes Maia, região cen-
tral da cidade.

“Hoje é mais um dia impor-
tante para a vacinação que sal-
va vidas, acompanhando este
trabalho que vem sendo elogi-
ado por toda a cidade, em mais
uma etapa”, disse o prefeito.

Fazem parte do público pro-
fissionais de saúde com idade
acima de 18 anos e estagiários
de saúde do último ano de for-
mação técnica ou acadêmica,
cujas categorias estão
elencadas no Instrutivo nº 22
da campanha.           Página 2

Num dia de otimismo no
mercado financeiro internacio-
nal, a bolsa de valores recuperou-
se das quedas recentes e conse-
guiu superar o nível recorde re-
gistrado no início do ano. O dó-
lar aproximou-se de R$ 5,20 e
encerrou no menor nível em mais
de quatro meses.

O índice Ibovespa, da B3, en-
cerrou a sexta-feira (28) aos
125.561 pontos, com alta de
0,96%. O indicador iniciou o dia
próximo da estabilidade, mas dis-
parou depois de a agência de
classificação de risco JPMorgan
melhorar as recomendações de
compras das ações da Petrobras.

Os papéis ordinários (com
voto em assembleia de acionis-
tas) subiram 5,78%. As ações
preferenciais (com preferência
na distribuição de dividendos)
valorizaram-se 4,17%. Como os
papéis da Petrobras são os mais
negociados no Ibovespa, têm
peso significativo no indicador.

O Ibovespa está no maior ní-
vel desde 8 de janeiro deste ano,
quando tinha fechado aos
125.077 pontos. O indicador
acumula alta de 5,7% em maio e
de 5,5% em 2021.

No mercado de câmbio, o

Bolsa bate recorde e dólar
cai para menor nível

desde janeiro
dólar comercial fechou a sexta-
feira vendido a R$ 5,212, com
recuo de R$ 0,043 (-0,82%) e no
menor valor desde 14 de janei-
ro. A cotação abriu próxima da
estabilidade, mas passou a cair
após a abertura dos negócios nos
Estados Unidos. A divisa caiu
2,63% na semana e acumula que-
da de 3,99% em maio. Em 2021,
o dólar sobe apenas 0,45%.

Apesar da alta da inflação nor-
te-americana em abril, que refor-
ça a expectativa de um aumento
de juros na maior economia do
planeta em 2022, a injeção de
US$ 6 trilhões em gastos públi-
cos anunciada pelo presidente Joe
Biden contribuiu para a queda do
dólar em todo o planeta. Mais
dólares circulando no mundo re-
duzem a cotação da moeda.

No Brasil, a divulgação de
que o Índice Geral de Preços –
Mercado (IGP-M) acelerou em
abril, aumentou as apostas de que
o Banco Central brasileiro con-
tinuará a elevar a taxa Selic (ju-
ros básicos da economia) nas
reuniões. Juros mais altos no
Brasil estimulam a entrada de
capitais externos, puxando para
baixo a cotação do dólar. (Agen-
cia Brasil)



São Paulo
Jornal O DIA SP

SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 29, 30 E 31 DE MAIO DE 2021PÁGINA 2

Drive-thrus reabrem em
diferentes pontos da cidade de SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

A cidade de São Paulo am-
pliou a vacinação contra a Co-
vid-19 para um grupo de 265 mil
pessoas. Para facilitar o atendi-
mento, na sexta-feira (28) a rede
municipal reabriu os postos que
funcionam exclusivamente em
sistema drive-thru e toda a rede
está em operação. O prefeito
Ricardo Nunes visitou a campa-
nha realizada no Mega Posto da
Galeria Prestes Maia, região
central da cidade.

“Hoje é mais um dia impor-
tante para a vacinação que salva
vidas, acompanhando este traba-
lho que vem sendo elogiado por
toda a cidade, em mais uma eta-
pa”, disse o prefeito.

Fazem parte do público pro-
fissionais de saúde com idade
acima de 18 anos e estagiários
de saúde do último ano de for-
mação técnica ou acadêmica,
cujas categorias estão elencadas
no Instrutivo nº 22 da campanha.

Integram também este novo
público-alvo 200.242 pessoas
com comorbidades e 5.198 pes-
soas com deficiência permanen-
te inscritas no Benefício de
Prestação Continuada (BPC),
todos com idade entre 40 e 44
anos de idade.

Todas as pessoas, profissio-
nais e estagiários deverão com-
provar sua condição de risco ou
prioridade. Clique aqui e confi-
ra a lista de doenças e documen-
tos necessários.

Na próxima terça-feira, 1º de
junho, a Secretaria Municipal de
Saúde (SMS) também dará iní-
cio à imunização dos aeroviári-
os, aeronautas e aeroportuários.

O secretário municipal de
Saúde, Edson Aparecido, que
acompanhou o evento, afirmou
que caso haja dose remanescen-
te próximo ao término das ativi-
dades, está autorizada a sua apli-
cação em pessoas com comor-

bidades acima de 18 anos e em
pessoas com deficiência perma-
nente, que estão fora do BPC.

“Em média, são de 1.800 a 2
mil doses todo final do dia, a
chamada xepa, que serão admi-
nistradas. Até que o Ministério
da Saúde e o Estado coloque
este grupo de forma definitiva na
vacinação, queremos adiantar a
imunização deste, que é um gru-
po muito importante”, disse o
secretário.

Comprovante de residência
Começou a ser exigido na

sexta-feira, um comprovante de
residência para os munícipes que
se enquadrem no público elegí-
vel, para a primeira dose do imu-
nizante contra a Covid-19. A me-
dida foi adotada, pois a faixa etá-
ria está diminuindo progressiva-
mente e as doses dos imunizan-
tes são contabilizadas pelo Mi-
nistério da Saúde e o Governo
do Estado, que faz a distribuição.

Saiba mais em: http://
www.capital.sp.gov.br/noticia/
capital-passa-a-exigir-compro-
vante-de-residencia-para-vaci-
nacao-contra-a-covid-19

Segunda dose – Dia D
As pessoas elegíveis para a

segunda dose devem procurar
uma das 468 Unidades Básicas
de Saúde (UBSs) da capital,
abertas de segunda a sexta-fei-
ra, das 7h às 19h, e que disponi-
bilizam a vacinação em duas do-
ses (D1 e D2) para todos os gru-
pos do instrutivo da campanha de
imunização.

Todas as informações sobre
a vacinação na capital podem ser
obtidas na página Vacina Sampa.

Para reforçar a importância
da segunda dose para a imuniza-
ção completa conta o vírus, no
sábado (05/06) haverá um Dia D
para a vacinação contra a Covid-
19, exclusivamente para a apli-
cação da segunda dose.

“Nós temos um contingente,
sobretudo de idosos, que no in-
tervalo entre as doses ficaram
acamados, doentes e sozinhos.
Por isso que todas as nossas
Unidades Básicas de Saúde re-
ceberão as pessoas para a apli-
cação desta segunda dose”, dis-
se Edson Aparecido.

Para garantir maior efetivi-
dade da campanha, durante a se-
mana as equipes de Saúde tam-
bém realizarão uma busca ativa,
com o objetivo de identificar as
pessoas que ainda não recebe-
ram a segunda dose. “Caso es-
sas pessoas estejam acamadas,
os profissionais irão até as ca-
sas destas pessoas para aplicar a
segunda dose. É muito importan-
te a gente completar o processo
de imunização”, enfatizou o se-
cretário.

Pré-cadastro
O preenchimento do pré-ca-

dastro no site Vacina Já

(www.vacinaja.sp.gov.br) agi-
liza o tempo de atendimento
nos locais de vacinação. Bas-
ta inserir dados como nome
completo ,  CPF,  endereço
completo, telefone e data de
nascimento para concluir o
cadastro.

Rede de postos
Além dos drive-thrus, os

mega postos com acesso a pe-
destres e a rede de farmácias
parceiras estarão em funciona-
mento das 8h às 17h apenas
para aplicação de primeira
dose nos grupos elegíveis nesta
etapa da vacinação. A recomen-
dação é que a ida aos locais de
vacinação ocorra de forma gra-
dual, evitando aglomerações.

A capital conta ainda com
pelo menos 130 postos volan-
tes, que incluem igrejas, tea-
tros, supermercados, escolas,
praças, além de UBS com dri-
ve-thru.

Governo de SP e Fapesp anunciam R$ 580 mi
em investimentos em ciência e inovação

O Governador João Doria
anunciou na quinta-feira (27), ao
lado da Secretária de Desenvol-
vimento Econômico, Patrícia
Ellen, e do Presidente da Fapesp
(Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado de São Paulo),
Marco Antonio Zago, investi-
mento de R$ 580 milhões em
iniciativas voltadas para ciência,
tecnologia e inovação.

“Com os R$ 580 milhões
anunciados hoje, chegamos a R$
10 bilhões investidos por um
Governo que sempre apostou na
ciência, mas nunca o investimen-
to foi tão substantivo quanto
agora, mesmo diante da pande-
mia que drenou recursos para a
saúde, para os hospitais, para a
compra da vacina, para estudos
e para o desenvolvimento de
medidas protetivas para a popu-
lação”, disse Doria.

Dentre as ações anunciadas
no Palácio dos Bandeirantes,
ocorreu o lançamento da nova
edição do Edital Ciência para o
Desenvolvimento, com investi-
mento previsto de R$ 120 mi-
lhões. O valor será dispendido
pela Fapesp e contemplará oito
áreas: saúde, eficiência energé-
tica, agricultura e abastecimen-
to, manufatura avançada e mate-
riais avançados, cidades inteli-
gentes e segurança pública, con-
servação do meio ambiente e
sustentabilidade, cultura e eco-
nomia criativa e esportes.

Os projetos reunirão pesqui-
sadores de universidades, insti-
tuições de pesquisa paulistas,
gestores de órgãos de governo
do Estado e dos municípios pau-
listas, empresas e organizações
não-governamentais em projetos
colaborativos, de impacto soci-

al ou econômico. Esta é a segun-
da chamada da proposta que pre-
vê a constituição de centros de
pesquisa cofinanciados por ór-
gãos públicos e empresas.

“Muitos dos trabalhos feitos
pelos nossos cientistas estão
sendo apoiados por todos os re-
cursos da Fapesp e têm sido uti-
lizados no Brasil e no mundo.
Estamos anunciando investi-
mento para aplicação em pesqui-
sa para ajudar pessoas que mais
precisam. Os países que estão
saindo mais rapidamente dessa
crise, investem pesadamente em
ciência e tecnologia”, afirmou a
Secretária de Desenvolvimento
Econômico, Patrícia Ellen.

A Fapesp é hoje responsável
por mais da metade de todos os
investimentos feitos pelas fun-
dações de amparo à pesquisa no
Brasil. “São Paulo é uma força

que conduz a economia do país.
Essa é uma posição de liderança
pelo trabalho, mas conquistada
também pela ciência, pela ino-
vação, pela academia, pela tec-
nologia e pelo esforço de to-
dos”, reforçou Doria.

Na primeira chamada, lança-
da em 2019, foram constituídos
12 centros de pesquisas, que in-
vestigam soluções nas áreas de
saúde, segurança pública, alimen-
tação e agricultura, desenvolvi-
mento econômico, entre outras.

Os resultados, divulgados
em dezembro do ano passado,
contemplaram projetos na Polícia
Militar, Secretaria de Infraestru-
tura e Meio Ambiente, Secretaria
da Saúde, Secretaria da Agricultu-
ra e Abastecimento e Secretaria de
Desenvolvimento Econômico.

Variante indiana: São Paulo tem
hotéis e hospital para pacientes

A prefeitura de São Paulo
disponibilizou vagas em hotéis
e um hospital para ser referên-
cia para o tratamento de pesso-
as que sejam identificadas com
a chamada variante indiana do
novo coronavírus. 

Nos aeroportos e terminais
rodoviários da capital paulista
está sendo feita a triagem de pas-
sageiros que vêm de lugares
onde foi confirmada a presença
da variante do vírus.

A identificação de sintomas
da covid-19 é feita pelas equi-
pes da Secretaria Municipal de
Saúde em parceria com a Infra-

ero (Empresa Brasileira de In-
fraestrutura Aeroportuária)  e a
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa).

Segundo o prefeito Ricardo
Nunes, de São Paulo, há uma
atenção especial, em razão da
variante, quanto a passageiros
que chegam do Maranhão e do
Rio de Janeiro. O monitoramen-
to ocorre nos terminais rodovi-
ários do Tietê, Jabaquara, Barra
Funda e no Aeroporto de Con-
gonhas.

Quarentena e tratamento
As pessoas que apresenta-

rem sintomas serão submetidas
a testes para verificar a conta-
minação com o novo corona-
vírus. A prefeitura tem dispo-
níveis quartos de hotéis para
que pessoas sem condições de
se manter na cidade possam
ficar em quarentena. Caso o
estado clínico precise de mais
cuidados, o Hospital de Guai-
anases, na zona leste paulista-
na, será a referência para aco-
lher pacientes.

A Secretaria de Saúde tam-
bém está investigando as amos-
tras dos testes positivos de co-
vid-19 dos últimos 20 dias na

cidade para identificar se há a
presença da variante indiana.

“Essas amostras estão sen-
do enviadas ao Instituto Adol-
fo Lutz, ao Instituto de Medi-
cina Tropical da Universidade
de São Paulo e ao Instituto
Butantan para que possa ser
feita a análise genética”, disse
hoje (28) o secretário de Saú-
de, Edson Aparecido.

No último sábado (22) um
homem desembarcou no Aero-
porto de Guarulhos, na Grande
São Paulo, contaminado com a
variante  B.1.617.2 após ter pas-
sado pela Índia. (Agência Brasil)

São Paulo vai pedir comprovante
 de residência para vacinação

A partir desta sexta-feira, (28)
os moradores da capital paulista
elegíveis para receber a imuniza-
ção contra covid-19 precisarão
mostrar um comprovante de re-
sidência quando forem tomar a
primeira dose da vacina.  A medi-
da foi adotada pela prefeitura por-
que a faixa etária está diminuin-
do progressivamente e as doses
dos imunizantes são contabiliza-
das pelo Ministério da Saúde e o
Governo do Estado.

“Daqui para frente, os grupos
prioritários que serão vacinados
têm grande quantidade de pesso-
as. A partir desta sexta-feira se-
rão mais de 200 mil pessoas. A
faixa etária está diminuindo
progressivamente, são pessoas
que, diferente de idosos, se des-
locam com maior facilidade,
portanto, é natural que a cidade
de São Paulo, que tem uma es-
trutura de vacinação muito
grande, atraia pessoas que se

desloquem para cá”, disse o se-
cretário municipal de São Pau-
lo, Edson Aparecido.

Segundo a prefeitura, se o
comprovante estiver no nome de
algum parente, será necessário
demonstrar o grau de parentes-
co. As pessoas que já tomaram a
primeira dose, não precisam
mostrar o comprovante para a
segunda etapa de vacinação. O
secretário enfatizou que a cida-
de de São Paulo era a única que

ainda não pedia o comprovante.
A recomendação da Secreta-

ria Municipal de Saúde é de que
as pessoas se dirijam aos pos-
tos de vacinação gradualmente,
para evitar aglomerações e que
façam o pré-cadastro no site Va-
cina Já para agilizar o tempo de
atendimento. Basta inserir dados
como nome completo, CPF, en-
dereço completo, telefone e
data de nascimento para concluir
o cadastro. (Agência Brasil)

Educação SP entrega 48 ônibus
escolares a 44 municípios paulistas

A Secretaria de Educação do
Estado de São Paulo entregou na
quinta-feira (27) 48 ônibus es-
colares para 44 municípios pau-
listas. Para fazer a aquisição, o
Governo do Estado investiu R$
11.901.600,00.

Com esta entrega, já são 384
veículos entregues em 2021.
Nesta gestão, o Governo do Es-

tado investiu R$ 211,6 milhões
na compra de 868 ônibus, des-
tes 810 já foram entregues a 441
municípios.

Os ônibus entregues nesta
quinta são do modelo ORE 3, da
Volkswagen e possuem capaci-
dade máxima para transportar 59
estudantes sentados, além do
condutor. São equipados com

dispositivo para transposição de
fronteira, do tipo poltrona mó-
vel (DPM), para embarque e de-
sembarque de estudante com
deficiência, ou com mobilidade
reduzida, que permite realizar o
deslocamento de uma ou mais
poltronas, do salão de passagei-
ros, do exterior do veículo, ao
nível do piso interno.

Entre 2019 e 2021 já foram
entregues 1.110 ônibus escola-
res: 300 (modelo ORE 2) com
investimento federal de R$ 67,9
milhões, e 810 ônibus (modelos
ORE 2 e ORE 3) adquiridos com
investimento estadual de R$
197,2 milhões. Somados os in-
vestimentos federal e estadual
ultrapassam R$ 265 milhões.

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

cesar@cesarneto.com 

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Os vereadores da bancada cristã (católicos e evangélicos)

seguem apanhando demais dos pequenos demônios das políticas
mundanas

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Neste 15º dia como prefeito, Ricardo Nunes (MDB) segue

surpreendendo pela facilidade e naturalidade de comunicação na
imprensa

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Ex-prefeito de São Paulo e dono do PSD, Kassab tá conver-

sando com deputados pra filiá-los - na janela da infidelidade par-
tidária 2022

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Doria (PSDB ‘liberal de centro’) segue em campanha pra Pre-

sidência 2022, enfrentando Bolsonaristas e Lulistas em nome da
sua vacina

.
CONGRESSO  (BRASIL)
CPI dos ‘Covids’ tá expondo ao Brasil e ao mundo como quan-

do interessa, quem era tido como demoníaco se tornou um santo
homem

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Bolsonaro tá apostando que seu Palmeiras vai voltar a ser cam-

peão brasileiro, da Libertadores de novo e finalmente campeão
mundial

.
PARTIDOS
PSDB - o governador gaúcho Leite quer dar uma de Lula e

Bolsonaro, percorrendo o Brasil por sua candidatura Presidenci-
al em prévias

.
(BRASIL)
PDT - o partido que foi do Brizola foi quem mais lutou pelo

voto impresso da urna eletrônica. Nisso, o Ciro tá com Bolsona-
ro e não abre

.
JUSTIÇAS  (BRASIL)
Polícia Federal tem em mãos muita coisa - entregue pelo pri-

sioneiro e delator Sérgio Cabral (ex-governador Rio) contra To-
ffoli (Supremo)

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista - Cesar Neto - vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência da liberdade possível. Twitter  @CesarNetoReal - Email
cesar@esarneto.com



Juros do cheque especial sobem
para 124,5% ao ano, informa BC

SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 29, 30 E 31 DE MAIO DE 2021 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Papa pede inquérito
sobre forma como
Igreja alemã tratou

denúncias
O papa Francisco enviou dois bispos estrangeiros experien-

tes para investigar a forma como o arcebispo de Colônia está
lidando com denúncias de abuso sexual na maior arquidiocese da
Alemanha, disse o representante do pontífice no país na sexta-
feira (28).

O arcebispo Rainer Maria Woelki é criticado pela maneira
como lida com denúncias antigas de abuso sexual, em particular
por sua decisão de engavetar um relatório sobre irregularidades
anteriores de padres por causa de limitações metodológicas não
especificadas.

Um relatório de acompanhamento, de 800 páginas, sobre o
tratamento dos casos de abuso na arquidiocese de Colônia entre
1975 e 2018 revelou mais de 200 abusadores e mais de 300
vítimas, a maioria com menos de 14 anos.

“O papa Francisco ordenou uma visita apostólica à Arquidio-
cese de Colônia”, disse Nikola Eterovic, o núncio papal da Ale-
manha, em comunicado.

“Os delegados da Santa Sé formarão um quadro abrangente
da situação pastoral do arcebispado e analisarão possíveis falhas
do cardeal Woelki e do arcebispo de Hamburgo Stefan Hesse”,
acrescentou.

Colônia, a diocese mais rica do mundo - com renda maior
que a do próprio Vaticano - está no centro de uma crise da Igreja
Católica alemã, que milhares estão abandonando em protesto
contra o tratamento de casos de abuso e sua recusa em abençoar
relacionamentos homossexuais. (Agencia Brasil)

Tabagismo matou
7,7 milhões de pessoas
no mundo em 2019
O tabagismo matou 7,7 milhões de pessoas em 2019, ano em

que o número de fumantes aumentou para 1,1 bilhão, mostram
estimativas mundiais divulgadas  na sexta-feira (28), acrescen-
tando que 89% dos novos fumantes ficaram dependentes aos 25
anos.

As estimativas são divulgadas pela revista médica The Lan-
cet, que publica três estudos com dados sobre a prevalência do
tabagismo em 204 países, em homens e mulheres com 15 ou
mais anos, incluindo a idade de iniciação ao cigarro, as doenças
associadas e riscos entre fumantes e ex-fumantes.

Impostos mais altos sobre o tabaco, fim da adição de sabo-
res, como mentol, em todos os produtos contendo nicotina, proi-
bição da publicidade ao tabaco na internet, incluindo as redes
sociais, e mais espaços livres para fumar são medidas apontadas
para prevenir o tabagismo entre os mais jovens.

Os estudos, sintetizados em um comunicado da The Lancet,
são publicados às vésperas do Dia Mundial Sem Tabaco, que será
comemorado segunda-feira (31).

A China lidera a lista dos dez países com mais fumantes em
2019, totalizando 341 milhões de consumidores: um em cada
três fumantes no mundo vivia há dois anos na China.

Depois da China, seguem-se Índia, Indonésia, Estados Uni-
dos, Rússia, Bangladesh, Japão, Turquia, Vietnam e Filipinas. Jun-
tos, esses países representam quase dois terços da população
mundial de fumantes.

Cerca de 87% das mortes mundiais associadas ao cigarro
ocorreram entre fumantes ativos. Apenas 6% dos óbitos envol-
veram pessoas que tinham deixado de fumar há pelo menos 15
anos.

Em 2019, o tabagismo esteve ligado a 1,7 milhão de mortes
por isquemia cardíaca, a 1,6 milhão de mortes por doença pul-
monar obstrutiva crônica, a 1,3 milhão por câncer da traqueia,
brônquios e pulmão e a quase 1 milhão de mortes por acidente
vascular cerebral.

Segundo estudos anteriores, pelo menos um em cada dois
fumantes de longo prazo morrerá de causas diretamente relacio-
nadas com o tabagismo, sendo que eles têm perspectiva média
de vida dez anos inferior à dos que nunca fumaram.

Globalmente, um em cada três homens e uma em cada cinco
mulheres fumava, em 2019, o equivalente a 20 ou mais cigarros
por dia.

De acordo com as estimativas divulgadas pela The Lancet, no
mesmo ano havia 155 milhões de fumantes entre os 15 e 24
anos.

Em países como Bulgária, Croácia, Letônia, França, Chile e
Turquia e na região autônoma dinamarquesa da Groenlândia, mais
de um em cada três jovens fumavam.

Índia, Egito e Indonésia registraram os maiores aumentos no
número de homens jovens fumantes, enquanto Turquia, Jordânia
e Zâmbia os maiores aumentos no número de mulheres jovens
fumantes, uma vez que “o progresso na redução da prevalência
do tabagismo não acompanhou o aumento da população”, acen-
tuando o crescimento de fumantes jovens.

Mundialmente, em média, as pessoas começam a fumar re-
gularmente aos 19 anos. Na Dinamarca, país mais “precoce”, a
idade média é 16,4 anos e no Togo, 22,5 anos.

Na maioria dos países, a idade mínima legal para comprar
cigarro é 16 ou 18 anos. Nos Estados Unidos, Uganda, Hondu-
ras, Sri Lanka, Samoa e Kuwait é 21 anos.

Um dos estudos estima que 273,9 milhões de pessoas usa-
ram em 2019 tabaco de mascar (tabaco moído), que aumenta o
risco de câncer oral, sendo que 83% residiam no sul da Ásia.

O país “campeão” no consumo de tabaco de mascar é a Índia
(185,8 milhões de consumidores, que representam mais de me-
tade desses fumantes em escala mundial).

Os autores do estudo alertam para a necessidade de “regula-
mentações e políticas mais fortes” para conter a alta prevalência
desse consumo em alguns países asiáticos.

No comunicado, a revista The Lancet adverte que os três es-
tudos apresentam limitações, como o fato de os efeitos do hábi-
to de fumar na saúde não incluírem o fumo passivo e os dados
não englobarem o consumo de cigarros eletrônicos ou produtos
de tabaco aquecido (Agencia Brasil)

Os juros do cheque especial
subiram em abril, de acordo
com as Estatísticas Monetárias
e de Crédito divulgadas na sex-
ta-feira (28), pelo Banco Cen-
tral (BC).

A taxa chegou a 124,5% ao
ano, após subir 2,2 pontos per-
centuais em relação a março.

A taxa média do rotativo do
cartão de crédito subiu 0,7 pon-
to percentual para 335,3% ao
ano.

As famílias pagaram, em
média, juros de 41% ao ano, au-
mento de 0,1 ponto percentual
em relação a março. Na compa-
ração com abril de 2020, houve
queda de 3,7 pontos percentuais
nessa taxa.

Esses dados são do chama-
do crédito livre em que os ban-
cos têm autonomia para empres-
tar o dinheiro captado no mer-

cado e definir as taxas de juros
cobradas dos clientes.

Empresas
Nas contratações com em-

presas, a taxa livre alcançou
14,7% ao ano, com elevação de
0,8 em relação a março. No ano,
houve redução de 1 ponto per-
centual nos juros às empresas.

Com isso, a taxa média de
juros do crédito livre para em-
presas e famílias atingiu 29% ao
ano. Uma elevação de 0,5 ponto
percentual no mês e redução de
2,3 pontos percentuais na com-
paração com abril de 2020.

Juros do crédito direcio-
nado

A taxa média de juros do cré-
dito direcionado para as famíli-
as chegou a 6,7% ao ano, com
recuo de 0,1 ponto percentual

em relação a março. No caso das
empresas, a taxa subiu 0,2 ponto
percentual para 8,4% ao ano. O
crédito direcionado tem regras
definidas pelo governo, e é des-
tinado, basicamente, aos setores
habitacional, rural, de infraestru-
tura e ao microcrédito.

Indicador
De acordo com o BC, abril

também registrou um aumento
de 0,1 ponto percentual no Indi-
cador de Custo do Crédito, que
mede o custo médio de todo o
crédito do Sistema Financeiro
Nacional (SFN), ficando em
17,2% ao ano. Na comparação
de 12 meses, o índice apresen-
tou uma queda de 2,5 pontos per-
centuais.

Inadimplência
A inadimplência (considera-

dos atrasos acima de 90 dias) das
famílias, no crédito livre, per-
maneceu em 4%, em abril. No
caso das empresas, o indicador
subiu 0,1 ponto percentual para
1,7%.

Em relação ao crédito dire-
cionado, a inadimplência ficou
em 0,6% para as empresas e em
1,6% para as famílias, com alta
de 0,1 ponto percentual tanto
para as pessoas físicas quanto
jurídicas.

Saldo do crédito
Em abril, o crédito do SFN

chegou a R$ 4,126 trilhões, alta
de 0,5% no mês e de 15,1% em
12 meses. Em abril, houve esta-
bilidade na carteira de pessoas
jurídicas (saldo de R$ 1,8 tri-
lhão) e expansão de 1% na de
pessoas físicas (R$ 2,3 tri-
lhões). (Agencia Brasil)

Indicador de incerteza da economia
brasileira recua em maio

O Indicador de Incerteza da
Economia brasileira, medido
pela Fundação Getulio Vargas
(FGV), caiu 9,5 pontos de
abril para maio deste ano.
Com o resultado, o índice
chegou a 119,9 pontos e está
apenas 4,8 pontos acima do ní-
vel de fevereiro de 2020, últi-
mo mês antes da chegada das

medidas restritivas adotadas
para combater a pandemia de
covid-19 no país.

Segundo a FGV, o compo-
nente mídia, construído a par-
tir da frequência de menções à
incerteza na imprensa, caiu 8,4
pontos e chegou a 117 pontos.

Já o componente de Ex-
pectativas, baseado nas previ-

sões de analistas econômicos
para os próximos 12 meses,
recuou 9,8 pontos e atingiu
123,4 pontos.

Os dois componentes estão
ainda acima do nível pré-pande-
mia. “A continuidade das campa-
nhas de imunização associada à
ligeira melhora dos números da
pandemia no Brasil em maio e à

reabertura gradual de diversas
economias mundiais parecem
ter contribuído para a segunda
queda consecutiva do nível de
incerteza. Apesar disso, o indi-
cador permanece acima do nível
médio de 115 pontos vigente
entre 2015 e 2019”, explica a
economista da FGV Anna Caro-
lina Gouveia. (Agencia Brasil)

Inflação dos aluguéis acumula taxa
 de 37,04% em 12 meses, diz FGV

O Índice Geral de Preços
– Mercado (IGP-M), usado no
reajuste dos contratos de alu-
guel do país, subiu 4,10% em
maio. Com a taxa, que é supe-
rior ao 1,51% do mês anteri-
or, o índice acumula altas de

14,39% no ano e de 37,04%
em 12 meses.

Segundo a Fundação Getu-
lio Vargas (FGV), em maio de
2020, o IGP-M registrava ta-
xas de 0,28% no mês e de
6,51% em 12 meses.

A alta de abril para maio foi
puxada principalmente pelos
preços no atacado, medidos pelo
Índice de Preços ao Produtor
Amplo, que subiram 5,23% em
maio, acima do 1,84% de abril.

Houve altas também no Índi-

ce de Preços ao Consumidor,
que mede o varejo e que passou
de 0,44% em abril para 0,61%
em maio, e no Índice Nacional
de Custo da Construção, que su-
biu de 0,95% para 1,80%.
(Agencia Brasil)

Trabalhadores começam a
receber benefício emergencial

Os trabalhadores com con-
trato suspenso ou jornada redu-
zida por causa da nova onda da
pandemia de covid-19 come-
çaram a receber  na sexta-fei-
ra (28) o Benefício Emergen-
cial de Manutenção do Empre-
go e da Renda (BEm). Válido
por até 120 dias, o programa
oferece uma parcela do segu-
ro-desemprego em troca da re-
dução do salário ou da suspen-
são do contrato.

No ano passado, o BEm vi-
gorou por oito meses, preservan-
do o emprego de 10,2 milhões de
trabalhadores. A edição deste ano
do programa foi autorizada pela
Medida Provisória 1.045, de 27
de abril, que permite a flexibili-
zação de direitos trabalhistas a
profissionais com carteira assi-
nada em troca da manutenção do
emprego em empresas impacta-
das pela pandemia.

O BEm equivale a 25%,
50% ou 70% do seguro-de-
semprego a que o empregado
teria direito se fosse demitido,
nos casos de redução do salá-
rio em montantes equivalentes.
No caso de suspensão de con-
trato, corresponde a 100% do
seguro-desemprego.

O acordo pode ser feito de
forma individual ou coletiva,
dependendo da remuneração do
profissional, e pode ter até qua-
tro meses de duração, dentro da
data de vigência do programa. Os
trabalhadores terão direito à es-
tabilidade no emprego pelo do-
bro do período que durar a sus-
pensão ou redução da jornada.

A Caixa Econômica Federal
pagará o BEm aos trabalhadores
com conta no banco e a quem
não indicar conta bancária para
receber o benefício. Nesse últi-
mo caso, serão abertas contas
poupança sociais digitais, seme-
lhantes às usadas para pagar o
auxílio emergencial, de forma
automática e gratuita. Uma lei
aprovada no fim do ano passado
estabelece o uso da conta pou-
pança para o pagamento de be-
nefícios sociais e trabalhistas.

Movimentada exclusivamen-
te pelo aplicativo Caixa Tem, a
conta poupança digital é isenta
de taxa de manutenção e permi-
te a movimentação de até R$ 5
mil mensais, com até três trans-
ferências por mês para qualquer
conta-corrente sem tarifa. O
aplicativo também permite o pa-
gamento de contas domésticas

(água, luz, telefone e gás), a
compra com cartão virtual de
débitos em lojas eletrônicas e
pagamento por código QR (ver-
são avançada do código de bar-
ras) em maquininhas de estabe-
lecimentos parceiros.

Na impossibilidade de aber-
tura de conta poupança digital
ou de crédito em conta corren-
te, o trabalhador deverá usar o
Cartão do Cidadão para sacar o
benefício em um terminal de
autoatendimento da Caixa, nas
lotéricas, nos correspondentes
bancários Caixa Aqui ou ir a al-
guma agência.

O Banco do Brasil se encar-
regará do pagamento aos traba-
lhadores que indicarem conta-
corrente ou poupança, tanto do
banco quanto de qualquer outra
instituição financeira. O crédi-
to será feito sem o abatimento
de dívidas ou cobrança de tari-
fas. Quem não tem conta no
Banco do Brasil receberá um
Documento de Ordem de Cré-
dito (DOC). No caso de incon-
sistência de dados ou de qual-
quer outra impossibilidade de
efetuar o crédito, o benefício
será pago por meio do aplicati-
vo Carteira BB.

O aplicativo permite com-
pras em estabelecimentos que
aceitem a bandeira Visa, recar-
gas de celulares, transferências
de valores e pagamento de bole-
tos com código de barras. Na
necessidade de saques, o Cartei-
ra bB permite o agendamento de
retiradas em caixas eletrônicos
do Banco do Brasil.

Eventuais dúvidas sobre o
Benefício Emergencial podem
ser tiradas no Portal Eletrônico de
Serviços do Governo Federal, no
aplicativo Carteira de Trabalho
Digital e na página do Ministério
da Economia dedicada ao progra-
ma. Na Central Telefônica 158,
patrões e empregados podem en-
contrar orientações sobre os acor-
dos trabalhistas, o preenchimen-
to de formulário e o consultar a
situação do pedido de benefício.

A Caixa oferece dois canais
para informações sobre os paga-
mentos: no site do banco e no
telefone 0800-726-0207. No
Banco do Brasil, as dúvidas po-
dem ser tiradas pelo site do
BEm, nos telefones 4003-5285
(capitais) e 0800-729-5285
(demais localidades) e pelo
Whatsapp, no contato (61)
4004-0001. (Agencia Brasil)

Interatividade e 5G podem atrair
jovem de volta ao campo, diz ministra

A ministra da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, Tere-
za Cristina, disse que a chegada
da interatividade e do 5G pode
fazer com que o jovem volte a
se interessar pelo trabalho no
campo. Para ela, o agricultor
conectado traz grandes benefí-
cios não apenas na área da pro-
dução, mas também na social.

“Com a interatividade ele o
agricultor vai poder interagir
com as áreas urbanas. Tenho
muita esperança de que o jovem
se interesse em voltar para o
campo para trabalhar com seus
pais. A nossa população rural está
envelhecida e precisamos de
mais jovens trabalhando no cam-
po. Com essa ferramenta [o 5G],
tenho uma esperança muito
grande de trazer esse jovem para

o campo novamente”, afirmou.
A ministra estima que 60%

dos produtores rurais estão conec-
tados e, com o 5G, ela acredita que
a situação vai melhorar e se de-
mocratizar mais rapidamente.

Em entrevista à Empresa Bra-
sil de Comunicação (EBC), Te-
reza Cristina também falou so-
bre a ferramenta de análise di-
namizada que vai agilizar a ve-
rificação de dados do Cadastro
Ambiental Rural (CAR), lança-
da pelo governo federal no iní-
cio do mês. A análise dos da-
dos declarados no CAR é fun-
damental para a implantação
efetiva do Código Florestal
Brasileiro. O estado do Amapá
será o primeiro a usar a ferra-
menta, mas outras unidades da
Federação também já assinaram o

termo para a utilização.
A ministra explicou que atu-

almente os estados fazem o pro-
cesso de forma manual por meio
de seus técnicos, o que deman-
da uma equipe muito grande.

“O produtor já recebe o seu
CAR, o seu certificado, ou se ele
não estiver conforme as normas,
vai para o Programa de Recupe-
ração Ambiental fazer então o
que é necessário e o que está no
Código Florestal que precisa
implementar. Isso vai dar uma
agilidade e uma segurança jurí-
dica a todos aqueles que partici-
parem desse programa.”

Durante participação no pro-
grama A Voz do Brasil, Tereza
Cristina destacou o reconheci-
mento de seis estados brasileiros
como áreas livres de febre aftosa

sem vacinação, concedido na quin-
ta-feira (27) pela Organização
Mundial de Saúde Animal (OIE).

“Nós temos até 2026 para
cobrir todo o Brasil, e a gente
espera que realmente todos os
outros estados agora fiquem
mais animados porque vão ver o
que temos de vantagem com
esse reconhecimento para a pro-
dução, para exportação a merca-
dos mais exigentes, que pagam
melhor. Na parte da suinocul-
tura, é fundamental ser livre de
aftosa com vacinação”, disse.
“Nós temos aí um longo cami-
nho, ainda é um desafio para os
outros estados brasileiros por-
que temos mais 21 que preci-
sam estar também nesse cro-
nograma e atingir esse status”.
(Agencia Brasil)
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O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de
depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos,
do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o
início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo
leilão, desde que o valor da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do
requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante
parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem,
quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção
monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar
ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em
caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação
ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de
pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO
DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo
arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO:
Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE:
O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente
venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da
avaliação. DO CANCELAMENTO DA PRAÇA APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado
após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido
a comissão de 5% sobre o valor transacionado para pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido lance
para arrematação do bem, o valor devido será de 5% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO:
Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar,
Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO:
Terreno situado à Rua do Córrego s/n – Bairro Cururuquara- Zona Urbana e Município de Santana de Parnaíba, na
Comarca de Barueri, Estado de São Paulo. Matrícula nº 2.058, do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri, com
121.000,00 m². Descrição contida em matrícula: Um imóvel situado em zona rural do Distrito e Município e Santana
de Parnaíba, nesta Comarca de Barueri, Estado de São Paulo, com área de 12,10hs., ou seja 5 (cinco) alqueires, ou
121.000,00 metros quadrados, denominado Gleba “A”, desmembrado da Fazenda Lila, da qual faz parte, com as
seguintes medidas e confrontações: “Partindo de um marco “0” localizado aproximadamente a 80,00 metros da
referida Rodovia Castelo Branco, com de 69º 31’ SE, acompanhando a cerca da divisa, percorrendo ma distância de
42,75 metros, confrontando com a faixa do D.E.R. com um rumo de 68º 46’ SE acompanhando a cerca de divisa,
percorrendo uma distância de 151,50 metros, confrontando com a mesma faixa e com um rumo de 65º 26’ SE,
acompanhando a cerca da divisa, percorrendo uma distância de 79,32 metros, confrontando também a mesma faixa
e chegando ao marco denominado 01, o qual esta localizado no vértice das divisas da faixa do D.E.R. e com quem
de direito. Seguindo daí com o rumo de 0º 41’ SE, acompanhando a cerca de divisa, percorrendo uma distância de
212,53 metros, confrontando com quem de direito, depois com o rumo de 0º 32’ SE, acompanhando a cerca da divida,
percorrendo uma distância de 212,53 metros, confrontando com quem de direito, depois com um rumo de 0º 32’ SE,
acompanhando a cerca da divisa, percorrendo uma distância de 180,43 metros, confrontando com quem de direito
e chegando a um vértice denominado  nº 02, no qual com um rumo de 70º 03’ 5W, e com distância de 5,31 metros,
chega a outro vértice denominado nº 03, seguindo com um rumo de 82º 12’ NW, acompanhando a cerca da divisa,
percorrendo a distância de 106,88 metros, confrontando com quem de direito e chegando a um vértice denominado
nº 04, o qual defletindo com o com um rumo de 20º 03’ SW e distância de 22,82 metros, acompanhando a cerca de
divisa vai encontrar o vértice denominado 05, defletindo com um rumo de 71º 03’, percorrendo uma distância de 247,17
metros, acompanhando a cerca de divisa e confrontando com quem de direito, chegando ao vértice denominado 06,
defletindo com um rumo de 21º 42’ NE, e percorrendo uma distância de 80,94 metros, acompanhando a cerca de
divisa, confrontando com quem de direito, defletindo com um rumo de 08º 23’ NE e distância de 30,74 metros,
acompanhando a cerca de divisa, confrontando com quem de direito, com um rumo de 04º 13’ NE e distância de 25,27
metros, segue com o mesmo confrontando acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 09º 14’ NE,
e distância de 28,87 metros, segue com o mesmo confrontando, acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um
rumo de 10º 44’ NE e percorre a distância de 30,00 metros, com o mesmo confrontante acompanhando a cerca de
divisa, defletindo com um rumo de 10º 10’ NE, com a distância de 30,01 metros, com o mesmo confrontando e
acompanhando e a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 05º 30’ NE e distância de 8,63 metros com o mesmo
confrontante e acompanhando a cerca de divisa, defletindo com um rumo de 20º 01’, percorrendo a cerca de divisa
com um distância de 17,83, com o mesmo confrontante, depois defletindo com um rumo de 20º 01’, percorrendo a cerca
de divisa com uma distãncia de 17,83, com o mesmo confrontante, depois defletindo com um rumo de 21º 09’ e também
percorrendo a cerca de divisa com uma distância de 17,83 metros, com o mesmo confrontante e chega ao ponto
denominado “0” que foi o ponto de partida.. Imóvel pertencente à matrícula nº 44.624, do 4º CRI de São Paulo. De
acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel encontra-se à margem da Rodovia Castelo
Branco no km 41, numa região onde estão estabelecidas indústrias e galpões logísticos e dista 22km  do
Rodoanel. O referido imóvel é urbano (SANTANA DE PARNAÍBA, 2006) e encontra-se de acordo com a Lei nº 2.462
(SANTANA DE PARNAÍBA, 2003) ‘V – Zona de Uso Predominantemente Industrial: Zona de uso industrial e atividades
complementares ao uso predominante. Consta do laudo que há um projeto para construção de galpões logísticos no
imóvel em revalidação de alvará na Prefeitura Municipal de Santana de Parnaíba sob nº 00000192/2020. O imóvel
possui as seguintes edificações segundo o laudo de avaliação: casa 1 (área de 84m², piso de madeira, barracão de
madeira com fechamento em tábuas de madeira); casa 2 (área de 60m², piso de madeira, barracão de madeira, com
fechamento em tábuas de madeira); casa 3 (área de 125,00m², piso cerâmico, revestimento de argamassa, com pintura
látex); arquivo morto e móveis para escritório (área de 730,00m², piso cimentado, fechamento com placas de fibrocimento);
barraco (área de 20,00m², piso cimentado, construído com sobras de material, com cobertura e fechamento com telhas
de fibrocimento); depósito (área de 232,00m², piso cimentado, fechamento com placas de fibrocimento); cerca (mourões
de concreto, com escoras de concreto, fio liso, perímetro de 1.440,00m). VALOR DA AVALIAÇÃO: R$37.000.000,00
(trinta e sete milhões de reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, para maio/2020. VALOR
DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA MARÇO/2021: R$39.319.856,00 (trinta e nove milhões,
trezentos e dezenove mil, oitocentos e cinquenta e seis reais). Obs.: 01: Consta da Av. 17 da referida matrícula
cancelamento do código do imóvel rural  (SNCR nº 638.315.298.050-5), em virtude de incorporação do imóvel ao
perímetro urbano do Munic íp io e Comarca de Santana de Parnaíba, com inscr ição cadastral  nº
14462.63.87.0001.00.000; Obs. 02: Consta da Av. 18 da referida matrícula indisponibilidade de bens do patrimônio
em nome de SERVIX ENGENHARIA S/A, por ordem judicial da 8ª Vara Federal do Foro do Rio de Janeiro, expedida
nos autos do processo nº 5018102-49.2019.4.02.5101. Obs. 03: Consta dos autos Embargos à Execução, processo
nº 1004926-08.2017.8.26.0100 (tese de iliquidez do título, inexistência do crédito, compensação de valores e excesso
de valores cobrados), em fase de Recurso Especial, interposto por Stenobras Companhia de Obras e Participações
S.A, pendente de julgamento em 05/04/21. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130
do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens.

PARA  M AI S INFO RMAÇ ÕES:  300 3-0677  

1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé-SP.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1017122-58.2018.8.26.0008 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO DE SOUZA
CORDEIRO, CPF/MF nº 463.457.428-48 Ação:
Procedimento Comum Cível (Indenização por Dano
Material), por parte de ALBERTO GOMES DA
ROCHA NETO, brasileiro, e não localizado o réu
deferese á CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias,que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, para que conteste á ação ou
apresente resposta e n&a tilde;o sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial nos termos do
artigo 257 NCPC. Será o presente edital afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo-SP.

J - 28 e 29/05

FORO CENTRAL- 11ª VARA  CÍVEL  - Praça João Mendes, s/nº - 13ºandar - salas
nºs 1322 /  1324 - Centro -  CEP 01501-900 - Fone: 2171-6116/6578 - E-mai l :
sp11cv@tjsp.jus.br - CONCLUSÃO - Em 19 de maio de 2021 faço estes autos
conclusos ao MM Juiz de Direito Dr. LUIZ GUSTAVO ESTEVES. Tendo em vista
que já foram esgotados todos os meios hábeispara a local ização da parte ré,
defiro a citação editalícia requerida às f ls. 143/144, SERVINDO a PRESENTE
DECISÃO como EDITAL. Este Juízo FAZ SABER a LS PLASTPRESS COMÉRCIO
DE PLÁSTICOS INDUSTRIAIS LTDA., na pessoa da Sra. Luciana Vieira da Silva,
domiciliada em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por VITOR DE SIQUEIRA MARCELINO, alegando em
síntese: a parte ré é devedora da quantia original de R$32.000,00, decorrente
de instrumento particular de confissão de dívida. Encontrando-se a parte ré em
lugar incer to e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente PAGAMENTO ou OFERTE DEFESA
nos termos legais. No silêncio será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20
dias. São Paulo, 19 de maio de 2021. a) Luiz Gustavo Esteves, Juiz de Direito.

28 e  29/05

FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ - 2ª VARA CÍVEL - Rua Santa Maria, 257 - sala 209 - Parque
São Jorge - CEP 03085-000 - Fone: (11) 2295-6770 - São Paulo-SP - E-mail:
tatuape2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1003466-
97.2019.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr. ANTONIO MANSSUR FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos
corréus Elvira Terezinha Argento de Oliveira, João Carlos Sartori, Maria Aparecida da
Silva, Afonso Ribeiro, Angela Cristina Ribeiro, Tereza Padilha Ribeiro, Nelson Donizeti
Ribeiro, Walter Luís Ribeiro, Suely Antonio Ribeiro da Silva, Rosely Sartori, Guiomar
Rabello, Decio Rabello, Maria Ines Badaró Russo, José Dias da Silva, Josefina
Donnarummo, Henrique Donnarummo, Brasilina Donnarummo Russo, Maria Donnarummo
Argento, Francisco Argento, Maria Muto Campanela, Armando Campanela, Liria P. Muto,
Luiz Francisco Muto, Francisco Dora Muto, Roberto da silva Viana, Maria Dulce Silva
Viana, Dirce da Silva Viana,  seus CÔNJUGES, dos que casados forem, EVENTUAIS
HERDEIROS ou SUCESSORES, que FABIO FRANCISCO DE ALBUQUERQUE CARRENHO
e OUTRA lhes movem, e a outros, ação de ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA, tendo por
objetoo imóvel situado na Rua Vilela, 181, Tatuapé (contribuinte municipal n. 062.172.0013-9;
matrícula 26.688 do 9º R.I. da Capital), alegando que apesar de pago totalmente o preço
combinado não lograram obter a competente escritura definitiva dos titulares de domínio.
Encontrando-se os corréus supramencionados em lugar ignorado, foi deferida a sua CITA-
ÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM
o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, os corréus acima serão considerados reveis, caso em que ser-lhes-á nomeado
CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 12 de maio de 2021.

28    e    29/05

Mendes Gonçalves S/A
CNPJ/MF N.º 55.288.799/0001-55 - NIRE 3.530.051.551-0

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em14 de Abril de 2021.
Data e Local - Aos 14/04/2021 às 10hs, na sede social, na cidade de São Paulo/SP, na Rua Brigadeiro To-
bias, 356 - 11º andar - Conjunto A - Sala 111, CEP: 01032-000. Quorum - Presentes acionistas representando 
51,539792% com direito a voto, número suficiente de votos para instalar as Assembleias e deliberar sobre as 
respectivas ordens do dia, conforme as assinaturas constantes do livro de Presença de Acionistas. Mesa - 
Presidente: Raul Francisco Mendes Prates, Secretário: Paulo Pacheco Fernandes. Publicações - Os Editais 
de Convocação foram publicados no DOESP no dia 27/03/2021 página 146, e no dia 30/03/2021 página 91, e 
no dia 31/03/2021 pagina 344, no Jornal O Dia 29/03/2021 página 14, dia 30/03/2021 página 14, 31/03/2021 
página 06. O Relatório da Diretoria e as Demonstrações Contábeis do exercício social findo em 31/12/2020, 
foram publicados no Jornal O DIA página 10, e no DOESP página 52, ambos no dia 12/03/2021. Ordem do 
dia: Em AGO: a) Aprovar as demonstrações contábeis do exercício social findo em 31/12/2020, b) Aprovar a 
destinação do Lucro Líquido do exercício, c) Fixar a verba global anual de remuneração da Diretoria, d) Fixar 
os honorários do Conselho Consultivo, e) Outros assuntos de interesse da sociedade. Em AGE: 1) Reversão 
de Dividendos; 2) Outros assuntos de interesse da sociedade. Deliberações:  Por unanimidade de votos, 
com abstenção dos legalmente impedidos, da AGO: 1º) aprovar, sem qualquer reserva, as Demonstrações 
Contábeis do exercício social findo em 31.12.2020. 2º) aprovar a destinação do lucro líquido do exercício, no 
valor de R$ 50.171.609,09, sendo R$ 21.000.000,00, para distribuição aos acionistas como dividendos, a 
serem pagos até 31/12/2021e R$ 29.171.609,09 para a conta reserva de lucros a realizar. Não foi constituída 
a Reserva Legal pelo fato de já ter atingido o limite de 20% do capital social, conforme determina o artigo 193 
da Lei 6.404/76; 3º) aprovar a verba global anual de remuneração da Diretoria em até R$ 291.060,00, a ser 
distribuída entre os Diretores, conforme vier a decidido pelo Conselho Consultivo, de acordo com o artigo 8.º 
do Estatuto Social; 4º) aprovar os honorários do Conselho Consultivo da Sociedade como segue: ao Presi-
dente, R$1.155,00 mensal, ao Vice Presidente, R$ 577,50 mensal, e aos membros R$ 346,50 mensais; Em 
AGE: Foi aprovada a proposta da Diretoria de 08/04/2021, visando reverter os dividendos não resgatados do 
ano base de 2016, com base no artigo 287 da lei 6.404/76; Encerramento: Nada mais havendo a tratar foi 
a sessão suspensa para a lavratura desta ata que, depois de lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. Presidente - Raul Francisco Mendes Prates, Secretário - Paulo Pacheco Fernandes - Acio-
nistas: Raul Francisco Mendes Prates, Paulo Pacheco Fernandes. A presente ata é cópia fiel da transcrita 
em livro próprio. Raul Francisco Mendes Prates - Presidente; Paulo Pacheco Fernandes - Secretário. 
JUCESP n° 243.801/21-0 em 25/05/2021, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000381-37.2018.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Akemi Okoda 
Oshiro Kato, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a METALURGICA CENTRAL LTDA, CNPJ 61.186.755/0001-17, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A., objetivando condenar a ré ao pagamento de R$111.507,81 (dez/2017), 
corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica 
do imóvel situado à Avenida Henry Ford, 2320, São Paulo/SP (instalação MTE0002372 - cliente 0010008755), 
bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se a requerida em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 

Não sendo contestada a ação, a requerida será considerado revel, caso em que será nomeado curador 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038223-72.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES, na 
forma da Lei, etc. Faz Saber a Maxjano de Jesus da Silva, CPF 152.875.098-55, que CGMP - Centro de Gestão de 
Meios de Pagamento Ltda., ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento do valor de R$ 9.318,97 (julho/2018), 
acrescidos de juros e correção monetária; referente ao débito das faturas nºs 302061501 e 306077008 , nos valores 
de R$ 5.107,58 e R$ 2.826,89, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço de 
passagem e cobrança em pedágio. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que 

valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de 
pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003056-03.2021.8.26.0003 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA 
NARIMATU DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EUFEMIA JORGE ROSA, CPF 145.844.748-00 
e JULIO LUIZ ROSA, CPF 684.441.848-53, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por 

réus ao pagamento de R$ 209.578,49 (março/2021), corrigidos monetariamente, bem como a custas, 

 

Avis Budget Brasil S/A
CNPJ/ME nº 11.455.816/0001-26 - NIRE 35.300.413.211
Sumário da Ata da Assembleia Geral Extraordinária

os termos do artigo 130 da Lei 6.404/76
Data, hora e local: 10/05/2021, às 11hs, na Rua Clélia, 2.208, conjun-
to 1111, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: 
Presidente: Cleusa de França Pereira; Secretária: Carina Fernanda Oz. 
Convocação/Instalação: Dispensadas, em razão de estarem presentes 
acionistas representando a totalidade do capital social, conforme o ar-
tigo 124, §4º da Lei das S/A. Ordem do dia/Deliberações: “Aprovadas 
pela unanimidade”: 1. Da redução de capital - O Capital Social é de R$ 
601.441.300,00, dividido em 4.741.300 ações ordinárias, nominativas, 
registradas e sem valor nominal, parcialmente subscrito e integralizado. 
2. Do capital não integralizado - Retifi ca-se os termos da Ata da As-
sembleia Geral Extraordinária de 31/12/2020, registrada na JUCESP em 
10/02/2021, NIRE n° 87.532/21-9, na qual constou que o capital social es-
tava “totalmente subscrito e integralizado”, para constar como “parcial-
mente subscrito e integralizado”. Isso porque, existe um valor de capital 
social a integralizar, no montante de R$ 8.581.524,00, pela acionista Avis 
Budget Car Rental, LLC. Contudo, a mesma não tem interesse em inte-
gralizar este capital social e, por isso, fará a sua redução. 2.1 - Com isso, 
o capital social será reduzido em R$ 8.581.524,00, mediante o cancela-
mento de 47.198 ações ordinárias, nominativas, registradas e sem valor 
nominal, pelo que o capital social passará a ser de R$ 592.859.776,00, 
dividido em 4.694.102 ações ordinárias, nominativas, registradas e sem 
valor nominal, totalmente subscrito e integralizado. 3. Da redução do 
capital social - Nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, a acionista 
Avis Budget Car Rental, LLC. entende ser excessivo o capital social da 
Companhia e decide pela repatriação do montante de R$ 31.000.000,00, 
valor este dentro do limite dos prejuízos acumulados da Companhia, 
mediante a redução do capital social e cancelamento de 170.500 ações 
ordinárias, nominativas, registradas e sem valor nominal. A acionista AB 
SCOTLAND FINANCE II, LP “Maclay Murray & Spens EH 9EP” expressa-
mente declara sua anuência acerca da redução de capital e repatriação 
do valor correspondente. Com isso, o capital social passará a ser de R$ 
561.859.776,00, dividido em 4.523.602 ações ordinárias, nominativas, 
registradas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado. 
3.1 - Da redução do capital social - A alteração do Artigo 5º do Estatu-
to Social da Companhia de forma a refl etir a redução do capital social, 
passando a vigorar com a seguinte nova redação: “Artig o 5º - O Capital 
Social é de R$ 561.859.776,00, dividido em 4.523.602 ações ordinárias, 
nominativas, registradas e sem valor nominal, totalmente subscrito 
e integralizado. §1° - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral de Acionistas. §2° - A Companhia 
poderá, mediante autorização da Assembleia Geral de Acionistas, ad-
quirir as próprias ações para fi ns de cancelamento ou permanência em 
tesouraria, para posterior alienação, respeitadas as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. §3º - O capital social será representado ex-
clusivamente por ações ordinárias, não podendo a companhia emitir 
ações preferenciais ou partes benefi ciárias.” 4. Consolidação do Es-
tatuto Social da Companhia - O novo estatuto social da Companhia, 
que se encontra a disposição na sede da Companhia. Encerramento: 
Nada mais a tratar, lavrou-se a ata, que, depois de lida, foi aprovada por 
todos os acionistas. São Paulo, 10/05/2021. Cleusa de França Pereira - 
Presidente; Carina Fernanda Oz - Secretária. Acionistas presentes: 
Avis Budget Car Rental, LLC - P.p. Mauro Koiff man; AB SCOTLAND FI-
NANCE II, LP “Maclay Murray & Spens EH 9EP” - P.p. Mauro Koiff man.
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Número de casos de Covid-19 segue
crescendo; mortes ficam estáveis

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

SÁBADO À SEGUNDA-FEIRA, 29, 30 E 31 DE MAIO DE 2021

Os novos casos de covid-
19 no Brasil seguem trajetória
de aumento dentro da margem
de estabilidade. É o que mostra
o novo boletim epidemiológico
do Ministério da Saúde, que
analisa a Semana Epidemiológi-
ca 20, de 16 a 22 de maio.

O número de novos diag-
nósticos confirmados teve
acréscimo de 5%. Na Semana
Epidemiológica 20, foram regis-
trados 460.905 novos casos,
contra 440.655 na semana ante-
rior. A média móvel de casos
(total no período divido por sete
dias) ficou em 65.844.

O resultado marcou a conti-
nuidade do avanço da curva de
casos, consolidando a reversão
do movimento de queda, inicia-
da há algumas semanas. A re-
dução dos novos diagnósticos

positivos de covid-19 foi inici-
ada em março, apenas com um
revés na Semana Epidemiológi-
ca 13.

Já o número mortes ficou
praticamente estável, com os-
cilação positiva de 1%. Na Se-
mana Epidemiológica 20, foram
registradas 13.493 vidas perdi-
das para a pandemia, enquanto
na semana anterior o boletim
epidemiológico do Ministério
da Saúde trouxe 13.399 óbitos.

Embora o resultado seja
uma marca de estabilidade, ele
representa uma interrupção na
trajetória de queda na curva de
óbitos, que havia tido reduções
de 10% e 12%, respectivamen-
te, nos boletins epidemiológi-
cos anteriores. A média móvel
de mortes na semana analisada
baixou dos 2 mil, ficando em

1.928.
Quando consideradas as

mortes, o número de estados
com acréscimo nas curvas che-
gou a oito, enquanto 11 ficaram
estáveis e sete mais o DF regis-
traram quedas em relação ao ba-
lanço da semana anterior. Os
aumentos mais expressivos
ocorreram no Ceará (40%), em
Roraima e no Amapá (24%). As
quedas mais efetivas foram re-
gistradas no Distrito Federal (-
28%) e Acre (-22%)

A Índia foi novamente o
país com mais registros de no-
vas mortes. Na semana analisa-
da, foram 28.982 novos óbitos.
O Brasil mantém a 2ª colocação
(13.493). Em seguida vêm os Es-
tados Unidos (3.895), a Colôm-
bia (3.448) e a Argentina (3.435).
Quando considerados os núme-

ros referentes a todo o período
de pandemia, o Brasil segue na
2ª posição, atrás dos Estados
Unidos (589.703). Quando con-
sideradas as mortes por 1 mi-
lhão de habitantes, o Brasil fica
na 7ª colocação.

A Índia também é a campeã
em novos casos, tendo
1.846.055 na semana analisada.
O Brasil ocupou a 2ª colocação
no ranking de casos, seguido
pela Argentina (223.748), Esta-
dos Unidos (180.902) e Colôm-
bia (107.959). Na comparação
com os números registrados
durante todo o surto sanitário,
o Brasil fica na 3ª posição, atrás
dos EUA (33,1 milhões) e Índia
(26,5 milhões). Na comparação
proporcional, por 1 milhão de
habitantes, o Brasil ocupa a 22ª
posição. (Agencia Brasil)

A nova edição da pesqui-
sa da Confederação Nacional
dos Municípios (CNM) de-
monstra que 2.092 das prefei-
turas consultadas (73,9%) dis-
seram ter adotado alguma for-
ma de fechamento ou restrição
de horário das atividades não
essenciais e 705 (24,9%) dis-
seram não ter lançado mão
deste recurso durante a pan-
demia. Na edição anterior, as
medidas de distanciamento
foram informadas por 61,6%
dos municípios.

De acordo com a CNM, en-
tre os municípios consultados,
783 (27,7%) relataram terem fi-
cado sem vacina contra a co-
vid-19 nesta semana. Do total,
2.014 (71,1%) não manifestaram
desabastecimento do imuni-
zante. Na semana passada,
1.002 localidades tiveram desa-
bastecimento de imunizantes.

Das cidades que não rece-
beram imunizante, 478 (61%) fi-
caram sem aplicar a primeira
dose e 458 (58,5%) ficaram sem
a segunda dose. Nos municí-
pios que não aplicaram a se-
gunda dose, 435 (79,7%) não
receberam a CoronaVac e 106
(19,4%) o imunizante Oxford/
AstraZeneca.

Ao indagar os municípios
sobre a vacinação de profissi-
onais da Educação, a pesqui-
sa registrou que 1.372 (48,5%)
já iniciaram a vacinação, en-
quanto 1.433 (50,6%) ainda não
começaram.

Segundo a pesquisa, 1.444
(51%) informaram que a vaci-

73,9% dos
municípios adotaram
medidas de restrição

contra Covid-19
nação de trabalhadores da
educação será pré-requisito
para a volta às aulas presenci-
al. Já 1.159 (40,9%) não adota-
ram essa exigência.

A pesquisa da informa que
1.194 cidades reclamaram que
o repasse de recursos federais
feito por meio das portarias 731
e 894 para ações de combate à
pandemia de covid-19 não foi
satisfatório. A primeira porta-
ria estabelece, em caráter ex-
cepcional e temporário, incen-
tivo financeiro federal para
ações estratégicas de apoio à
gestação, pré-natal e puerpé-
rio; a segunda portaria, também
em caráter excepcional, insti-
tui  incentivos financeiros fe-
derais de custeio no âmbito da
Atenção Primária à Saúde.

O número corresponde a
42,2% dos 2.831 municípios
ouvidos no levantamento. Já
45%, o que representa 1.273
dos municípios pesquisados,
consideraram os repasses su-
ficientes es 364 prefeituras não
responderam à questão.

Insumos
O risco de desabastecimen-

to de medicamentos do chama-
do “kit intubação” foi aponta-
do por 656 cidades, o equiva-
lente a 23,2% das consultadas.
No levantamento anterior, 535
municípios apontaram o pro-
blema. Os remédios são usa-
dos no suporte ventilatório de
pacientes com covid-19, como
anestésicos e neurobloquedo-
res. (Agencia Brasil)

Anvisa recomenda medidas restritivas
contra variantes de outros países

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitár ia (Anvisa) sugeriu
na sexta-feira (28) ao governo fede-
ral a implantação de uma política de
quarentena para trabalhadores ma-
rítimos de embarcações e platafor-
mas, oriundos de países com circu-
lação de novas variantes do novo
coronavírus. Atualmente, esses tra-
balhadores podem entrar no Brasil,

por via aérea ou marítima, desde que
negativados em PCR prévio e não
reportando nenhum sintoma na De-
claração de Saúde do Viajante
(DSV).

A sugestão será analisada
pelo grupo interministerial com-
posto pela Casa Civil, Ministé-
rio da Justiça e Segurança Pú-
blica e Ministério da Saúde.

Para a Anvisa, os viajantes pro-
cedentes desses países deveri-
am ficar, a partir de agora, impe-
didos de ingresso no Brasil. Já
os brasileiros em viagem de re-
torno desses países precisariam
necessariamente cumprir quaren-
tena de 14 dias na cidade de de-
sembarque.

.Em nota, a Anvisa informou

que deve enviar nos próximos
dias uma outra sugestão, so-
bre uma “melhor delimitação
dos locais para quarentena de
casos suspeitos, de acordo
com critérios e especificidades
de estados e municípios”. A de-
cisão também caberá ao mesmo
grupo interministerial. (Agencia
Brasil)

O número de casos de covid-
19 subiu para 16.391.930 no país.
Nas últimas 24 horas, foram re-
gistrados 49.768 diagnósticos
positivos da doença. Na quinta-
feira, o painel de informações do
Ministério da Saúde trazia
16.342.162 casos acumulados. O
país tem ainda 1.121.619 casos
ativos, em acompanhamento.

Já o total de vidas perdidas
para a covid-19 foi para 459.045.
Entre quinta e sexta-feira, foram
confirmadas 2.371 mortes em de-
corrência da pandemia do novo
coronavírus. Na quinta-feira, o
número de mortes estava em
456.674.

Ainda há 3.760 falecimentos
em investigação. O termo é em-
pregado pelas autoridades de
saúde para designar casos em
que um paciente morre, mas a
causa segue sendo apurada mes-
mo após a declaração do óbito.

O número de pessoas que
pegaram covid-19 mas se recu-
peraram desde o início da pan-
demia totalizou 14.811.266. Isso
corresponde a 90,4% do total de
pessoas que foram infectadas
com o vírus.

Os números estão no balan-
ço diário do Ministério da Saúde
sobre a pandemia, divulgado na

Brasil registra 16,4 milhões
de casos e 459 mil mortes

 por covid-19
noite da sexta-feira (28). A atuali-
zação é produzida a partir das in-
formações disponibilizadas pelas
secretarias estaduais de saúde.

 O Ministério da Saúde tam-
bém publicou novo boletim epi-
demiológico da covid-19 em que
mostra um crescimento leve dos
casos e uma estabilidade das
mortes pela doença.

A lista de estados com mais
mortes pela covid-19 é liderada
por São Paulo (110.553). Em se-
guida vêm Rio de Janeiro
(50.374), Minas Gerais (40.026),
Rio Grande do Sul (27.990) e Pa-
raná (26.168). Já na parte de bai-
xo da lista, com menos vidas per-
didas para a pandemia, estão
Roraima (1.612), Acre (1.655),
Amapá (1.685), Tocantins (2.839)
e Alagoas (4.697).

Até o momento, foram distri-
buídas a estados e municípios
96,5 milhões de doses de vaci-
nas contra a covid-19. Deste to-
tal, foram aplicadas 61,8 milhões
de doses, sendo 42 milhões da
primeira dose e 19,7 milhões da
segunda dose. O Ministério da
Saúde anunciou o início da va-
cinação de trabalhadores da
educação e a entrada no crono-
grama de pessoas abaixo de 60
anos. (Agencia Brasil)

Na reta final do IRPF,
Etecs e Fatecs ainda esclarecem

dúvidas
A quatro dias do prazo final

para entrega da declaração do Im-
posto de Renda de Pessoa Físi-
ca, Escolas Técnicas (Etecs) e Fa-
culdades de Tecnologia (Fatecs)
estaduais ainda oferecem consul-
toria para a elaboração do docu-
mento. Professores e estudantes
de seis municípios, com diversas
formações, estão auxiliando gra-
tuitamente quem encontra dificul-
dades nessa tarefa.

Os atendimentos são realiza-
dos de forma remota, visando
respeitar o distanciamento soci-
al necessário para a preservação
da saúde das pessoas durante a
pandemia. O serviço oferecido

pelos estudantes tem a supervi-
são dos professores.

Os interessados na consulto-
ria devem separar comprovantes
de rendimentos do ano-calendário
2020, declaração anterior com reci-
bo de entrega (se houver), número
do RG, CPF e título de eleitor, ende-
reço residencial, dados da conta
bancária para restituição e compro-
vantes de despesas que possam
ser abatidas (consultas médicas,
exames clínicos, mensalidades es-
colares, contribuição para previ-
dência privada, entre outros). Mais
informações sobre a declaração po-
dem ser obtidas no site da Receita
Federal.
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Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ativo/Circulante 777.833 668.996 868.932 723.793
 Caixa e equivalentes de caixa 340.644 294.917 434.976 352.150
 Contas correntes - Cooperativa 70.289 72.483 70.289 72.483
 Contas a receber de clientes 
  e outros recebíveis 7.741 4.965 7.643 4.595
 Estoques 27.175 26.421 27.175 26.421
 Ativo biológico 281.311 239.045 281.311 239.045
 Adiantamentos a fornecedores 7.295 17.163 7.295 17.163
 Instrumentos financeiros derivativos – 6.589 – 6.589
 Dividendos a receber 3.732 2.319 – –
 Impostos a recuperar 5.079 5.094 5.676 5.347
 Imposto de renda e 
  contribuição social correntes 34.567 – 34.567 –
Não circulante 2.528.744 2.133.006 2.446.311 2.082.474
 Depósitos judiciais 33.255 19.181 33.255 19.181
 Instrumentos financeiros 
  derivativos 3.666 1.856 3.666 1.856
 Empréstimos a terceiros 151 373 151 373
 Impostos a recuperar 15.649 14.198 16.205 14.997

52.721 35.608 53.277 36.407
 Outros investimentos 8.043 8.043 8.043 8.043
 Investimentos 356.594 181.604 92.027 72.619
 Imobilizado 1.399.821 1.373.207 1.581.399 1.430.861
 Direito de uso 711.565 534.544 711.565 534.544
Total do ativo 3.306.577 2.802.002 3.315.243 2.806.267

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivo/Circulante 401.737 372.619 402.123 374.364
 Fornecedores 79.573 57.599 79.052 58.600
 Parcerias agrícolas e 
  arrendamentos a pagar 86.202 109.679 86.202 109.679
 Financiamentos bancários 158.523 140.905 158.569 140.914
 Obrigações a pagar por aquisi-
  ções de participações e ativos 29.016 33.257 29.016 33.257
 Salários e férias a pagar 23.702 20.635 23.772 20.665
 Impostos e contribuições 
  a recolher 3.177 3.943 3.968 4.648
 Dividendos a pagar 21.544 6.601 21.544 6.601
Não circulante 1.907.822 1.560.644 1.916.102 1.563.164
 Parcerias agrícolas e 
  arrendamentos a pagar 655.526 427.880 655.526 427.880
 Financiamentos - Cooperativa 29.571 30.822 29.571 30.822
 Financiamentos bancários 693.513 712.874 700.590 714.149
 Obrigações a pagar por aquisi-
  ções de participações e ativos 237.375 132.399 237.375 132.399
 Mútuo - Cooperativa 12.755 12.580 12.755 12.580
 Contas a pagar - Partes 
  relacionadas 2.785 3.074 2.785 3.074
 Passivo fiscal diferido 276.297 241.015 277.500 242.260
Patrimônio líquido 997.018 868.739 997.018 868.739
 Capital social 676.003 676.003 676.003 676.003
 Reservas de lucros 307.054 169.436 307.054 169.436
 Reserva de reavaliação 34.968 41.289 34.968 41.289
 Ajustes de avaliação patrimonial (21.007) (17.989) (21.007) (17.989)
Total do passivo 2.309.559 1.933.263 2.318.225 1.937.528
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 3.306.577 2.802.002 3.315.243 2.806.267

Ipiranga Agroindustrial S.A.
CNPJ 07.280.328/0001-58

Relatório da Diretoria

Demonstrações 
de resultados

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 1.188.651 1.072.038 1.238.426 1.099.085
Mudança no valor justo de 
 ativo biológico 2.669 (2.095) 2.669 (2.095)
Custo dos produtos vendidos (928.367) (866.553) (896.346) (843.542)
Lucro bruto 262.953 203.390 344.749 253.448
 Despesas comerciais (8.066) (6.522) (8.066) (6.522)
 Despesas administrativas 
  e gerais (24.426) (23.586) (24.472) (23.668)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais líquidas 2.982 13.098 2.564 12.808
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 233.443 186.380 314.775 236.066

Demonstrações 
de resultados

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

 Receitas financeiras 49.116 47.842 50.503 49.792
 Despesas financeiras (202.657) (166.888) (202.791) (166.913)
Resultado financeiro líquido (153.541) (119.046) (152.288) (117.121)
 Resultado da equivalência 
  patrimonial 101.572 57.995 23.018 9.310
Resultado antes dos impostos 181.474 125.329 185.505 128.255
IR e CS correntes (3.241) (15.577) (7.314) (18.548)
IR e CS diferidos (26.940) (7.077) (26.898) (7.032)

(30.181) (22.654) (34.212) (25.580)
Resultado do exercício 151.293 102.675 151.293 102.675

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Reservas
Capital 
social Legal

Retenção 
de lucros

Reserva de 
reavaliação

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de março de 2019 676.003 41.656 27.703 43.751 (16.815) – 772.298
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada – – – – 527 (160) 367
Realização do custo atribuído – – – (2.462) (1.701) 4.163 –
Resultado do exercício – – – – – 102.675 102.675
Destinações: Reserva legal – 5.134 – – – (5.134) –
Distribuição de dividendos – – – – – (6.601) (6.601)
Reserva de lucros – – 94.943 – – (94.943) –
Saldos em 31 de março de 2020 676.003 46.790 122.646 41.289 (17.989) – 868.739
Ajuste de conversão e hedge reflexa de coligada – – – – (1.053) (417) (1.470)
Realização do custo atribuído – – – (6.321) (1.965) 8.286 –
Resultado do exercício – – – – – 151.293 151.293
Destinações: Reserva legal – 7.565 – – – (7.565) –
Distribuição de dividendos – – – – – (21.544) (21.544)
Reserva de lucros – – 130.053 – – (130.053) –
Saldos em 31 de março de 2021 676.003 54.355 252.699 34.968 (21.007) – 997.018

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos aos exercícios sociais findos em 31/03/2021 e 2020. Iacanga/SP, 28/05/21. A Diretoria

O parecer dos auditores independentes e as demonstrações financeiras 

com as notas explicativas encontram-se à disposição na sede da empresa

Demonstrações de 
resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Resultado do exercício 151.293 102.675 151.293 102.675

Resultado abrangente total 151.293 102.675 151.293 102.675

Demonstrações dos fluxos 
de caixa - Método indireto

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 151.293 102.675 151.293 102.675
 Ajustado por:
  Depreciação e amortização 212.698 201.810 215.672 204.623
  Valor residual do imobilizado 
   baixado 32.833 17.293 32.833 17.293
  Mudança no valor justo do 
   ativo biológico (2.669) 2.095 (2.669) 2.095
  Consumo de ativo biológico 205.401 190.628 205.401 190.628
  Amortização do direito de uso 
   de arrendamento 163.370 150.343 163.370 150.343
  IR e CS diferidos 26.940 7.077 26.898 7.032
  IR e CS correntes 3.241 15.577 7.314 18.548
  Resultado da equivalência 
   patrimonial (101.572) (57.995) (23.018) (9.310)
  Juros sobre financiamentos 
   bancários e cooperativa 49.253 51.041 49.385 51.065
  Juros sobre obrigações a pagar 
   por aquisições de participações 17.089 – 17.089 –
  Variação monetária de obrigações 
   a pagar por aquisições ativos 58.508 – 58.508 –
  Juros sobre parcerias agrícolas 
   e arrendamentos a pagar 40.948 39.659 40.948 39.659
  Instrumentos financeiros 
   derivativos 4.779 (4.164) 4.779 (4.164)
 Variação dos ativos e passivos
  Contas correntes - Cooperativa 2.194 (41.248) 2.194 (41.248)
  Contas a receber de clientes 
   e outros recebíveis (2.776) (43) (3.048) 1.552
  Estoques (754) (10.494) (754) (10.494)
  Adiantamentos a fornecedores 9.868 (1.774) 9.868 (1.774)
  Impostos a recuperar (1.436) (4.444) (1.537) (5.373)
  Depósitos judiciais (14.074) (16.481) (14.074) (16.481)
  Empréstimos a terceiros 222 189 222 189
  Fornecedores 17.073 (446) 15.549 770
  Salários e férias a pagar 3.067 1.206 3.107 1.210
  Impostos e contribuições a recolher (766) 1.511 (680) 2.145
  Contas a pagar - Partes 
   relacionadas (289) (1.015) (289) (1.015)

Demonstrações dos fluxos 
de caixa - Método indireto

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

  IR e CS pagos (29.467) (3.804) (33.540) (7.094)
  Pagamento de juros sobre financiamentos 
   bancários e cooperativa (44.494) (48.600) (44.590) (48.615)
  Pagamento de juros sobre 
   obrigações a pagar por 
    aquisições de participações (9.004) – (9.004) –
 Caixa líquido gerado pelas 
  atividades operacionais 791.476 590.596 871.227 644.259
Fluxo de caixa de atividades 
 de investimentos
 Aumento de capital (2.922) (23.093) – –
 Dividendos recebidos 48.606 44.042 2.142 (92)
 Aquisição de ativos biológicos (244.998) (209.963) (244.998) (209.963)
 Aquisição de imobilizado (335.133) (350.484) (340.046) (374.051)
 Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimentos (534.447) (539.498) (582.902) (584.106)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Mútuo - Cooperativa 175 1.540 175 1.540
 Dividendos pagos (6.601) (3.482) (6.601) (3.482)
 Pagamentos de financiamentos 
  - Cooperativa (1.783) (4.185) (1.783) (4.185)
 Financiamentos bancários 
  tomados 114.865 338.932 120.669 340.207
 Pagamentos de financiamentos 
  bancários (120.835) (206.645) (120.836) (206.645)
 Pagamentos de obrigações a pagar 
  por aquisições de participações (19.953) – (19.953) –
 Pagamentos de parcerias agrí-
  colas e arrendamentos a pagar (177.170) (130.716) (177.170) (130.716)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (211.302) (4.556) (205.499) (3.281)
Aumento em caixa e 
 equivalentes de caixa 45.727 46.542 82.826 56.872
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 294.917 248.375 352.150 295.278
 Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 340.644 294.917 434.976 352.150
Aumento em caixa e 
 equivalentes de caixa 45.727 46.542 82.826 56.872

A DIRETORIA  
Claudinei Aparecido Pereira 

Contador - CRC 1SP250872/O-0

A DIRETORIA Leandro Vespasiano dos Santos - Contador - CRC-PR063544/O-3

Demonstrações Contábeis e Financeiras - Em reais
Balanço Patrimonial  12/2020 12/2019
ATIVO ............................................................................. 36.204.441,63 28.925.041,48
Ativo circulante .......................................................... 18.576.466,74 17.246.729,46
Caixa e equivalentes de caixa ...................................... 1.810,36 1.720,25
Duplicatas a receber ...................................................... - -
Estoques .......................................................................... 11.460.713,09 11.460.713,09
Outros ativos circulantes ............................................... 7.113.943,29 5.784.296,12
Ativo não circulante .................................................. 17.627.974,89 11.678.312,02
Realizável a longo prazo
Direitos com coligadas, controladas e sócios ............. 10.074.499,85 4.048.977,02
Outros realizáveis a longo prazo ................................... 625.250,23 625.250,23
Investimentos ................................................................. 6.928.224,81 7.004.084,77

Balanço Patrimonial  12/2020 12/2019
PASSIVO........................................................................ 36.204.441,63 28.925.041,48
Passivo circulante ..................................................... 13.115.806,64 7.774.745,86
Empréstimos e fi nanciamentos .................................... 14.285,72 11.992,47
Obrigações ...................................................................... - -
Obrigações Tributárias ................................................... 348.313,86 347.336,33
Outros passivos circulantes .......................................... 12.753.207,06 7.415.417,06
Passivo não circulante ............................................. 4.513.931,21 3.737.118,10
Empréstimos e fi nanciamentos .................................... 85.714,28 -
Contratos de mútuo ....................................................... 1.916.400,00 975.000,00
Obrigações com coligadas,controladas e sócios ........ 1.518.499,00 1.518.499,00
Parcelamentos Tributários a Longo Prazo .................... 993.317,93 1.243.619,10
Patrimônio Líquido .................................................... 18.574.703,78 17.413.177,52
Capital Social .................................................................. 1.861.679,00 1.861.679,00
(-) Capital a realizar ........................................................ (46.833,38) (46.833,38)
Reserva de lucros ........................................................... 16.759.858,16 15.598.331,90

ALOUATTA Participações S/A. - CNPJ nº 09.252.445/0001-33

Demonstração de Resultado do Exercício  12/2020 12/2019
Receita de Aluguéis/Receita Bruta ...................... 1.852.517,87 2.046.743,94
(-) Impostos incidentes sobre receitas ......................... 67.616,86 74.706,14
Receita Líquida ........................................................... 1.784.901,01 1.972.037,80
Lucro Bruto ................................................................... 1.784.901,01 1.972.037,80
(-) Despesas operacionais ............................................. 212.389,34 212.245,69
(-) Despesas tributárias .................................................. 10.150,00 7.365,22
Resultado antes das Atividades Financeiras .... 1.562.361,67 1.752.426,89
(+) Receitas fi nanceiras.................................................. 58,15 6.196,60
(-) Despesas fi nanceiras ................................................ 139.112,86 81.994,82
Resultado antes de Equivalência Patrimonial .. 1.423.306,96 1.676.628,67
(-) Despesa de Equivalência Patrimonial ..................... 75.859,96 60.195,36
Lucro antes do IR e da CSLL .................................... 1.347.447,00 1.616.433,31
(-) Provisão para imposto de renda pessoa jurídica .... 132.551,44 58.946,23
(-) Provisão para contribuição 
 social sobre lucro líquido ............................................ 53.352,50 151.739,52
Lucro Líquido do Exercício ..................................... 1.161.543,06 1.405.747,56

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo
Notas Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Cigel Participações S.A. é uma sociedade anôni-
ma de capital fechado, com sede na Rua Pais de Araujo, 29, 15º andar, con-
junto 153, sala Cigel, no bairro Itaim Bibi/SP. A Companhia atua como empre-
sa “holding” que tem por objeto a participação, como acionista ou quotista, no 
capital social de outras empresas em geral. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras: Estas demonstrações financeiras foram preparadas e 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições contidas na Lei das S.A. e dos pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade - CFC. A preparação das demonstrações fi-
nanceiras, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julga-
mento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Os resultados reais das transações assim registradas 
podem ser diferentes dos estimados. 3. Políticas contábeis significativas: 
As políticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas consistentemente 
nos exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. b. Transa-
ções em moeda estrangeira: Transações em moedas estrangeiras são con-
vertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denomina-
dos e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não 

Cigel Participações S.A.
CNPJ nº 50.145.564/0001-90

Demonstrações Financeiras em Exercícios Findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais 2019 2018

Ativo/Circulante 277 7.856
Caixa e equivalentes de caixa 74 41
Adiantamento a fornecedores 200 23
Dividendos a receber - 7.788
Impostos e contribuições a recuperar 3 4
Não circulante 411.814 361.387
Partes relacionadas 25.369 17.647
Investimentos 385.506 342.981
Imobilizado 939 759
Total do ativo 412.091 369.243
Passivo/Circulante 28.231 4.787
Dividendos a pagar 28.229 4.779
Impostos e contribuições a recolher 2 6
Outros passivos 1 3
Não circulante 176.235 170.176
Empréstimos e financiamentos 33.209 -
Partes relacionadas 60.816 73.037
Dividendos a pagar 53.509 69.062
Provisão de perda em investimentos 7.101 6.477
Outros passivos 21.600 21.600
Patrimônio líquido 207.625 194.280
Capital social 43.618 43.618
Transações com acionistas - 88.676
Outros resultados abrangentes (16.194) (21.226)
Reserva de lucros 180.201 83.212
Total do passivo e patrimônio líquido 412.091 369.243

Demonstração de Resultados
Receitas (despesas) operacionais 2019 2018
Administrativas e gerais (1.890) (1.196)
Resultado da equivalência patrimonial 26.645 (28.094)
Resultado antes das despesas
 financeiras líquidas e impostos 24.755 (29.290)
Despesas financeiras (3.340) -
Resultado líquido do exercício 21.415 (29.290)

Demonstração dos Resultados Abrangentes 2019 2018
Prejuízos dos exercícios 21.415 (29.290)
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser posteriormente reclassificados para o resultado
Efeito reflexo de ajuste valor justo de propriedades
 para investimentos em empresa controlada - 6.135
Complemento dos efeitos reflexos de conversão de
 moeda estrangeira de empresas controladas no exterior 50.106 -
Efeitos de conversão de moeda estrangeira
 de empresas controladas no exterior - (10.777)
Efeitos reflexos de conversão de moeda estrangeira
 de empresas controladas indiretamente no exterior 33.611 32.839
Efeitos reflexos líquidos de hedge de fluxo de caixa
 em empresas controladas (55.727) (56.030)
Efeitos reflexos de perdas atuariais do plano
 de benefício definido em empresas controladas (2.152) (1.655)
Resultados abrangentes totais 47.253 (58.778)

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido Reservas de lucros
Transação Outros Reserva de Lucro ou

Capital com reultados Reserva retenção prejuízos
social acionista abrangentes legal de lucro acumulados Total

Saldos em 01.01.2018 43.618 88.676 30.190 8.724 81.850 - 253.058
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (29.290) (29.290)
Realização reflexa de avaliação patrimonial por depreciação
 e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - (21.928) - - 21.928 -
Outros resultados abrangentes: Efeito reflexo de ajuste valor justo
 de propriedades para investimentos em empresa controlada - - 6.135 - - - 6.135
Efeitos de conversão de moeda estrangeira de empresas controladas
 no exterior - - (10.777) - - - (10.777)
Efeitos reflexos de conversão de moeda estrangeira
 de empresas controladas indiretamente no exterior - - 32.839 - - - 32.839
Efeitos reflexos líquidos de hedge de fluxo de caixa em empresas 
 controladas - - (56.030) - - - (56.030)
Efeitos reflexos de perdas atuariais do plano de benefício definido
 em empresas controladas - - (1.655) - - - (1.655)
Destinações: Compensação de reservas de lucros com prejuízo
 do exercício ajustado - - - - (7.362) 7.362 -
Saldos em 31.12.2018 43.618 88.676 (21.226) 8.724 74.488 - 194.280
Lucro líquido do exercício - - - - - 21.415 21.415
Realização reflexa de avaliação patrimonial por depreciação
 e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - (20.806) - - 21.898 1.092
Realização reflexa de transações com acionistas em empresas
 controladas no exterior - (88.676) - - - 88.676 -
Outros resultados abrangentes: Complemento dos efeitos reflexos de
 conversão de moeda estrangeira de empresas controladas no exterior - - 50.106 - - - 50.106
Efeitos reflexos de conversão de moeda estrangeira de empresas
 controladas indiretamente no exterior - - 33.611 - - - 33.611
Efeitos reflexos líquidos de hedge de fluxo de caixa
 em empresas controladas - - (55.727) - - - (55.727)
Efeitos reflexos de perdas atuariais do plano de benefício definido
 em empresas controladas - - (2.152) - - - (2.152)
Destinações: Constituição de reserva de lucros a realizar referente
 ao lucro ajustado do exercício - - - - 43.313 (43.313) -
Constituição de reserva de lucros a realizar referente
 a realização reflexa de transações com acionista - - - - 88.676 (88.676) -
Distribuição de parte de reservas de lucros de períodos
 anteriores como dividendos adicionais - - - - (35.000) - (35.000)
Saldos em 31.12.2019 43.618 - (16.194) 8.724 171.477 - 207.625

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Prejuízo do exercício 21.415 (29.290)
Ajustes por: Depreciação e amortização 71 67
Equivalência patrimonial (26.645) 28.094
Proisão de juros e variação cambial 3.337 -

(1.822) (1.129)
Variações em: Adiantamento a fornecedores (177) (7)
Impostos e contribuições a recuperar 1 -
Impostos e contribuições a recolher (5) (35)
Outros débitos (3) (36)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas atividades
 operacionais (2.006) (1.207)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (250) -

Dividendos pagos (27.102) (13.479)
Dividendos recebidos 7.788 -
Transferências entre partes relacionadas (8.268) 14.530
Caixa (utilizado nas) provenientes das atividades
 de investimento (27.832) 1.051
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 29.871 -
Caixa (aplicado nas) proveniente das atividades
 de financiamento 29.871 -
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 33 (156)
Demonstrativo de mudanças de caixa e equivalentes de caixa
No início do ano 41 197
No final do ano 74 41
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 33 (156)

monetários que são mensurados pela taxa histórica na moeda estrangeira 
são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data da transa-
ção. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são 
geralmente reconhecidas no resultado, exceto as diferenças resultantes da 
conversão de hedge de fluxo de caixa que são reconhecidos em Outros Re-
sultados Abrangentes (“ORA”) no Patrimônio Líquido até a sua efetiva reali-
zação quando é transferida para o resultado. c. Caixa e equivalentes de cai-
xa: inclui caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
resgatáveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços e com risco insignifi-
cante de mudança de seu valor de mercado. d. Imobilizado: Os bens do ativo 
imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição deduzido do valor da 
depreciação calculada pelo método linear durante a vida útil estimada e de 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (“impair-

ment”). e. Investimentos: Os investimentos permanentes e relevantes em 
sociedades ligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) 
operacional. No caso de variação cambial de investimentos no exterior, que 
apresentam moeda funcional diferente da Companhia, as variações no valor 
do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial são regis-
tradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido da 
Companhia, e somente são registradas no resultado do exercício quando o 
investimento for alienado ou baixado para perda. Os demais investimentos 

são avaliados pelo custo corrigido. f. Empréstimos e financiamentos: Os em-
préstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo,
no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida,
os empréstimos e financiamentos tomados são apresentados pelo custo
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período
incorrido (“pro-rata temporis”). g. Provisões: As provisões são reconhecidas
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada,
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor
possa ser feita. h. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: são
demonstrados pelos valores de realização e de exigibilidade, respectivamen-
te. i. Patrimônio líquido: i.1. Capital social: O capital social da Companhia é de
R$43.617.826,00 composto por 43.617.826 ações ordinárias. i.2. Reserva
legal: é constituída anualmente por 5% do lucro líquido do exercício, até o li-
mite de 20% do capital social da Companhia. i.3. Reserva de retenção de lu-
cro: composta de saldos de lucros remanescentes, ainda não destinados
para outros fins. j. Apuração do resultado: j.1. Receitas e despesas: são re-
gistradas pelo regime de competência. j.2. IR e CSLL: O IR é calculado à alí-
quota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima
de R$240.000 anuais e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre os resul-
tados antes destes impostos. Henri Armand Szlezynger - Diretor, Maristela
da Silva - Contadora - CRC 1SP242027/O-7.

25º  Lote
COMUNIDADE ECUMÊNICA DE SÃO PAULO

ENTIDADE MANTENEDORA DO MEMORIAL PARQUE DAS CEREJEIRAS
CNPJ. nº 00.000.699/0001-90
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

“COMUNIDADE ECUMÊNICA DE SÃO PAULO, entidade mantenedora do Memorial Parque das Cerejeiras, neste ato representada pela sua procuradora CEREJEIRAS ADMINISTRAÇÃO E PAR TICIPAÇÃO LTDA,
situada nesta Capital, à Rua São Benedito, nº 1741, CEP 04735-004, Alto da Boa Vista, São Paulo - SP, faz, a saber, aos concessionários abaixo relacionados, que em conformidade com cláusula estabelecida no “Contrato
de Promessa de Concessão de Uso de terrenos para Jazigos”, firmados com V.Sas., ficam advertidos que, os restos mortais que se encontram sepultados e reinumados nas respectivas gavetas, serão exumados e guardados
em um ossário geral, se não reclamados no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação do presente. Contrato 19031, Cláusula 4,  Concessionário: LUCY TRINDADE DE ALBUQUERQUE, sepultado
(a) JOSÉ MARQUES DE ALBUQUERQUE, dat a do sepultamento 05/03/2008, gaveta 101, quadra 10, jazigo 5107. Contrato 30656T, Cláusula 4.1, Concessionário : ALICE DE ARAUJO POR TAL, sepultado (a) DIEGO
DE ARAUJO PORTAL, data de sepultamento 27/04/2013, gaveta 06, quadra 10, jazigo 3015-6. Contrato 36317, Cláusula 4.1, Concessionário: RONEI DE OLIVEIRA, sepultado (a) ANTONIO MORAES DE LIMA, data
de sepultamento 16/06/2016, gaveta 02, quadra 02, jazigo 5805-2. Contrato 26261, Cláusula 4.1, Concessionário:  JOSÉ ADELSON MARINHEIRO DE ARRUDA E OU, sepultado (a) ADRIANO DE ARRUDA, data
de sepultamento 03/03/2013, gaveta 10, quadra 07, jazigo 3214-7. Contrato 33509, Cláusula 4.1, Concessionário: NATALIA SLOVENIA DA SILVA COLINDRES, sepultado (a) MARIA DE FATIMA RODRIGUES DA
SILVA, data de sepultamento 17/05/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 6072-3. Contrato 31334, Cláusula 4.1, Concessionário: JAMILE DE ARAUJO CAROLINO E OU, sepultado (a) APARECIDA MARIA DE ARAUJO
NUNES, data de sepultamento 18/12/2013, gaveta 02, quadra 03, jazigo 5496-2. Contrato 31396, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSÉ NUNES DOS SANTOS, sepultado (a) MARIA VALDECI NUNES DOS SANTOS,
data de sepultamento 05/01/2014, gaveta 02, quadra 03, jazigo 5358-2. Contrato 26440, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSE RAIMUNDO MOREIRA SILVA, sepultado (a) NATALIA MOURA SILVA, data de sepultamento
24/07/2013, gaveta 06, quadra 10, jazigo 4729-6. Contrato 36264, Cláusula 4.1, Concessionário: NATHANAEL ANTONIO FIDLAY, sepultado (a) MARIA APARECIDA FIDLAY, data de sepult amento 06/06/2016, gaveta
04, quadra 02, jazigo 5504-4. Contrato 32947, Cláusula 4.1, Concessionário: RODRIGO PROCOPIO DE OLIVEIRA, sepultado (a) RODRIGO OLIVEIRA DOS SANTOS, data de sepultamento 09/12/2014, gaveta 06,
quadra 03, jazigo 5874-6. Contrato 33118, Cláusula 4.1, Concessionário:  MILTON SANTOS PALMEIRA, sepultado (a) GABRIEL SANTOS PALMEIRAS, data de sepultamento 01/03/2015, gaveta 07, quadra 03, jazigo
5529-7. Contrato 35006T, Cláusula 4.1, Concessionário:  JOSÉ MARCELINO GOMES VIEIRA E OU, sepultado (a) LUCIDALVA RIBEIRO DE SANTAN DO AMOR DIVINO, data de sepultamento 04/11/2014, gaveta
02, quadra 03, jazigo 5974-2. Contrato 26106, Cláusula 4.1, Concessionário: WELLINGTON ARAUJO DOS SANTOS E OU, sepultado (a) CLAUDIO APARECIDO DOS SANT OS, data de sepultamento 28/10/2012,
gaveta 06, quadra 10, jazigo 3994-6. Contrato 32815, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON PEREIRA DOS SANTOS E OU, sepultado (a) MARIA SENHORINHA JESUS SANTOS, data de sepultamento 02/10/2014,
gaveta 08, quadra 03, jazigo 5972-8. Contrato 33202, Cláusula 4.1, Concessionário: INGRID GERMANO MARQUES E OU, sepultado (a) JOSELINA GERMANO MARQUES, data de sepultamento 19/03/2015, gaveta
03, quadra 03, jazigo 5779-3. Contrato 33648, Cláusula 4.1, Concessionário:  ALEX HENRIQUE CORREIA DE MELO E/OU, sepultado (a) ISAURA EVANGELISTA DOS SANTOS, data de sepultamento 06/06/2015,
gaveta 08, quadra 03, jazigo 6151-8. Contrato 33266, Clausula 4.1, Concessionário: MARIA EUNICE LOPES DA SILVA, sepultado (a) PEDRO SANTINO DA SILVA, data de sepultamento 03/04/2015,gaveta 03,
quadra 03, jazigo 5536-3. Contrato 32653, Cláusula 4.1, Concessionário: RICARDO DE BARROS, sepultado (a)  ALMIRANTE VALENTIM DE BARROS, data de sepultamento 29/08/2014, gaveta 03, quadra 03, jazigo
5977-3. Contrato 22827, Cláusula 4.1, Concessionário: WILSON VITOR, sepultado (a) SANTINA DOS ANJOS VITOR, data de sepultamento 17/03/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3615-1. Contrato 31394, Cláusula
4.1, Concessionário: JULIO PEREIRA DOS SANTOS, sepultado (a) CLEMILDA PEREIRA DOS SANTOS, data de sepultamento 03/01/2014, gaveta 05, quadra 03, jazigo 5358-5. Contrato 26337, Cláusula 4.1,
Concessionário: RENE RIBEIRO DOS SANTOS, sepultado (a) PAULO RIBEIRO DOS SANTOS, data de sepultamento 03/05/2013, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3012-1. Contrato 26498, Cláusula 4.1, Concessionário:
ANTONIO EDMILSON FERREIRA BARROS, sepultado (a) LUCAS MATIAS OLIVEIRA, data de sepultamento 22/08/2013, gavet a 07, quadra 03, jazigo 5368-7. Contrato 31616, Cláusula 4.1, Concessionário:
APARECIDA DE FATIMA DA SILVA, sepultado (a) MARIA RISOMAR BEZERRA FERREIRA, data de sepultamento 27/02/2014, gaveta 08, quadra 03, jazigo 5494-8. Contrato 32423, Cláusula 4.1, Concessionário:
CARLOS EDUARDO BARBOSA, sepultado (a) KATIA APARECIDA DE SOUZA, data de sepultamento 18/07/2014, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5767-3. Contrato 19648, Cláusula 4.1, Concessionário: WILSON DE
SOUSA SALLES E OU, sepultado (a) TOMAZ WILSON SALLES, data de sepultamento 20/04/2009, gaveta 01, quadra 10, jazigo 4947-1. Contrato 22634, Cláusula 4.1, Concessionário:  CARLOS EDUARDO DE
OLIVEIRA MELO E OU, sepultado (a) ANTONIA MACHADO DE OLIVEIRA, data de sepultamento 25/10/2011, gaveta 08, quadra 10, jazigo 5215-8. Contrato 22728, Cláusula 4.1, Concessionário: NEIDE ROSA DOS
ANJOS E OU, sepultado (a)  JESSICA ROSA CARDOSO FERREIRA, data de sepultamento 30/12/2011, gaveta 02, quadra 10, jazigo 4009-2. Contrato 26206, Cláusula 4.1, Concessionário: FABIANE PEIXOTO DOS
SANTOS, sepultado (a)  MARISELMA DOS SANTOS DE JESUS, data de sepultamento 13/01/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3409-7. Contrato 26445, Cláusula 4.1, Concessionário: FABRICIO JOSE DE SOUZA
E OU, sepultado (a) JAILSON JOSÉ DE SOUZA, data de sepultamento 26/07/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 4556-7. Contrato 31150T, Cláusula 4.1, Concessionário: GENI RODRIGUES DE OLIVEIRA SAROT
E OU, sepultado (a) IVANETE DAS DORES OLIVEIRA, data de sepultamento 26/11/2013, gaveta 08, quadra 03, jazigo 5506-8. Contrato 31270, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSEANE SOUZA DOS SANTOS E OU,
sepultado (a) JOSE LUIZ ALVES DA SILVA, data de sepultamento 10/12/2013, gaveta 07, quadra 03, jazigo 5632-7. Contrato 26229, Cláusula 4.1, Concessionário: MANOEL DE JESUS DOS SANTOS SOUSA E OU
sepultado (a) CELIO JOSÉ DE SOUZA, data de sepultamento 04/02/2013, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3217-1. Contrato 22500, Cláusula 4.1, Concessionário: LUCIANA BISPO DE JESUS, sepultado (a)  ANA ILZA
BISPO DA SILVA, data de sepultamento 26/07/2011, gaveta 06, quadra 10,  jazigo 5186-6. Contrato 22519, Cláusula 4.1, Concessionário: MARCOS VINICIUS PEREIRA RIBEIRO, sepultado (a) ANTONIO PEREIRA
RIBEIRO, data de sepult amento 05/08/2011, gaveta 03, quadra 10, jazigo 5184-3. Contrato 33392, Cláusula 4.1, Concessionário: ADAILSON DA COSTA BRITO, sepultado (a) MARINALVA ROSA DE BRITO, data de
sepultamento 23/04/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5886-3. Contrato 33457, Cláusula 4.1, Concessionário: JOCI DIAS DE OLIVEIRA, sepultado (a) JHONNY GUILHERME DA SILVA PEREIRA, data de sepultamento
07/05/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5984-3. Contrato 26115, Cláusula 4.1, Concessionário: SERGIO VALERIANO FRANÇA FERRARI, sepultado (a) ALMERINDA SALES DOS SANTOS, data de sepult amento
04/11/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3808-1. Contrato 26123, Cláusula 4.1, Concessionário: RENATO PINHEIRO DA SILVA, sepultado (a) JOSIAS BARRETO KUSDRA, data de sepultamento 13/11/2012, gaveta 07,
quadra 10, jazigo 3808-7. Contrato 26136, Cláusula 4.1, Concessionário: ANGELA FIGUEIREDO, sepultado (a) ALEXANDRE FIGUEIREDO, data de sepultamento 23/11/2012, gaveta 04, quadra 10, jazigo 3805-4.
Contrato 26300, Cláusula 4.1, Concessionário: MANOEL RODRIGUES CERQUEIRA, sepultado (a) RUFINA RODRIGUES CERQUEIRA, data de sepultamento 04/04/2013, gaveta 05, quadra 10, jazigo 3018-5.
Contrato 22736, Cláusula 4.1, Concessionário: CICERO TADEU DE JESUS MENESES, sepultado (a) EXPEDITA ROSA DE JESUS, data de sepultamento 04/01/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 4006-1. Contrato
22837, Cláusula 4.1, Concessionário: FRANCISCO CONCEIÇÃO, sepultado (a) JOAQUINA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA, data de sepult amento 22/03/2012, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3615-7. Contrato 26419,
Cláusula 4.1, Concessionário: MARIA VALDENIA DA CRUZ SANTOS, sepult ado (a) DAMIANA SALES, data de sepultamento 09/07/2013, gaveta 02, quadra 10, jazigo 4538-2. Contrato 19633TT, Cláusula 4.1,
Concessionário: ROSANGELA DA SILVA SANTOS, sepultado (a) GIOVANI SILVA SANTOS, data de sepultamento 02/01/2012, gaveta 03, quadra 10, jazigo 4009-3. Contrato 21912, Cláusula 4.1, Concessionário:
KARINA ARIANE SANTOS ANDRADE, sepultado (a) ZENAIDE DOS SANTOS ANDRADE, data de sepultamento 05/04/2010, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5113-1. Contrato 22927, Cláusula 4.1, Concessionário:
ANTONIO ENGRACIO DA SILVA, sepultado (a) OTILIA PEREIRA DA SILVA, data de sepultamento 31/05/2012, gaveta 03, quadra 10, jazigo 3220-3. Contrato 22929, Cláusula 4.1, Concessionário: VANESSA REZANTI,
sepultado (a) CANDIDA DE JESUS, data de sepultamento 01/06/2012, gaveta 04,quadra 10, jazigo 3220-4. Contrato 33863, Cláusula 4.1, Concessionário: JEFFERSON DE SOUZA SILVA, sepultado (a) PAULINA
REGINA DE SOUZA, data de sepultamento 14/07/2015, gaveta 01, quadra 02, jazigo 5512-1. Contrato 35261T, Cláusula 4.1, Concessionário:  LUCILENE RIBEIRO DE CARVALHO E OU, sepultado (a) IDALINA ROSA
RIBEIRO DE CARVALHO, data de sepultamento 29/12/2014, gaveta 05, quadra 03, jazigo 5752-5. Contrato 35626T, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSEFA ANTONIA DA SILVA, sepultado (a) ALEX MANOEL DA SILVA,
data de sepultamento 19/03/2015, gaveta 02, quadra 03, jazigo 5779-2. Contrato 22378, Cláusula 4.1, Concessionário: MARILZA MARIA DE SOUZA E OU, sepultado (a) ANTONIO CARLOS RAMOS, data de
sepultamento 07/04/2011, gaveta 06, quadra 10, jazigo 4999-6. Contrato 22732, Cláusula 4.1, Concessionário: SIDNEY DE OLIVEIRA, sepultado (a) MARIA APARECIDA GLÓRIA DE SOUZA, data de sepult amento
03/01/2012, gaveta 04, quadra 10, jazigo 4009-4. Contrato 22912, Cláusula 4.1, Concessionário: MARCELINO JOSE DOS SANTOS E OU, sepultado (a) ROSA DOS SANTOS OLIVEIRA, data de sepultamento 20/
05/2012, gaveta 02, quadra 10, jazigo 3223-2. Contrato 26219, Cláusula 6.1, Concessionário: ESPEDITO SOUSA DA SILVA E OU, sepultado (a) MARIA DA GLÓRIA DA SILVA, data de sepultamento 25/01/2013, gaveta
05, quadra 10, jazigo 3406-5. Contrato 26222, Cláusula 4.1, Concessionário: SHEILA PEREIRA DE CASTRO E OU, sepultado (a) JOSÉ PRATA FILHO, data de sepultamento 28/01/2013, gaveta 03, quadra 10, jazigo
3406-3. Contrato 26225, Cláusula 4.1, Concessionário: MICHAELLA RIBEIRO DA GAMA E OU, sepultado (a) SIDINALVA CARVALHO RIBEIRO, data de sepultamento 31/01/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3406-
7. Contrato 26515, Cláusula 4.1, Concessionário: RODRIGO DE LIMA GARCIA E/OU, sepultado (a) MARIA NAZARETH DE LIMA, data de sepultamento 06/09/2013, gaveta 06, quadra 03, jazigo 5363-6. Contrato
32570, Cláusula 4.1, Concessionário: ALINE SOARES DE LIMA, sepultado (a) MAGNAILDA SOARES SANTOS, data de sepultamento 16/08/2014 gaveta 01, quadra 03, jazigo 5977-1. Contrato 32839, Cláusula 4.1,
Concessionário: RAFAELA DE OLIVEIRA CAZARINI E OU, sepultado (a) DORVALINO CAZARINI, data de sepultamento 14/10/2014, gaveta 07, quadra 03, jazigo 5876-7. Contrato 33051, Cláusula 4.1, Concessionário:
RICARDO DA SILVA E/OU, sepultado (a) DOLORES DIAS SANTOS, dat a de sepultamento 19/01/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5637-3. Contrato 33681, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSE CARLOS COSTA
E OU, sepultado (a) JOÃO BATISTA COSTA, data de sepultamento 17/06/2015, gaveta 04, quadra 03, jazigo 5403-4. Contrato 33748, Cláusula 4.1, Concessionário: EWERTON BATISTA DO NASCIMENTO E OU,
sepultado (a) AGRIPINO BATISTA MORAES, data de sepultamento 26/06/2015, gaveta 06, quadra 03, jazigo 5539-6. Contrato 22141, Cláusula 4.1, Concessionário: CICERO DE ARAUJO, sepultado (a) RAIMUNDA
BEZERRA DO ARAUJO, data de sepultamento 22/09/2010, gavet a 07, quadra 10, jazigo 5169-7. Contrato 31015, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSE ROBERTO DE PAULA, sepultado (a) ADRIANA RODRIGUES
DA SILVA, data de sepultamento 05/11/2013, gavet a 04, quadra 03, jazigo 5360-4. Contrato 31967, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON SALES DOS SANTOS, sepultado (a) JOSÉ TARVANE ALVES, data de
sepultamento 28/04/2014, gaveta 08, quadra 03, jazigo 5630-8. Contrato 22356, Cláusula 4.1, Concessionário: PAULO RICARDO DA SILVA DUTRA, sepultado (a) JOSÉ ROBERTO PEREIRA DUTRA, data de
sepultamento 19/03/2011, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5002-1. Contrato 22555, Cláusula 4.1, Concessionário: CAMILA CRISTINA DA CONCEIÇÃO SOUZA, sepultado (a) RODRIGO DE SOUZA, data de sepultamento
27/08/2011, gaveta 07, quadra 10, jazigo 5207-7. Contrato 23399TT, Cláusula 4.1, Concessionário:  JECINDO FERREIRA DA LUZ, sepultado (a) MARIETA DOS SANTOS, data de sepultamento 03/12/2014, gaveta
02, quadra 03, jazigo 5874-2. Contrato 26209, Cláusula 4.1, Concessionário: THAIS SAMPAIO RODRIGUES, sepultado (a) ANA MARIA SAMPAIO RODRIGUES, data de sepultamento 15/01/2013, gaveta 08, quadra
10, jazigo 3409-8. Contrato 26313, Cláusula 4.1, Concessionário: WILLIAN NUNES DE SOUZA, sepultado (a) GUILHERME BORGES DE SOUZA, data de sepultamento 16/04/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3018-
7. Contrato 16054, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON LUIZ VIEIRA LIMA GARCIA, sepultado (a) EDSON GARCIA, data de sepultamento 20/11/2004, gaveta 01, quadra 09, jazigo 1450-1. Contrato 31501, Cláusula
4.1, Concessionário: FLAVIO DE FREITAS, sepultado (a) JESSICA ANDRADE DE SOUZA, dat a de sepultamento 29/01/2014, gaveta 01, quadra 03, jazigo 5494-1. Contrato 22773, Cláusula 4.1, Concessionário:
SILVANA MARIA DA SILVA MOURA E OU, sepultado (a) MANOEL SEBASTIÃO DA SILVA, data de sepultamento 27/01/2012, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3814-7. Contrato 22213, Cláusula 4.2, Concessionário: WILKER
GOIANA DA SILVA, sepultado (a) ELIAS EUGENIO PEREIRA DA SILVA, data de sepultamento 27/11/2010, gaveta 08, quadra 10, jazigo 5178-8. Contrato 26205, Cláusula 4.1, Concessionário: EDNALDO SILVA DOS
SANTOS, sepultado (a) HILDA SILVA DOS SANTOS, data de sepultamento 12/01/2013, gaveta 03, quadra 10, jazigo 3409-3. Contrato 32208, Cláusula 4.1, Concessionário: LEILA CARVALHO SILVA, sepultado (a)
JUSTINO JOAQUIM DA SILVA, data de sepultamento 06/06/2014, gaveta 05, quadra 03, jazigo 5747-5. Contrato 26520, Cláusula 4.1, Concessionário: VERA LUCIA DE ARAUJO MATIAS AZEVEDO, sepultado (a)
JOÃO VICTOR MATIAS, data de sepultamento 07/09/2013, gaveta 07, quadra 03, jazigo 5363-7. Contrato 22700T, Cláusula 4.1, Concessionário: LUIS CESAR COMAR E/OU, sepultado (a) ERMELINDA DE MOURA,
data de sepultamento 13/12/2011, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5020-1. Contrato 22794, Cláusula 4.1, Concessionário: PATRICIA MENDES MARTINS DA COSTA E OU, sepultado (a) MATILDE MENDES COUTINHO,
data de sepultamento 14/02/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3621-1. Contrato 31112T Cláusula 4.1 Concessionário: GILSON DIONISIO SOARES E OU, sepultado (a) KARINA MUNIZ SOARES, data de sepultamento
20/11/2013, gaveta 06, quadra 03, jazigo 5506-6. Contrato 26220, Cláusula 4.1 Concessionário: GLAUBER SIDNEY DE OLIVEIRA, sepultado (a) SONIA ELIZABETH DOS SANTOS, data de sepultamento 25/01/2013,
gaveta 02, quadra 10, jazigo 3406-2. Contrato 22698T Cláusula 4.1 Concessionário: SAMARA SANTOS HADA, sepultado (a) SERGIO MATUSI HADA, data de sepultamento 13/12/2011, gaveta 05, quadra 07, jazigo
141. Contrato 22768 Clausula 4.1, Concessionário: EDINEIDE RODRIGUES DA SILVA, sepultado (a) LEOPOLDINO DE NOGUEIRA CARVALHO, data de sepultamento 24/01/2012, gaveta 05, quadra 10, jazigo 3814-
5. Contrato 18370, Cláusula 4.1 Concessionário: ZENOBIO RODRIGUES DA SILVA, sepultado (a) JOSE RODRIGUES DA SILVA, data de sepultamento 02/08/2007, gaveta 05, quadra 10, jazigo 4535-5. Contrato 22515,
Cláusula 4.1, Concessionário: ADRIANO BARBOSA BARRETO DE QUEIROZ E OU, sepultado (a) BRIGIDA BARBOSA BARRETO , data de sepultamento 05/08/2011,  gaveta 06, quadra 10, jazigo 5184-6. Contrato
22536, Cláusula 4.1, Concessionário: MARIA HELENA DA SILVA E OU, sepultado (a) GERALDO DEMESIO DA SILVA, data de sepultamento 15/08/2011, gaveta 02, quadra 10, jazigo 5181-2. Contrato 22523, Cláusula
4.1, Concessionário: VALDIRENE DA CONCEIÇÃO FELIPE MARTINS COSTA E OU, sepultado (a) FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO FELIPE, data de sepultamento 07/08/2011, gaveta 02, quadra 10, jazigo 5183-
2. Contrato 19519, Cláusula 4.1, Concessionário: JANE MIRIAM DE OLIVEIRA, sepultado (a) ARADY DOS SANTOS OLIVEIRA, data de sepultamento 16/10/2008, gaveta 07, quadra 10, jazigo 4841.. Contrato 19567,
Cláusula 4.1, Concessionário: MARIA MERCEDES PRUDENTE,  JOANA PRUDENTE, data de sepultamento 09/12/2008, gavet a 04, quadra 10, jazigo 5116-4. Contrato 19589, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON
DA SILVA CAMARGO, sepultado (a) MANOEL CANDIDO RIBEIRO, data de sepultamento 10/01/2009, gaveta 03, quadra 10, jazigo 5131-3. Contrato 41608, Cláusula 15, Concessionário: JOSÉ RAFAEL CAMELO,
reinumado (a) MARIA LUZIA DA COSTA CAMELO, data de reinumado 13/03/2020, gaveta 08, quadra 02, jazigo 4303-8. Contrato 40514, Cláusula 15, Concessionário: RAQUEL DA PAZ DO NASCIMENTO, reinumado
(a) NOÉ DO NASCIMENTO, data de reinumado 07/09/2018, gaveta 01, quadra 02, jazigo 1059. Contrato 39000, Clausula 15, Concessionário: DANIELA RODRIGUES DOS SANTOS LIMA, reinumado (a)  ANTENOR
RODRIGUES DE LIMA, data de reinumação 31/05/2017, gaveta 01, quadra 02, jazigo 1364. Contrato 37741, Cláusula 14, Concessionário: ANTONIO ALBERTO DE SOUZA, reinumado (a) IRACEMA OLIVEIRA DE
SOUZA, data de reinumação 07/08/2019, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5026-109. Contrato 20948TT, Clausula 14, Concessionário: MARCIA COSTA DE OLIVEIRA SILVEIRA, reinumado (a) ROSA COSTA DE OLIVEIRA,
data de reinumação   23/04/2013, gaveta 01, quadra 09, jazigo 1154. Contrato 20915T, Cláusula 14, Concessionário: ANGELA MARIA DE ARAUJO, reinumado (a) BRASILIA DE ARAUJO, dat a de reinumação 06/04/
2017, gaveta 01, quadra 03,  jazigo 2786. Contrato 19869, Cláusula 5.3, Concessionário:  EDWILSON DE OLIVEIRA MARQUES, reinumado (a) SIRLENE SOUZA SANTOS, data de reinumação 18/06/2009, gaveta
07, quadra 10, jazigo 4568-7. Contrato 35302, Cláusula 15, Concessionário: ROBSON CARDOSO BISPO DOS SANTOS E OU, reinumado (a) MIGUEL ANDRADE DOS SANTOS, data de reinumação 11/05/2017,
gaveta 01, quadra 02, jazigo 2092. Contrato 17237, Cláusula 5.3, Concessionário: DIOLENE DOS SANTOS, reinumado (a) FABRICIO DOS SANTOS, data de exumação 16/03/2007, gaveta 07, quadra 10, jazigo 4720..
Contrato 25281T, Cláusula 14, Concessionário: ALEXANDRE PEREIRA DOS SANTOS, reinumado (a) VALDEMAR PEREIRA DOS SANTOS, data de reinumação 06/07/2017, gaveta 01, quadra 09, jazigo 2172.
Contrato 25281T, Cláusula 14, Concessionário: ALEXANDRE PEREIRA DOS SANTOS, reinumado (a) ANA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS, data de reinumação 24/04/2013, gaveta 03, quadra 09, jazigo 2172.
Contrato 21809T, Cláusula 14, Concessionário: JOSE CARLOS DE ARAÚJO, reinumado (a) MIRIAM CORREIA DOS SANTOS, data de reinumação 29/08/2014, gaveta 01, quadra 09, jazigo 4152. Contrato 33020,
Cláusula 15, Concessionário: LUCIMEIRE EVANGELISTA DE OLIVEIRA E OU, reinumado (a) DIEGO OLIVEIRA RAMOS, data de reinumação 28/06/2016, gaveta 01, quadra 09, jazigo 301. Contrato 36011, Cláusula
15, Concessionário: MARIA NEUMA BATISTA SILVA, reinumado (a) HELIO PINTO PEDRO, data de reinumação 18/06/2019, gaveta 01, quadra 02, jazigo 477. Contrato 34438, Cláusula 15, Concessionário: RONALDO
MAURICIO DO NASCIMENTO, reinumado (a) ROSILENE ANA RODRIGUES, data de reinumação 02/09/2016, gaveta 05, quadra 02, jazigo 4474-5. Contrato 30120, Cláusula 15, Concessionário: MARIA VANUZIA
DE MELO, reinumado (a) RAIMUNDO NONATO SOARES GOMES, data de reinumação 30/05/2017, gaveta 01, quadra 03, jazigo 4909. Contrato 31432T, Cláusula 15, Concessionário: LAYDE CLAYRE DE ARAUJO
PRIMAVERA DA SILVA, reinumado (a)  JOSÉ VANILDO ARAUJO, data de reinumação 12/06/2017, gaveta 01, quadra 04, jazigo 4073. Contrato 31320TT, Cláusula 15, Concessionário: ROSIMEIRE MARTINS DE
ALMEIDA SILVA, reinumado (a) GUMERCINDO DE FREITAS DA SILVA, data de reinumação 09/06/2017, gaveta 03, quadra 02, jazigo 4325-3. Contrato 5469, Cláusula 3.2, Concessionário: MARIA JOSE DE OLIVEIRA,
reinumado (a) JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA, data de reinumação 03/06/1999, gaveta 01, quadra 07, jazigo 907. Contrato 34905, Cláusula 15, Concessionário: JOSELIANE EVARISTO DA SILVA E OU, reinumado
(a) JOSELIA EVARISTO DA SILVA, data de reinumação 30/01/2018, gaveta 05, quadra 02, jazigo 4177-5. Contrato 32727, Cláusula 15, Concessionário: MARIA JOSE DA SILVA E OU, reinumado (a) AUGUSTO LUIZ
DA SILVA, data de reinumação 07/10/2014, gaveta 01, quadra 03,  jazigo 2938. Contrato 36541, Clausula 15, Concessionário: ROSELI ANTONELLI DE  MATTOS, reinumado (a) KARINA CRISTINA DE MATOS, data
de reinumação 25/07/2016, gaveta 06, quadra 02, jazigo 4474-6. Contrato 16543R, Cláusula 15, Concessionário: VALQUIRIA DOS SANTOS RIBEIRO, reinumado (a) MARINALVA DOS SANTOS, data de reinumação
26/07/2013, gaveta 01, quadra 09, jazigo 2492. Contrato 26015TT, Cláusula 15, Concessionário:  DARCI ALVES COSTA, reinumado (a) ANTONIO DINO ALVES COSTA, data de reinumação 05/02/2016, gaveta 01, quadra
03, jazigo 1937. Contrato 33205, Cláusula 15, Concessionário: MARCO ANTONIO CORDEIRO DE MOURA E OU, reinumado (a) NATIMORTO, data de reinumação 27/11/2015, gaveta 01, quadra 03, jazigo 4891.
Contrato 33205,  Clausula 15, Concessionário: MARCO ANTONIO CORDEIRO DE MOURA E OU, reinumado (a) NATIMORTO, data de reinumação 27/11/2015, gaveta 01, quadra 03,  jazigo 4891. Contrato 34797,
Cláusula 15, Concessionário: SHEILA RODRIGUES DE OLIVEIRA, reinumado (a) JOÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA, data de reinumação 01/06/2016, gaveta 04, quadra 02, jazigo 4772-4. Contrato 30604T, Clausula
15, Concessionário: MARIA DE LOURDES NUNES, reinumado (a) TAFAREL NUNES, data de reinumação 05/01/2016, gaveta 01, quadra 03, jazigo 5229-1. Contrato 37138,  Cláusula 15, Concessionário: EUDES
ALVES DE SOUZA, reinumado (a) RODRIGO NASCIMENTO DE SOUZA, data de reinumação 21/06/2019, gaveta 01, quadra 02, jazigo 890. Contrato 22134T, Cláusula 15, Concessionário:  FRANCISCO DE ASSIS
CONCEIÇÃO DE JESUS, reinumado (a) AILTON CONCEIÇÃO DE JESUS, data de reinumação 28/10/2016, gaveta 01, quadra 02, jazigo 2223.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1021191-05.2019.8.26.0007 Classe: Assunto: Monitória - Duplicata
Requerente: Nova Era Ferro e Aço para Construção Ltda Requerido: J.f.n da Silva Madeira e outro EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021191-05.2019.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO MARCELO CUNZOLO RIMOLA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) J.F.N DA SILVA MADEIRA, CNPJ 17.177.769/0001-82 e JOSE FAUSTO NUNES
DA SILVA, Brasileiro, RG 28.170.027, CPF 412.644.444-00 que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Nova Era Ferro e Aço para Construção Ltda, para cobrança da quantia de R$ 6.506,83, referente ao não
pagamento dos títulos. Estando os réus em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 5 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem o débito (acrescido
de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereçam embargos. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2021.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 31/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal da AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED: 611 - Contrato: 102354128009-5 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ANTONIO EDUARDO SAMPAIO, BRASILEIRO, PROFESSOR, RG.
7.649.601-SP, CPF: 010.343.118-75, CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL
DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77 COM NANCI AMARAL MELO SAMPAIO,
BRASILEIRA, ANALISTA DE SISTEMAS, RG. 13.468.481-SP, CPF: 076.154.328-71 E
ODAIR SAMPAIO, BRASILEIRO, COMERCIANTE, RG. 9.601.610-3-SP, CPF:
951.263.928-91, SOLTEIRO, MAIOR, e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à:
AVENIDA RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES, Nº 1652 (ATUAL Nº 1.720 NÃO
OFICIAL), APARTAMENTO Nº 14, TIPO B, LOCALIZADO NO 1º ANDAR DO EDIFÍCIO
SAFIRA, BLOCO 14 DO CONDOMÍNIO ESPECIAL “PROJETO BANDEIRANTE”, no
31º SUBDISTRITO-PIRITUBA, SÃO PAULO/SP. Com a área privativa de 53,325m², a
área comum de 24,513m², a área de garagem de 9,90m², totalizando a área construída
de 87,738m², correspondendo-lhe a fração ideal de 0,3226% nas partes comuns de
uso especial localizadas na terceira etapa de implantação do Projeto Bandeirantes e
uma fração ideal de 1/3072 ávos nas partes comuns de uso geral e no terreno
condominial do ‘’Projeto Bandeirantes’’ e ainda o direito de utilização de uma vaga
indeterminada na garagem G, para a guarda de um carro de passeio do tipo pequeno.

São Paulo, 08 de Maio de 2021
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
08, 18 e 31/05/2021

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que o presente edital virem ou interessar possa
que, SANTIAGO OLMEDILLA VIEIRA, cabeleireiro, RG nº 127702611-SSP/SP, CPF nº 035.596.078-84, e
sua mulher LEILA DA SILVA OLMEDILLA VIEIRA, do lar, RG nº 147947315-SSP/SP, CPF nº 043.983.178-
48, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua Augusta, nº 1.419, apartamento nº 03, Consolação, ficam intimados a
purgarem a mora mediante o pagamento referente a 19 (dezenove) prestações em atraso, vencidas de 22/10/
2019 a 22/04/2021, no valor de R$139.050,14 (cento e trinta e nove mil e cinquenta reais e quatorze centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$139.185,91 (cento e trinta e nove mil, cento
e oitenta e cinco reais e noventa e um centavos) que atualizado até 02/07/2021, perfaz o valor de R$154.121,63
(cento e cinquenta e quatro mil, cento e vinte e um reais e sessenta e três centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Piloto, nº 40, na Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrada sob n° 12 na matrícula nº 1.887. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam
os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei.
São Paulo, 27 de maio de 2021. O Oficial. 27, 28 e 29/05

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009366-13.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Auto Posto Maserati Ltda., Mauro Gomes Gresele e Priscylla Garcia Sanches
Gresele, 05.586.047/0001- 00, 315.601.818-00 e 220.258.438-28, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Ipiranga Produtos de Petróleo S.A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de
3 dias, efetuar o pagamento da dívida no valor de R$ 113.477,14 (fev/2018), sob pena de penhora de bens nos
termos dos arts. 652 e seguintes do CPC. No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar
o depósito judicial de 30% do valor em execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais,
corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo
com o art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução (art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer das
prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o
imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações
não pagas e sob pena de penhora. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze). Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0004396-95.2020.8.26.0009. A MM. Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Cristiane Sampaio
Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCUS VINÍCIUS DE SOUZA, RG 50.299.863,
CPF 010.474.435-97, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de sentença, movida por
vMercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para,
no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuar o pagamento da
quantia devida (R$ 19.233,93 - atualizado até 06/2020), acrescido de custas, se houver. Caso não efetue
o pagamento, incidirá multa de 10% sobre o total da dívida, conforme dispõe o artigo 523, § 1º do Código
de Processo Civil e mais honorários advocatícios de 10%. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido
o prazo supra, sem o pagamento voluntário do débito, nos termos do artigo 525, do Código de Processo Civil,
iniciar-se-á de imediato, o prazo de 15 dias, para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente nos autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de abril de 2021.

Jornal
ODIASP
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Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 14hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.
us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, 
no dia 16 de junho de 2021, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de 
agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para fi duciario@
trusteedtvm.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 
625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos 
CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 21 de junho de 2021, às 15hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus 
dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.
br e agentefi duciario@vortx.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 16ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 10 de junho de 2021, às 15h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser 
realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em 
segunda convocação, no dia 8 de junho de 2021, às 12hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre: (i) a aprovação das 
demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter 
o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará 
de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência 
online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para 
juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido 
o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da 
plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá 
preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços 
eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou 
plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 16 de junho de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 16 de junho de 2021, às 9h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em 
segunda convocação, no dia 16 de junho de 2021, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.
us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem- se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 8 de junho de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 8 de junho de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 26ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”).

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem- se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, 
no dia 8 de junho de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do 
Patrimônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM 
nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as 
condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia 
poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, 
se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Ter-
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegó-
cio (“CRA”) das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 
4 junho de 2021, às 15hs, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por 
meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 
625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separa-
do da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de 
agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deli-
beração em 2ª convocações, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do 
artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferên-
cia online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para 
juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua represen-
tação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser 
realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrô-
nica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão forma-
lizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solici-
tado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª Série da 15ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 
4 de junho de 2021, às 16h00min, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio 
separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário 
para deliberação em 2ª convocações, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos 
termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por 
videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico 
à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Emissora (“Emissora”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 15hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” 
da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar que, caso não seja possível 
obter o quórum necessário para deliberação em 2ª convocações, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará 
de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada 
exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma 
presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Ter-
mo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emis-
são (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vi-
deoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio 
separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 
2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª con-
vocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibili-
dade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário 
para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídi-
ca, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma 
que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre-
sentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presen-
tes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assem-
bleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Ter-
mo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convo-
cação, no dia 16 de junho de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vi-
deoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio se-
parado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. 
Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 2ª convocação, a 
aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participa-
ção de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que envia-
rem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@
simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, pro-
curação com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos 
do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo 
modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distân-
cia durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por 
instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.
com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam con-
tabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia 
será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente 
da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou pla-
taforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de 
presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. 

São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 4 
de junho de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por 
meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, para deliberar sobre a aprovação das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do 
artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo 
será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a 
assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º 
da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos 
CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia 
poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus 
dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.
com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, 
de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA 
presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 28ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 4 de 
junho de 2021, às 9hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio 
da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para 
deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem 
ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível 
obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de 
forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na 
plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos 
termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo 
modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância 
durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de 
voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. 
Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata 
dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.
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relevantes em razão do curtíssimo prazo de liquidação das duplicatas a pagar. Portanto, não 
houve contabilização de ajuste a valor presente. i. Redução ao valor recuperável: A Admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças econômicas, operacionais e tecnológicas que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa de 
rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito 
anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor con-
tábil. j. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago 
sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. l. IRPJ. e CSLL.: O IRPJ. e a 
CSLL. do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IRPJ. e 9% sobre o lucro 
tributável para CSLL. sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de CSLL. limitada a 30% do lucro tributário anual. m. Receita operacional: 
A receita operacional compreende o valor faturado pelos serviços prestados e é reconhecida 
em função de sua realização, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros 
fluirão para a entidade, de que os custos associados podem ser estimados de maneira con-
fiável, de que não haja envolvimento contínuo com os serviços prestados, e de que o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. n. Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações 
financeiras e outras receitas. Essas receitas de juros são reconhecidas no resultado. A Com-
panhia também possui receita com variação cambial, ao qual é contabilizada, também, 
diretamente no resultado. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, encargos financeiros sobre tributos e outras despesas. Essas despesas de 
juros são reconhecidas no resultado. A Companhia também possui despesa com variação 
cambial, ao qual é contabilizada, também, diretamente no resultado.
4. Caixa e equivalentes de caixa     Controladora      Consolidado
       2020    2019    2020    2019
Caixa 1 4 1 4
Bancos com Movimento 324 276 578 673
Aplicação financeira  2.581    1.544   6.663   1.929
Totais  2.906   1.824   7.242   2.606
5. Investimentos (controladora):     2020    2019
Participações em controladas 4.662 6.489
Ágio na aquisição de participações 6.078 6.078
Mais valia na aquisição de participações   3.084   3.084
Totais 13.824 15.651
Participações em controladas:        2020       2019             
    Corre- Propay  Corre- Propay
Dados das investidas      tora       RO     Total       tora        RO      Total
Capital social 10 10 - 10 10  -
Lucros (prejuízos) acumulados (1.182) 4.652 - 1.538 4.932  -
Patrimônio líquido (1.172) 4.662 - 1.548 4.942  -
Lucro (prejuízo) exercício (2.720) (280) - (545) 445  -
Participações possuídas
Quotas do capital social 9.999 9.999 - 9.999 9.999  -
Participação 99,99% 99,99% - 99,99% 99,99% -
Movimentação no exercício
Saldos iniciais 1.548 14.103 15.651 2.093 14.900 16.993
Amortização de ágio - - - - (1.242) (1.242)
Equivalência patrimonial (2.719) (280) (2.999) (545) 445 (100)
Outras Obrigações - participação   1.172           -   1.172           -           -           -
negativa em controlada           - 13.824 13.824   1.548  14.103 15.651
6. Imobilizado: Taxa Anual Saldo em   Saldo em
Controladora Depreciação   31/12/19 Adições Baixas   31/12/20
Custo: Móveis e Utensílios 10% 397 - - 397
Equipamentos de Telecomunicações 10% 143 - - 143
Equipamentos de
 Processamento de Dados 20% 2.843 21 (26) 2.838
Instalações 10% 1 - - 1
Equipamentos eletrônicos              69              -            -             69
            3.453 21 (26) 3.448
Depreciação: Móveis e Utensílios  (396) - - (396)
Equipamentos de Telecomunicações  (141) (2) - (143)
Equipamentos de Processamento de Dados  (2.586) (112) - (2.698)
Instalações  (1) - - (1)
Equipamentos eletrônicos           (55)           (4)           -          (59)
         (3.179)       (118)            -     (3.297)
Imobilizado líquido            274         (96)      (26)           152
    Taxa Anual Saldo em   Saldo em
Consolidado Depreciação   31/12/19 Adições Baixas   31/12/20
Custo: Móveis e Utensílios 10% 802 8 - 810
Equipamentos de Telecomunicações 10% 250 - - 250
Equipamentos de
 Processamento de Dados 20% 3.417 488 (26) 3.880
Benfeitorias em imóveis de terceiros  - 624 - 624
Instalações 10% 626 - (624) 2
Equipamentos eletrônicos              62              -            -             62
     5.157 1.120 (650) 5.628
Depreciação: Móveis e Utensílios  (516) (40) - (556)
Equipamentos de Telecomunicações  (135) (8) - (143)
Equipamentos de Processamento de Dados  (3.117) (173) - (3.290)
Instalações  (379) - 371 (8)
Benfeitorias em imóveis de terceiros  - (496) - (496)
Equipamentos eletrônicos           (59)          (4)           -           (63)
         (4.206)      (721)       371     (4.556)
Imobilizado líquido           951         399    (279)        1.071
7. Intangível:  Saldo em   Saldo em
Controladora   31/12/19  Adições  Baixas   31/12/20
Custo: Direitos de Uso de Software 745 - - 745
Licença de Uso 176 - - 176
Marcas e Patentes 9 - - 9
Pesquisa/Desenvolvimento Produtos         4.333              -           -       4.333
Totais        5.263              -           -       5.263
Amortização: Amortização intangível      (1.715)       (866)           -     (2.581)
         (1.715)      (866)           -     (2.581)
Intangível líquido        3.548      (866)             -       2.682

Propay S.A.
CNPJ 03.368.596/0001-75

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 - (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

 Balanço Patrimonial       Controladora        Consolidado
Ativo Nota    2020    2019    2020    2019
Circulante  12.544 4.917 16.686 12.162
Disponibilidades 4 2.906 1.824 7.242 2.606
Contas a receber de clientes  1.739 2.290 5.445 6.596
Impostos a recuperar  713 573 3.409 2.510
Despesas antecipadas  192 123 227 133
Outros créditos - partes relacionadas 11 6.803 - - -
Outros créditos       191      107      363      317
Não circulante  16.658 19.542 12.915 13.730
Realizável a longo prazo
Mútuo entre empresas ligadas 11 - 69 - 69 
Investimentos 5 13.824 15.651 - -
Imobilizado 6 152 274 1.071 951 
Intangível 7   2.682   3.548 11.844 12.710 
Total do ativo  29.202 24.459 29.601 25.892 

 Balanço Patrimonial         Controladora           Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota      2020      2019      2020      2019
Circulante  9.023 7.493 14.730 12.610
Empréstimos e financiamentos 8 2.640 1.984 3.731 3.123
Fornecedores  553 477 1.582 1.450
Obrigações tributárias 9 2.801 1.724 3.895 2.396
Obrigações trabalhistas 10 2.977 3.099 5.149 4.950
Outras obrigações           52        209        373        691
Não circulante  10.028 8.059 4.720 4.375
Mútuo entre partes relacionadas 11 5.946 5.376 - 1.549
Empréstimos e financiamentos 8 1.755 2.431 2.482 2.431
Obrigações trabalhistas 10 690 - 1.479 -
Obrigações tributárias 9 465 252 759 395
Outras obrigações - partes relacionadas 5     1.172             -              -              -
Patrimônio líquido 12    10.151 8.907 10.151 8.907
Capital social  22.418 20.833 22.418 20.833
Reservas de capital  974 869 974 869
Prejuízos acumulados  (13.241) (12.795) (13.241) (12.795)
Total do passivo/ patrimônio líquido    29.202   24.459   29.601   25.892

 Demonstração do Resultado                Controladora           Consolidado
            2020       2019*      2020     2019*
Receita líquida (Nota13) 26.349 29.948 58.725 67.167
Custos dos serviços   (15.284)   (19.276) (37.216) (42.067)
Lucro bruto 11.065 10.672 21.509 25.100
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas/comerciais (6.433) (8.363) (19.121) (21.828)
Depreciação e amortização (482) (442) (1.218) (976)
Despesas tributárias (14) (33) (21) (337)
Resultado de equivalência patrimonial (nota5) (2.999) (101) - -
Outras receitas (despesas)               -               1             -             1
Resultado antes das receitas
 e despesas financeiras 1.137 1.734 1.149 1.960
Receitas financeiras 68 263 183 322
Despesas financeiras        (876)      (1.256)   (1.003)   (1.400)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 329 741 329 882 
Provisão para IRPJ e CSLL         (776)        (506)      (776)      (647)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício         (447)           235      (447)        235 
Quantidade de ações-lote de mil 2.193.337 2.083.251
Lucro (prejuízo) líquido por lote
 de mil ações - R$        (0,20)          0,11
* reapresentado
 Demonstração do Resultado Abrangente    Controladora      Consolidado
       2020    2019    2020    2019
Lucro (prejuízo) líquido do exercício    (447)      235    (447)      235
Resultado abrangente do exercício    (447)      235    (447)      235

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
     Reser- Reser- Lucros
    Capital vas de vas de (Prejuízos)
     Social capital Lucros   Acumulados    Total
Saldos em 31/12/2018  20.833      459       415         (13.030)   8.677
Realização de reservas - (5) - - (5)
Lucro líquido Exercício            -           -            -                235      235
Saldos em 31/12/2019  20.833       454       415         (12.795)    8.907
Aumento de capital 1.585 - - - 1.585
Constituição de reservas - 105 - - 105
Prejuízo líquido Exercício            -           -           -               (447)    (447)
Saldos em 31/12/2020  22.418       559       415         (13.241) 10.151 

Demonstração do Fluxo de Caixa    Controladora     Consolidado
Fluxo de caixa atividades operacionais    2020    2019    2020    2019
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (447) 235 (447) 235 
Ajustes: Plano de opção de ações dos empregados
Amortização de ágio - 1.241 - 1.241 
Participação em controladas 2.999 101 - -
Baixas de imobilizado e intangível 26 - 279 2 
Depreciação e amortização 983 910 1.587 1.217 
Variações nos ativos e passivos
Ativo: Contas a receber de clientes 551 (591) 1.151 (635)
Impostos a recuperar (140) 440 (899) (233)
Despesas antecipadas (68) (19) (94) (20)
Outros créditos (84) 53 (45) 180 
Passivo: Fornecedores 76 (15) 132 142 
Obrigações tributárias 1.289 47 1.863 (539)
Obrigações trabalhistas 568 (215) 1.678 (261)
Outras obrigações    (157) (3.906)    (319) (3.667)
Caixa Líquido Gerado (Usado)
 pelas Atividades Operacionais 5.596 (1.719) 4.886 (2.338)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado      (20)      (39) (1.120)      (39)
Caixa Líquido Gerado (Usado)
 nas Atividades de Financiamento (20) (39) (1.120) (39)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.585 - 1.585 -
Partes relacionadas (6.164) 387 (1.480) 1.549 
Realização de reservas 105 (5) 105 (5)
Empréstimos e financiamentos      (20)       824      660 (2.536)
Caixa Líquido Gerado (Usado)
 nas Atividades de Financiamento (4.494)    1.206      870    (992)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa    1.082    (552)   4.636 (3.369)
Demonstração do aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No fim do exercício 2.906 1.824 7.242 2.606
No início do exercício    1.824   2.376   2.606   5.975
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa    1.082    (552)   4.636 (3.369)

Notas Explicativas: 1. Contexto operacional: A Companhia que mantém sua sede na 
Cidade e Estado de São Paulo, tem como objeto social: (a) terceirização de atividades de 
recursos humanos, (b) consultoria em recursos humanos, (c) o processamento de dados, 
(d) a elaboração de planos de desenvolvimento de sistemas, (e) o desenvolvimento de siste-
mas e afins, (f) a participação em outras sociedades, simples ou empresárias, nacionais ou 
estrangeiras, na qualidade de sócia ou acionista, (g) a gestão e a comercialização de bens 
próprios, (h) o licenciamento de software customizável e não customizável, e (i) a organi-
zação de eventos e treinamentos. A Companhia tem como controladas diretas as seguintes 
empresas: Propay Corretora e Administradora de Seguros Ltda.: A Sociedade que man-
tém sua sede na Cidade e Estado de São Paulo, tem por objeto a prestação de serviços de 
corretagem e administração de seguros de ramos elementares, vida, capitalização e planos 
previdenciários e saúde. Propay R.O. Ltda.: A Sociedade que mantém sua sede na Cidade 
e Estado de São Paulo, tem por objeto a prestação de serviços relacionados as rotinas de 
administração de pessoal e recursos humanos; a correspondente prestação de serviços de 
assessoria e de treinamento; a exploração de outras atividades afins correlatas, que sejam 
complementares ou que possam interessar, direta ou indiretamente, ao objeto social. 2. 
Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 19 de 
Março de 2021. b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base no custo histórico. c. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstra-
ções contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamento: 
A preparação das demonstrações contábeis requer que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir das 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos 
críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis que podem, eventualmente, ser distintos dos 
valores de realização, estão incluídas nas notas explicativas: Nota 6 - Imobilizado; Nota 
7 - Intangível. e. Reapresentação das cifras comparativas: Em 2020 foi identificado erro 
na apresentação de certas rubricas na Demonstração do Resultado, relativo aos créditos de 
Pis e Cofins, que foram integralmente considerados na rubrica “Receita líquida”. A seguir, 
as rubricas que estão sendo reapresentadas em 31/12/2019, para fins de comparação.
Descrição original ajustes reapresentado
Demonstração do resultado:
Controladora: Receita líquida 30.164 (216) 29.948
Lucro bruto 10.888 (216) 10.672
Despesas administrativas e comerciais (8.569) 206 (8.363)
Depreciação e amortização (452) 10 (442)
Consolidado: Receita líquida 67.851 (684) 67.167
Lucro bruto 25.784 (684) 25.100
Despesas administrativas e comerciais (22.502) 674 (21.828)
Depreciação e amortização (986) 10 (976)
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis, descritas em detalhes abaixo, têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demons-
trações contábeis, exceto nos casos indicados em contrário. a. Base para consolidação: As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as participações nas seguintes empresas 
controladas: 31/12/2020 31/12/2019
Propay Corretora e Administradora de Seguros Ltda. 99,99% 99,99%
Propay R.O. Ltda. 99,99% 99,99%
As demonstrações contábeis das controladas são incluídas nas demonstrações contábeis 
consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa 
de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pelo Grupo. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações 
financeiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimo-
nial. b. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os empréstimos, recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: Empréstimos e recebíveis: Os 
empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, clientes e outros créditos. 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras. (ii) Passi-
vos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e pas-
sivos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais liquidadas, retiradas ou canceladas. Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo 
simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não 
firmou contratos de instrumentos derivativos. c. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os 
saldos em caixa, contas correntes (depósitos bancários à vista) e investimentos de curto 
prazo (aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou conversível a qualquer 
momento em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor. d. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são 
registradas pelo valor faturado incluindo os respectivos impostos. A provisão para créditos 
duvidosos foi constituída em montante considerado suficiente pela administração para fazer 
face às eventuais perdas na realização dos créditos. Os cálculos do ajuste a valor presente 
não apresentaram valores relevantes em razão do curtíssimo prazo de liquidação das dupli-
catas a receber. Portanto, não houve contabilização de ajuste a valor presente. e. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: São apresentados ao valor de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos e as variações monetárias e cambiais incorri-
das. f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Empresa inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar 
da forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do 
local onde estes ativos estão localizados e, quando relevantes, custos de empréstimos sobre 
ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de repo-
sição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a 
Empresa e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do compo-
nente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Depreciação: A depre-
ciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo dos 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados 
pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia irá obter a propriedade ao final do 
prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas (em anos) para os bens do ativo imobili-
zado são: Móveis e Utensílios - 10; Equipamentos de Telecomunicações - 10; Equipamentos 
de Processamento de Dados - 5; Direitos de Uso de Software - 5; Instalações - 10; Quadros 
- 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança 
de estimativas contábeis. g. Ativos intangíveis: (i) Outros ativos intangíveis: Outros ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização. (ii) Amortização: Amortização é calculada sobre o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amorti-
zação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já 
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. h. Passivos circulante e não circulante: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos financeiros e das variações cambiais incorridas, até a data do balanço, atendendo 
o critério “pro rata die”. Os cálculos do ajuste a valor presente não apresentaram valores 

    Saldo em   Saldo em
Consolidado   31/12/19 Adições Baixas   31/12/20
Custo: Direitos de Uso de Software 897 - - 897
Licença de Uso 176 - - 176
Marcas e Patentes 9 - - 9
Pesquisa/ Desenvolvimento Produtos 4.333 - - 4.333
Ágio na aquisição de participação 6.078 - - 6.078
Mais valia aquisição de participação        3.084              -            -       3.084
Totais      14.577              -           -     14.577
Amortização: Amortização intangível      (1.867)      (866)           -     (2.733)
         (1.867)      (866)           -     (2.733)
Intangível líquido      12.710      (866)           -     11.844
8. Empréstimos e financiamentos:    Controladora   Consolidado
      2020  2019  2020   2019
Empréstimos Bancários 4.395 4.377 6.213 5.516
Arrendamento Mercantil         -      38        -       38
Totais 4.395 4.415 6.213  5.554
Circulante 2.640 1.984 3.731  3.123
Não circulante 1.755 2.431 2.482 2.431
9. Obrigações tributárias:    Controladora   Consolidado
       2020  2019  2020   2019
ISS a Recolher 205 253 386 423
PIS a Recolher 65 79 100 118
COFINS a Recolher 333 363 491 544
IRRF Assalariado 350 292 484 396
IRPJ a Recolher 322 165 322 165
CSLL a Recolher 118 23 118 23
Parcelamento de impostos 559 374 921 539
Outros   1.314    427 1.832     583
Totais 3.266 1.976 4.654 2.791
Circulante   2.801 1.724 3.895  2.396
Não circulante      465    252    759     395
10. Obrigações trabalhistas:    Controladora   Consolidado
       2020  2019  2020   2019
Salários e Ordenados a Pagar 636 603 949 885
INSS a Recolher 402 501 789 898
FGTS a Recolher 121 138 197 213
Provisão de Férias 1.618 1.838 2.788 2.924
Parcelamento de impostos-  INSS 867 - 1.861 -
Outros folha        23       19      44       30
Totais   3.667 3.099 6.628  4.950
Circulante   2.977 3.099 5.149  4.950
Não circulante      690         - 1.479          -
11. Partes relacionadas (ativo e passivo): Referem-se a empréstimos de mútuo efetu-
ados junto a Propay Brasil Corretora e Administração de Seguros Ltda, Propay R.O. Ltda e 
seus sócios. 12. Patrimônio líquido: Capital social O capital social subscrito e totalmente 
integralizado da Companhia em 31/12/2020 é de R$ 22.418 (2019-R$ 20.833), dividido em 
2.193.336.889 (2019 - 2.083.250.962) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
13. Receita líquida:           Controladora         Consolidado
        2020    2019*     2020    2019*
Receita bruta de vendas e serviços 30.728 34.981 67.045 76.770
Impostos sobre as vendas (4.379)  (5.033) (8.320)  (9.603)
Totais 26.349  29.948 58.725  67.167
* reapresentado
14. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações con-
tábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 
15. Covid 19: Em dezembro de 2019, um novo agente de coronavírus (“COVID-19”) foi 
relatado em Wuhan China. A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o COVID-19 
como uma “Emergência em Saúde Pública de interesse Internacional”. Em 31 de janeiro de 
2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o COVID-19 é uma emergência 
de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do 
setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza 
para os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis. A administração avalia de forma constante o impacto do 
surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo 
de implementar medidas apropriadas para mitigar os seus impactos nas operações e nas 
demonstrações contábeis.

A Diretoria
Contadora: Eliete Corrêa - CRC 1SP138747/O-9

Relatório do Auditor Independente
 sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

São Paulo, 23 de abril de 2021 - Ilmo. Srs. Auditores Nova Master Auditores Independen-
tes - Rua Domingos de Morais, 2.777, 9º andar, Sala 92, Vila Mariana. São Paulo - SP - CEP 
04035-001: Esta carta de representação é fornecida em conexão com a sua auditoria das 
demonstrações contábeis da Propay S.A. (“Companhia”), referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, com o objetivo de expressar uma opinião se as demonstrações 
contábeis foram apresentadas adequadamente, em todos os aspectos relevantes, em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Para fins de identificação, as 
demonstrações contábeis examinadas por V.Sas. apresentam os seguintes valores em 
31/12/2020 (em milhares de R$):
    Controladora Consolidado
Total do ativo circulante 12.544 16.686
Total do ativo não circulante 16.658 12.915
Total do passivo circulante 9.023 14.730
Total do passivo não circulante 10.028 4.720
Total do patrimônio líquido 10.151 10.151
Prejuízo líquido do exercício (447) (447)
Confirmamos que (com base em nosso melhor entendimento e opinião, depois de feitas as 
indagações que consideramos necessárias para o fim de nos informarmos apropriadamente): 
Demonstrações contábeis: -

ta-proposta emitida para o trabalho de auditoria, datado de 28 de setembro de 2020, pela ela-
boração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e, em particular, que as demonstrações contábeis foram apresentadas adequadamente em 

-
mos as estimativas contábeis, inclusive aquelas avaliadas pelo valor justo, são razoáveis (NBC 

Todos os eventos subsequentes à data das demonstrações contábeis e para os quais as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil exigem ajuste ou divulgação foram ajustados ou divulgados. 

as demonstrações contábeis como um todo. Informações fornecidas 
- acesso a todas as informações das quais estamos cientes que são relevantes para a elabo-
ração das demonstrações contábeis, tais como registros e documentação, e outros; - informa-
ções adicionais que V.Sas. nos solicitaram para o propósito da auditoria; e - acesso irrestrito a 
pessoas dentro da entidade das quais V.Sas. determinaram necessário obter evidência de audi-

-

as demonstrações contábeis possam ter distorção relevante como resultado de fraude (NBC 
-

de de que temos conhecimento e que afetem a entidade e envolvam: - administração; - empre-
gados com funções significativas no controle interno; ou - outros em que a fraude poderia ter 

as informações relativas a alegações de fraude ou suspeita de fraude que afetem as demons-
trações contábeis da entidade, comunicadas por empregados, antigos empregados, analistas, 

conformidade ou suspeita de não conformidade com leis e regulamentos, cujos efeitos devem 

senhores a identidade das partes relacionadas e todos os relacionamentos e transações com 

a relação das instituições financeiras com as quais a Companhia operou no exercício em exa-

e nos prestam serviços advocatícios. Informações do sistema contábil e de controle inter-
no fornecidas pela Administração: -
no adotado pela Entidade é de responsabilidade da Administração e é adequado ao seu tipo de 
atividade e volume de transações. Tem como objetivo proporcionar Eficiência e Segurança em 
todas as Transações Financeiras e Operacionais, na proteção dos Ativos e é adequado para a 

-
tados e utilizados na Gestão Administrativa, Financeira e Patrimonial são adequados e obede-
cem rigorosamente às Políticas de Negócios e das Normas Administrativas estabelecidas pela 
Diretoria. Comunicação aos responsáveis da Administração: -
tos abordados no Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações contábeis fin-
das em 31 de dezembro de 2020. Atenciosamente,

Nova Master Auditores Independentes - CRC nº 2SP024315/O-6
Sergio Francisco Gamba - Sócio contador - CRC/SP nº 1SP164834/O-9

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 10 de junho de 2021, às 16hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser 
realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 7 de junho de 2021, às 12hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1010118-82.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Dejuste de
Paula, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EVANILTON BARBOSA PEREIRA, CPF 809.251.202-78, RG
385501, que lhe foi proposta uma AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA por
parte de MONEY PLUS SCMEPP LTDA, sendo corréu Gabriel de Oliveira Ferreira, relativa aos veículos: 01
SEMI-ROBOQUE CARROCEIRIA FECHADA – MARCA: RANDON – MODELO: SRFG LO – COR: PRATA
– ANO DE FABRICAÇÃO: 2012 – ANO MODELO: 2013 – CHASSI Nº: 9A9CA01CPDBDT6074 – PLACA:
OTZ1727; 01 CARREGADEIRA DE PNEUS – MARCA: CASE – MODELO: W20 – COR: AMARELA – ANO:
2012 – SÉRIE: NCAE03205 – CHASSI: HBZNW20EECAEO3205 – Nota Fiscal: 000.000.047; 01
CARREGADEIRA DE PNEUS – MARCA: KOMATSU – MODELO: WA200-5 – COR: AMARELA – ANO: 2011
– SÉRIE: B11351 – MOTOR: 36254507 – Nota Fiscal: 000.000.048; 01 PÁ CARREGADEIRA – MARCA:
HYUNDAI – MODELO: HL740-9SB – COR: AMARELA – SÉRIE Nº: HBRH740CAF0000087 – Nota Fiscal:
34636/Serie 01; 01 PÁ CARREGADEIRA – MARCA: HYUNDAI – MODELO: HL757-9SB – CAÇAMBA –
COR: AMARELA – SÉRIE Nº: HBRH757CCG0000052 – Nota Fiscal: 34635/Serie 01; 01 CAMINHÃO –
MARCA: VOLVO – MODELO: FM 12 360 6X4T – COR: BRANCA – ANO DE FABRICAÇÃO: 2003 – ANO
MODELO: 2003 – CHASSI Nº: 9BVA4BSD13E688611 – PLACA: NFL3739; e 01 SEMI-ROBOQUE
CARROCERIA ABERTA – MARCA: SCHIFFER – MODELO: SSC2E CA – COR: BRANCA – ANO DE
FABRICAÇÃO: 2000 – ANO MODELO: 2000 – CHASSI Nº: 9A9071320YSAC6448 – PLACA: AJJ7987, haja
vista o inadimplemento das cédulas de crédito bancário nºs. 010353652 e 010353652-02. Comprovada a mora,
a liminar de busca e apreensão foi deferida, nos termos das fls. 67 e parcialmente cumprida, ou seja, apenas
duas das garantias contratuais foram devidamente retomadas (PÁ CARREGADEIRA – MARCA: HYUNDAI
– MODELO: HL757-9SB – CAÇAMBA – COR: AMARELA – SÉRIE Nº: HBRH757CCG0000052 e CAMINHÃO
– MARCA: VOLVO – MODELO: FM 12 360 6X4T – COR: BRANCA – ANO DE FABRICAÇÃO: 2003 – ANO
MODELO: 2003 – CHASSI Nº: 9BVA4BSD13E688611 – PLACA: NFL3739). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a
integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso
do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2021. 29.05 e 01.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008005-37.2018.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a MG Float Glass Comércio de Vidros Ltda ME CNPJ: 09.561.266/0001-88, que Divinal Distribuidora
de Vidros Nacional Ltda CNPJ: 60.500.915/0005-11 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$
80.908,97 (Dezembro/2018), representada pelo inadimplemento das Notas Fiscais nº 205830-B de R$ 12.213,68;
208044-A de R$ 2.219,37; 208000-A de R$ 2.143,03; 205699 de R$ 138,50; 205830-C de R$ 12.213,67; 208044-
B de R$ 2.219,36; 023690-C de R$ 21,05; 208000-B de R$ 2.143,03 e 023643-C de R$ 6.347,53. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o valor supra devidamente corrigido, acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor atribuído à
causa (artigo 701 do NCPC), que o tornará isento das custas, ou ofereça embargos, sob pena de constituir-se de
pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1117291-39.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Henrique Cosme Stephanovitz, Larissa Caldeira e Flavio Stephanovitz, CPF:
237.793.988-00, RG: 3.811.855.52, CPF: 125.785.376-74, RG: 18903012, CPF: 123.169.988-44, RG:
217520108, que lhe foi proposta Procedimento Comum Cível por parte de Leo Krasnikovicius Crespo, CPF:
115.084.418-39, RG: 156763539, objetivando o recebimento de R$ 14.085,77 (Outubro/2016), referente ao
inadimplemento dos alugueis e demais encargos do uso do apartamento nº 06, localizado à Rua Cajaíba nº 241,
Bairro Vila Pompeia, São Paulo/SP, acrescido das multas contratualmente previstas, juros legais, atualização
monetária e honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de abril de 2021.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1036933-56.2017.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro Calbucci
Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a João Gualberto Ribeiro Conrado Junior CPF: 130.376.538-17, que Mosteiro de São Geraldo de São Paulo CNPJ:
61.697.678/0001-60 (entidade mantenedora do Colégio Santo Américo) ajuizou Ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 100.566,51 (Julho/2017), representada pelo instrumento particular de
confissão de dívida firmado entre as partes em 15/02/2016. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se
edital, para o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias.
A citação também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15
(quinze) dias, contados da juntada do mandado de citação. Fixo os honorários advocatícios do exequente em 10%
(dez por cento) do valor do débito. Na hipótese de imediato pagamento, sem a oposição de embargos, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito do exequente e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado,
poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 31/03/2021.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1003358-02.2018.8.26.0009. A Dra. Fabiana Pereira Ragazzi, Juíza
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IX - Vila Prudente/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Manuelito
Machado da Silva CPF: 176.289.358-42, que S.I. Educação Moderna Ltda ME CNPJ: 11.084.565/0001-10 ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 9.138,71 (Abril/2018), representada pelo
Instrumento Particular de Confissão de Dívida firmado entre as partes em 17 de março de 2017. Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral
da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na
forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1063995-73.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível
- Responsabilidade Civil Requerente: SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC Requerido: GOLD ASSESSORIA
EMPRESARIAL E SERVIÇOS LTDA, na pessoa de seu representante Marcos Antonio Salla Edital de Citação – Prazo
20 dias. Processo nº 1063995-73.2014.8.26.0100. A M.M. Juíza de Direito da 20ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca de São Paulo/SP, Dra. Elaine Faria Evaristo, na forma da Lei, Faz saber à GOLD ASSESSORIA EMPRESARIAL
E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 64.921.380/0001-80, com sede na Rua Conde do Pinhal, nº 2438,
Vila Faria, São Carlos - SP, CEP 13569-030, representada por seu sócio, Sr. MARCOS ANTÔNIO SALLA, portador do
RG nº. 8.456.225-0 e inscrito no CPF/MF sob o nº 979.980.798-00, que o SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO SESC,
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO, lhe ajuizou Ação Regressiva de Cobrança, visando a
devolução dos valores despendidos nas Ações Reclamatórias Trabalhistas, ajuizadas por ex-empregados da referida
empresa, no importe de R$ 61.763,56 (julho/2014), devendo esta ser atualizada e acrescida dos juros legais
contados das datas dos efetivos desembolsos, além da condenação ao pagamento dos ônus de sucumbência.
Estando a Ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO POR EDITAL, para que, em 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo apresentada defesa, a Ré será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. O presente edital será afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 11 de
maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1061075-29.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Responsabilidade Civil Requerente: SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC Requerido: CORPORAÇÃO
GUTTY DE SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE DIAS.
PROCESSO Nº 1061075-29.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
CORPORAÇÃO GUTTY DE SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ 05.111.090/0001-01, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC,
objetivando que a ação seja JULGADA INTEGRALMENTE PROCEDENTE para condenar a Ré ao pagamento
da quantia de 349.595,72 (Trezentos e quarenta e nove mil quinhentos e noventa e cinco reais e setenta e dois
centavos) equivalente às despesas relativas às Ações Reclamatórias Trabalhistas, atualizadas e acrescidas de
juros legais contados das datas dos efetivos desembolsos além da consequente condenação ao pagamento do
ônus de sucumbência . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de maio de 2021.

LUIZ GONZAGA 2 HOLDING S.A.
CNPJ Nº 40.689.889/0001-80

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/12/2020.
Data, Hora e Local: 09/12/2020, as 15h, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 50, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores esta-
vam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a) Cana-
dian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu adminis-
trador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP,
CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar Desen-
volvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Luiz Gonzaga 2
Holding S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-se, a
seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs.
(a) Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº
017.501.013-78. Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a
legislação e não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de compa-
nhias empresárias nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públi-
cos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação
acima referida; e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se
a partir da presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades rema-
nescentes, necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promo-
vidas através do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas
as formalidades legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09/12/2020. Anexo II. Estatuto Social
da Canadian Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob
a denominação de Luiz Gonzaga 2 Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A
Companhia tem sede e foro no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 50, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e
escritórios, em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no
capital social de outras sociedades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O capital
social é de R$ 100, representado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto
nas Assembleias Gerais de Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito
constituído em mora sujeitando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que o
acionista está em débito, a Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). §
4º Qualquer transferência de participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimen-
to da maioria dos acionistas, os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para
qualquer terceiro, pelo prazo de 60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A admi-
nistração da Companhia será exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do
presente Estatuto Social, sendo vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por
2 Diretores, sendo um Diretor Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um
será necessariamente designado pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter
notória capacidade e experiência, compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03
anos, admitida à reeleição. Os Diretores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de
Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores.
Artigo 8º A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da
Companhia, podendo realizar todos os atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Esta-
tuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir
e executar todos os planos, metas e estratégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente
as demonstrações financeiras da Companhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento,
Orçamento Básico (inclusive os reajustes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer
natureza, fixando-lhes a remuneração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas
vigentes. Artigo 10 A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus
Diretores ou seus respectivos procuradores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos
na conta bancária da Companhia; e (ii) emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Compa-
nhia poderá ser feita pela assinatura de qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos
e o prazo de validade, que não poderá ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter
prazo indeterminado. Artigo 13 A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso,
o montante da participação dos administradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão
presididas pelo Diretor-Presidente, ou na ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuni-
ões serão sempre convocadas pelo Diretor-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A
Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que repre-
sentem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes
no país, legalmente qualificados, e igual número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho
Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá
ser eleito novo conselheiro, na forma do § 1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacân-
cia do cargo quando o membro do Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício
social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão
funcionar e se estiverem no efetivo exercício das funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítu-
lo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício
social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação
dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b) apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão
do exercício dos direitos de acionista mencionados no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para
a formação do capital social; e (e) aprovação dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia
Geral será convocada pelo Diretor Presidente, pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por
Ações observadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data
e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assem-
bleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será
publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será
presidida pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à
Assembleia Geral pessoalmente ou por representante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. §
1º Para os efeitos deste artigo, não poderão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º
Para ser admitido a participar da Assembleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação,
bem como a quantidade, espécie e classe das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador consti-
tuído, deverá este provar essa qualidade, apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credencia-
dos, acompanhada dos competentes instrumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos
números de ações com direito a voto de cada um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a
Lei das Sociedades por Ações exigir maior quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que
representem mais de 50% mais um do total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia
Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum
necessário para as deliberações tomadas. § Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca
a eventuais dissidências e protestos. Capítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º
de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as
demais demonstrações financeiras exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores inde-
pendentes, registrados junto à Comissão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de conta-
bilidade geralmente aceitos no Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não
excederá a 20% do capital social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na
Lei das Sociedades por Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995,
bem como da legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividen-
dos obrigatórios distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entra-
rá em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e,
conforme aplicável, a instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Contro-
vérsias e Disposições Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº
6.404, de 15.12.1976, conforme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações,
conforme alterada e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios,
ou controvérsias entre os acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade,
eficácia ou inadimplemento deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da
Disputa”) de forma amigável, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não
superior a 30 dias a contar do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias esta-
belecido nesta Cláusula, as Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem
a ser instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada
as seguintes disposições a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta
Cláusula e subsidiariamente no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entrega-
rá(ão) à(s) outra(s) Parte(s) (“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio
e qualquer outro fato relevante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação
do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados
do recebimento da notificação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de
uma Parte da Disputa, a indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso,
em algum dos polos, não haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem
como um terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma
estabelecida nas alíneas “b” e “c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro
árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será
então escolhido pela Câmara, a requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f.
Será vedada a nomeação de árbitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou
quotista de qualquer das partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em
conduzida no idioma português e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão
julgar por equidade; i. Os árbitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros po-
derão proferir decisões provisórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as
pendências, litígios e disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o nome
das Partes e um resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os árbitros
resolverão as questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi proferido.
A sentença arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não
querer assinar sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de
advogado, custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas cautelares e/ou de
urgência, bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii)
a um árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica
eleita a Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos
direitos previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes documentos permane-
cerão à disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas
firmados entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobi-
liários de emissão da Companhia. São Paulo, 09/12/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas:
Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia. Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti
Medeiros - Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Diretores
Eleitos: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor sem Designação Específica. Advogada Responsável: Clicia
Kayalla Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. JUCESP NIRE 35.300.564.189 em 03/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Motos

Honda apresenta a aventureira Africa Twin

Totalmente renovada, mais leve, com
nova motorização mais potente e mais tec-
nológica, a lendária Africa Twin agora estará
disponível nas versões CRF 1100L Africa
Twin e CRF 1100L Africa Twin Adventure
Sports ES, que podem ser dotadas de câmbio
convencional ou do exclusivo câmbio DCT -
Dual Clutch Transmission.

A chegada das versões 2021 das CRF
1100L Africa Twin é marcada por uma pro-
funda renovação técnica, um aperfeiçoamen-
to que preserva a essência ‘True Adventu-
re’, mas que efetivamente evoluiu o modelo
em praticamente todos os aspectos. O incre-
mento de potência e torque é consequência
do aumento na capacidade cúbica do motor
bicilíndrico, que em conjunto com a redução
de peso levou a performance a um nível ain-
da mais elevado. Relevante é a introdução
da transmissão de dupla embreagem (DCT),
que se soma à opção com caixa de câmbio
convencional.

De fato, serão quatro as Africa Twin 2021
à venda no Brasil: CRF 1100L, CRF 1100L
DCT, opções que se caracterizam pelo tan-
que de combustível de 18,8 litros de capaci-
dade, e as CRF 1100L Adventure Sports ES
e CRF 11000L Adventure Sports ES DCT,
com tanque de 24,8 litros.

Os modelos dotados de transmissão con-
vencional têm previsão de chegada ao mer-
cado em julho e preço público sugerido de:

Honda CRF 1100L Africa Twin (preto
fosco ou vermelho): R$ 70.490

Honda CRF 1100L Africa Twin Adven-
ture Sports ES (branca): R$ 90.490

Já os modelos datados de transmissão de
dupla embreagem (DCT) tem previsão de
chegada ao mercado em agosto e preço pú-
blico sugerido de:

Honda CRF 1100L Africa Twin DCT
(vermelho): R$ 76.804,00

Honda CRF 1100L Africa Twin Adven-
ture Sports ES DCT (branca): R$ 96.626,00

Os preços têm como base o Distrito Fe-
deral e não incluem despesas de frete e se-
guro. A garantia é de três anos, sem limite de
quilometragem.

Todas receberam o sistema de acelera-
dor eletrônico TBW - Throttle By Wire -, jun-
tamente com a extensão dos modos de pilo-
tagem, mais opções no sistema de controle
de tração HSTC - Honda Selecteable Tor-
que Control -, e muitos outros itens de tecno-
logia relacionados à adoção de uma sofisti-
cada IMU - Inertial Measurement Unit (uni-
dade de controle inercial) -, que possibilita-
ram às Africa Twin dar um salto tecnológico
importante.

Todas as CRF 1100L Africa Twin foram
atualizadas na estética, o que deixou o design
de sucesso com estilo ainda mais agressivo e
compacto. Outro ponto de evolução foi no
âmbito do conforto, item sempre determinante
para um efetivo aproveitamento das possibi-
lidades de uma genuína aventureira.

As CRF 1100L Africa Twin 2021 estão
menores, mais esguias e cerca de 10 kg mais
leves, o que fez evoluir a performance tendo
em vista as alterações complementares no
motor, que ganhou cerca de 12% de potência
e 10% no torque, incrementos distribuídos em
toda a faixa de rotação.

O chassi de aço foi totalmente renovado,
agora com subchassi de alumínio, mesmo
material usado na balança de suspensão tra-
seira, derivada da Honda CRF 450R de mo-
tocross. A adição da IMU, a unidade de con-
trole inercial de seis eixos, possibilitou geren-
ciar não apenas os sete níveis do sistema de
controle de tração (HSTC), mas também
outras novidades das Africa Twin 2021, como
a função antiwheelie em três níveis, o Cor-
nering ABS otimizado para curva (com con-

figuração off-road) e o controle de elevação
da roda traseira. Aos modos de pilotagem
padrão - URBAN, TOUR e GRAVEL - jun-
ta-se agora o modo OFF-ROAD e os USER
com dois modos ser totalmente personaliza-
dos. As Africa Twin Adventure Sports ES
vem equipadas com pneus sem câmara e as
suspensões Showa EERA™ - Showa Elec-
tronically Equipped Ride Adjustment, que ofe-
recem ainda mais conforto e eficiência ao
modelo.

A posição de pilotagem evoluiu através
de um banco redesenhado e um guidão mais
alto. O quadro de instrumentos TFT a cores
é sensível ao toque e tem 6,5 polegadas. Ba-
tizado de MID (Multi Information Display),
oferece uma conexão direta com os diversos
sistemas da moto e tecnologia Apple CarPlay
e Android Auto via Bluetooth e cabo USB.
As luzes DRL de condução diurna com LEDs
aumentam muito a visibilidade da moto, me-
lhorando a segurança. O sistema de controle
da velocidade de cruzeiro é equipamento de
série.

Características principais
O para-brisa da versão de entrada é fixo,

baixo, ideal para uma melhor visibilidade em
pilotagem esportiva, mas nem por isso deixa
de cumprir sua função aerodinâmica e de
proteção. Já na versão Adventure Sports ES,
o para-brisa é mais alto e regulável em cinco
posições. A altura do banco em relação ao
solo é regulável entre 850-870 mm, o guidão
está 22,5 mm mais alto, o que resultou em
maior conforto e sensação de pleno controle.
O banco, 40 mm mais estreito, permite ao
condutor apoiar os pés no chão com maior
facilidade, e seu formato foi cuidadosamente
estudado para facilitar os movimentos durante
a pilotagem.

O novo farol duplo de LEDs está em
posição elevada, com feixe de luz mais efici-
ente. O conjunto de luzes diurnas de condu-
ção (DRL) ajusta a intensidade de ilumina-
ção de modo automático, de acordo com a
incidência de luz externa. Em todas as ver-
sões da CRF 1100L os protetores de mão são
equipamento série.

O painel MID (Multi Information Dis-
play) é colorido, sensível ao toque e tem tela
TFT de 6,5 polegadas. Através dele o con-
dutor recebe plenas informações e pode con-
trolar os sistemas da Africa Twin. Cada um
dos modos de pilotagem é selecionado na
parte superior esquerda da tela, que pode
ser personalizada para mostrar diferentes
níveis de informação. Um destaque é a fa-
cilidade de operação, mesmo com luvas.

A conectividade com o Apple CarPlay
e Android Auto permite o uso de aplicativos
de navegação e exibição de informações di-
retamente no painel, além da possibilidade
de fazer ou receber chamadas telefônicas
usando capacetes com fones de ouvido e
microfone via Bluetooth. É possível contro-
lar o aparelho através de comandos do pu-
nho esquerdo através de conexão wireless

bluetooth. Uma porta USB à direita do pai-
nel possibilita recargar smartphones.

Na eventualidade de uma frenagem de
emergência em velocidade superior a 50 km/
h, entra em funcionamento o sistema ESS
(Emergency Stop Signal), onde as luzes de
direção dianteiras e traseiras piscam aler-
tando os outros usuários da via. Os piscas
também têm função de cancelamento auto-
mático por um sistema de comparação das
diferenças de velocidade entre a roda dian-
teira e a roda traseira, cujo cálculo determi-
na o momento de desarme dos piscas em
relação à situação de condução. Outro equi-
pamento incorporado em todas as versões
da CRF 1100L Africa Twin é o cruise con-
trol, que permite ajustar a velocidade de cru-
zeiro.

Motor mais potente
A arquitetura do motor bicilíndrico pa-

ralelo SOHC de 8 válvulas permanece inal-
terada, mas o incremento da capacidade, de
998 cm³ para 1.084 cm3, resultou em maior
potência, que passou de 88,9 para 99,3 cv a
7.500 rpm. O torque máximo também subiu
de 9,5 para 10,5 kgm.f a 6.000 rpm. A ele-
vação de potência e torque é sentida desde
2.500 rpm. O peso total do motor atual, com
câmbio convencional, é de 66,4 kg, enquan-
to que o motor da versão DCT pesa 74,9
kg.

O cárter do motor é dividido na vertical,
com bomba d’água alojada dentro do com-
partimento da embreagem e termostato in-
tegrado ao cabeçote. As versões de câmbio
convencional e DCT partilham um bloco de
motor único, com pequenas diferenças ex-
ternas.

Na Africa Twin com câmbio tipo con-
vencional a embreagem de alumínio e seu
atuador usam rampas inclinadas auxiliares
para facilitar o engate de marchas, e ram-
pas deslizantes para as reduções. O diâme-
tro da embreagem diminuiu, com molas de
menor tensão, o que visou um acionamento
mais leve no manete. As engrenagens fo-
ram reprojetadas, e agora são fabricadas
com material mais resistente.

As vantagens do acelerador eletrônico
TBW são múltiplas, entre elas a gestão muito
mais apurada da potência, caráter do motor
e do sistema HSTC de controle de torque.
Nos modelos 2021 das Africa Twin, o siste-
ma evoluiu de maneira inteligente, e traba-
lha em conjunto com uma plataforma iner-
cial IMU de seis eixos.

O sistema oferece a possibilidade de re-
gular muitos parâmetros: potência (P) em 4
níveis, freio-motor (EB) em 3 níveis, con-
trole de tração (T) em 7 níveis mais off e o
antiwheelie (W) de 3 níveis mais of f. A ca-
pacidade de intervenção de cada nível foi
otimizada para trabalhar com diversas in-
formações em tempo real (ângulos de rota-
ção vertical e horizontal/rolamento) ofereci-
das pela IMU.

Os Riding Mode são quatro: TOUR,

URBAN, GRAVEL e OFF-ROAD, que
abrangem a maioria das condições e situa-
ções de condução. Há ainda dois modos
USER totalmente personalizáveis. Mesmo
nos Riding Mode estabelecidos é possível al-
terar determinados parâmetros - o sistema
HSTC (T), entre o nível 1 e 7 (e off), a fun-
ção antiwheelie (W), entre os níveis 1 e 3 (e
off). Nas Africa Twin equipadas com câm-
bio DCT, a escolha da modalidade de mu-
dança de marchas (D, S1, S2, S3 e MT) não
afeta a seleção dos Riding Mode.

Câmbio de dupla embreagem DCT - Dual
Clutch Transmission

As versões da Honda CRF 1100L Africa
Twin com este tipo de transmissão passarão
a ser disponibilizadas ao consumidor brasilei-
ro a partir de agosto de 2021. O sistema de
transmissão DCT para motos, exclusivo da
Honda, oferece mudanças de marchas ime-
diatas, sem que haja interrupção na entrega
de potência, e a sua utilização se torna imedi-
atamente natural, resultando em vantagens
para pilotagem em qualquer tipo de percurso
ou terreno.

Outras qualidades do DCT são confiabi-
lidade e durabilidade, uma vez que com o sis-
tema DCT não é possível errar uma marcha
ou deixar de engatá-la corretamente. O DCT
também impossibilita que o motor “morra”
por um erro do piloto, algo que não é inco-
mum nos câmbios convencionais, por erro na
gestão do manete de embreagem. Esta qua-
lidade é valiosa especialmente no fora de es-
trada e ao trafegar em congestionamentos
urbanos.

Os modos de funcionamento do câmbio
DCT são três: o modo MT, modo D e modo
automático S.

A versão DCT da CRF1100L Africa Twin
foi totalmente preparada inclusive para uso
em estradas sem pavimentação. O Riding
Mode Off-Road oferece eficiência em tal
condição, que pode ser melhorada ainda mais
pelo interruptor G. Ao ativar G no painel TFT
- algo possível em qualquer um dos Riding
Modes - o leve patinamento da embreagem
oferecido pelo Adaptative Clutch Capability
Control, cuja função é oferecer conforto, é
eliminado, o que promove uma conexão mais
imediata entre acelerador e roda, resultando
em tração mais direta e melhor controle da
moto.

O sistema DCT atua selecionando a
melhor marcha para a situação. Para tal re-
cebe da IMU parâmetros relativos à inclina-
ção em curva, velocidade, abertura do acele-
rador, rotação do motor e marcha em uso, e
também consegue identificar características
do percurso, se a moto está subindo, descen-
do ou curvando.

A seleção da modalidade de câmbio no
sistema DCT (D, S1, S2, S3 ou MT) inde-
pende do Riding Mode escolhido (Tour, Ur-
ban, Gravel, Off Roard, User 1 ou User 2), o
que permite múltiplas combinações, que ofe-
recem máximas possibilidades ao condutor.

Importados

BMW X5 M Competition
chega ao Brasil

O SAV mais emblemático da BMW aca-
ba de ganhar uma nova versão M, que leva o
conceito de Sport Activity Vehicle ao extre-
mo. O novo M Competition é o BMW X5
mais potente da história. Com uma série de
diferenciais de performance e de tecnologia,
tem preço sugerido de R$ 973.950.

O BMW X5 M com pacote Competition
traz mais potência e dinâmica por meio de
um ajuste ainda mais esportivo, com motor
BMW M bi-turbo de oito cilindros, apto a
entregar 625cv de potência e 6.000rpm,
750Nm de torque, entre 1.800rpm e 5.600rpm,
e aceleração de 0 a 100km em apenas 3,8
segundos, atingindo a velocidade máxima de
290km/h com o pacote M Driver.

O modelo com transmissão esportiva
automática de oito marchas é equipado com
rodas de 21" na dianteira e de 22" na traseira,
além do pacote Competition, um dos diferen-
ciais da linha, com possibilidades de persona-
lização dos modos de pilotagem M1 e M2,
sistema de exaustão M Sport, diferencial M
de deslizamento limitado e efeito auto blo-
queante e suspensão específica e adaptativa
M com amortecedores controlados eletroni-
camente, barras estabilizadoras e barras anti-
rolagem da carroceria ativas, que contribu-
em para o melhor desempenho dinâmico, aju-
dando o veículo a ser mais rápido e preciso.
Além disso, a novidade conta ainda com ban-
cos esportivos M do motorista e do passagei-
ro com ajuste elétrico de lombar, ventilação e
aquecimento, interior com acabamento em
fibra de carbono e revestimento do teto em
Alcântara.

A nova versão acompanha o BMW Con-
nectedDrive, assistente que fornece serviços
ao motorista e ao passageiro e permite usu-
fruir de itens como: Chamada de Emergên-
cia Inteligente, BMW Teleservices, serviços
ConnectedDrive (BMW Online, englobando
portal de notícias, clima e aplicativos), servi-
ços remotos com utilização das funcionalida-
des por meio do novo aplicativo My BMW -
canal digital de relacionamento entre cliente,
BMW e rede de concessionários, com uma
série de facilidades, bem como uma experi-

ência totalmente interativa -, preparação para
Apple CarPlay e Android Auto, informações
de trânsito em tempo real, Concierge, servi-
ço de suporte e informações para o cliente
24 horas por dia e sete dias por semana, inte-
gração com Amazon Alexa - com atualiza-
ção remota gratuita de software (Remote
Software Upgrade - RSU) - e Drive Recor-
der, funcionalidade capaz de capturar vídeos
em 360° ao redor do veículo por meio de qua-
tro câmeras, permitindo a gravação tanto para
entretenimento em viagens e em deslocamen-
tos com paisagens, como também para ati-
vação automática em caso de acidente.

Para completar, o motorista pode contar
ainda com o conforto da Digital Key, uma
chave digital que substitui a chave física e
permite trancar, destrancar e ligar o veículo
por meio do celular. A configuração da cha-
ve digital pode ser feita por intermédio do
aplicativo My BMW, e o proprietário do car-
ro também pode criar chaves virtuais e com-
partilhá-las via iMessage com até cinco pes-
soas, inclusive no Apple Watch.

Tecnologia
Equipado com alguns dos mais avança-

dos sistemas de condução semiautônomos, o
BMW X5 M Competition vem com Gestu-
re Control, que permite que controle de fun-
ções do veículo com gestos; Driving Assis-
tant Professional, que permite a direção in-
teligente em situações de congestionamen-
tos, trânsito lento ou viagens longas; o Pa-
rking Assistant Plus, sistema que mede os
espaços para estacionar automaticamente
por intermédio de câmeras e de sensores,
realizando as manobras com máxima pre-
cisão, economia de tempo e conforto; o Sur-
round View com câmera de ré e sensores
de estacionamento dianteiros e traseiros e
os faróis BMW Laserlight; o BMW Live
Cockpit Professional que oferece ao usuá-
rio informações e monitoramento da con-
dução por intermédio de duas telas, sendo
ambas de 12,3¨ além de interfaces disponí-
veis para operação por meio de controle
de voz; e a funcionalidade BMW M Head-
up display, que projeta no campo de visão do

motorista todas as informações necessárias
para o condutor não perder o foco no trânsito,
como rotas do sistema de navegação e veloci-
dade do veículo.

Ainda neste quesito, a tecnologia BMW
Night Vision com reconhecimento de pedes-
tres é capaz de identificar pedestres e ani-
mais com antecedência, auxiliando o condu-
tor a ver objetos na pista em situações de
pouca visibilidade; e, como diferencial tecno-
lógico, a funcionalidade M Laptimer, que au-
xilia o motorista a melhorar estilo e desem-
penho de dirigibilidade, acompanha a propos-
ta. A nova versão possui sistema de som
Bowers & Wilkins Diamond com amplifica-
dor de 10 canais totalmente ativos com 1508W
distribuídos em 20 alto-falantes, tecnologia
Quantum Logic Surround com equalizador de
7 bandas (Dynamic Sound Equalising) e três
redes de crossover analógicos, que mantém
uma qualidade de som constante e uníssona
em todos os assentos do carro.

Outras características são os benefícios
em conveniência, como abertura e fecha-
mento automático do porta-malas; função
Soft Close, que puxa as portas automati-
camente, fechando-as por completo caso
fiquem entreabertas; ar-condicionado au-
tomático digital com controle de quatro zo-
nas; iluminação ambiente interno; e
Comfort Access, que controla a abertura e o
fechamento das portas sem a necessidade de
chave.

O modelo possui para-choque, que re-
força a nova identidade de design da BMW
globalmente e mantém o consagrado e ca-
racterístico desenho do SUV da marca bá-
vara. O elegante veículo está disponível em
oito cores: Branco Alpino, Carbon Black,
Preto Safira, Branco Mineral, Marina Bay
Blue, Cinza Donington, Manhattan, Toronto
Red, e diversas opções de revestimento in-
terno para que o proprietário possa combi-
nar como preferir. São elas: Couro Merino
Cinza Adelaide/Preto, Couro Merino Silvers-
tone/Preto, Couro Merino Sakhir/Preto, Cou-
ro Merino Preto/Preto e Couro Merino em
Marrom/Preto.

Um veículo luxuoso e capaz de levar toda
a família a redescobrir novos horizontes. Sua
nova motorização a diesel, com mais força e
eficiência, seu design marcante e seu amplo
espaço interno com os sete lugares ocupados
com todo o conforto fazem do Discovery 2021
uma excelente opção em sua categoria.

O Discovery 2021 foi lançado com no-
vos atributos para conquistar o mercado de
luxo. Sua nova versão combina uma evolu-
ção excepcional de design com um interior
versátil e tecnológico, incorporando o espíri-
to de aventura familiar que tem caracteriza-
do o SUV da família Land Rover por mais de
30 anos.

Além de oferecer um excelente pacote
tecnológico, o Novo Discovery recebeu aten-
ção especial no espaço para seus ocupantes,
com assentos da segunda fileira cuidadosa-
mente redesenhados para maior conforto. O
suporte lateral melhorado, as almofadas mais

Novo Discovery 2021

grossas e o perfil cuidadoso dos assentos
contribuem para maior suporte na parte infe-
rior da coxa e melhor postura para os ocu-
pantes.

A terceira fileira de bancos conta ainda
com dois assentos extras, que completam os
7 lugares espaçosos do Discovery. Além dis-
so, o veículo traz sistema inteligente de reba-
timento dos bancos traseiros, possibilitando a
reconfiguração do layout sem esforço, por
meio da tela do sistema de infoentretenimen-
to.

Com alto grau de sofisticação e eficiên-
cia, o veículo manteve sua habitual amplitude
de capacidade dentro e fora de estrada. Seu
novo conjunto de força a diesel carrega a tec-
nologia mais avançada da Land Rover com a
configuração Ingenium D300, seis cilindros em
linha, 3,0 litros, turbo diesel, gerando 300 cv de
potência e impressionantes 66,3 kgfm de tor-
que, entre 1.500 e 2.500 rpm.

Email: autojornal@mastermidia.com.br / Fone: (11) 99681-3549

Mecânica - Funilaria - Pintura -
Óleo e Filtro - Injeção

Alinhamento e Balanceamento -
Suspensão - Escapamentos

Av. Lacerda Franco, 2075
Fone: (11) 5572-6285
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Visão Geral: Atualmente a Will S.A. Crédito Financiamento e Investimento (“CFI”), antiga Avista S.A. Crédito Financiamento e Investimento é a instituição líder do Conglomerado Prudencial Avista-CFI, composto pelas seguintes empresas: 
Will S.A. Crédito Financiamento e Investimento (“CFI”), a instituições de pagamentos Will S.A. Meios de Pagamentos (“Pagamentos”), e o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios NC Recupera (“FIDC”). O principal objetivo da Will 
S.A. Crédito Financiamento e Investimento é realizar o financiamento dos recebíveis dos cartões da Will S.A. Meios de Pagamentos. Em 10 de dezembro de 2019, A PAG S.A. foi cindida, possibilitando a segregação de seus negócios em duas 
frentes de atuação: (i) Produto Pag! (Supernova S.A. Meios de Pagamentos), produto digital cujas operações têm seu início em 2017, permitindo aos usuários a emissão de cartões Pag! Mastercard e o acesso à conta digital, na qual podem 
realizar depósitos, saques, transferências, recargas de celular e pagar títulos e convênios; e (ii) Avista Cartões que não pertence mais ao grupo. Ao longo do ano de 2020 houve o processo de rebranding, onde foi criada a marca Will que 
passou a nomear a CFI, a Pagamentos e os novos cartões emitidos, principal produto do grupo. Atualmente, o crescimento da carteira de crédito da CFI é composto substancialmente pelos clientes advindos da Pagamentos através do produto 

Ativo Nota 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 4 996 5.244
Disponibilidades 996 5.244
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 121.436 225.797
Aplicações no Mercado Aberto 121.436 225.797
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos 451.970 471.438
Títulos e Valores Mobiliários 5 167.916 137.176
Operações de Crédito 6 318.859 429.090
(Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa) 6 (34.805) (94.828)
Outros créditos 7 843.377 510.091
Outros Valores e Bens 72 –
Investimento 2.556 2.556
Imobilizado de Uso 8 307 314
Intangível 8 2.412 2.412
Depreciação e amortização 8 (1.106) (503)
Total de Ativo 1.422.019 1.217.349
Passivo Nota 2020 2019
Depósitos e Instrumentos Financeiros 1.330.457 1.116.464
Depósitos 9 307.097 86.342
Recursos e Aceites e Emissões de Títulos 10 1.023.360 1.030.122
Outras Obrigações 11 4.860 25.341
Instrumento de Dívida Elegível a Capital 12 13.903 13.510
Total do Passivo 1.349.219 1.155.315
Patrimônio Líquido
Capital Social 13 50.000 50.000
Reservas de Capital 22.800 12.034
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.422.019 1.217.349

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 31 DE DEZEMBRO DE 2019
(Em milhares de Reais)

DO SEGUNDO SEMESTRE DE 2020 E DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(Em milhares de Reais)

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 2º Sem. 2020 2019
Receitas de intermediação financeira 277.050 418.429 156.946
Receitas financeira de operações de crédito 15 270.550 401.820 146.963
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 665 4.578 6.119
Operações de venda ou de transferência 
 de ativos financeiros 17 5.835 12.031 3.864
Despesas de Intermediação financeira (267.532) (388.491) (129.735)
Despesa de captação no mercado 16 (33.201) (70.530) (58.402)
Despesas com provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 29.013 60.023 (71.333)
Operações de venda ou de transferência 
 de ativos financeiros 17 (263.344) (377.984) –
Resultado de Intermediação financeira 9.518 29.938 27.211
Outras receitas/despesas operacionais 5.193 (11.895) (28.098)
Receita de prestação de serviço 53 59 1
Despesa de pessoal (545) (1.010) (901)
Despesas administrativas 18 (12.738) (26.869) (18.009)
Despesas tributárias 21 (1.547) (3.188) (4.713)
Outras receitas operacionais 19 20.123 20.124 2
Outras despesas operacionais 20 (152) (1.010) (4.478)
Resultado antes de tributos e participações 14.712 18.044 (887)
Tributos e participações (5.885) (7.218) 9.777
IRPJ/CSLL – – (28.154)
Imposto fiscal diferido (5.885) (7.218) 37.931
Participações Estatutárias no Lucro (30) (60) (60)
Resultado Líquido 8.797 10.766 8.830
Número de Ações 50.000.000 50.000.000 50.000.000
Lucro por Ação em Reais 0,18 0,22 0,18

2º Sem. 2020 2019
Resultado Líquido 8.797 10.766 8.830
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício 8.797 10.766 8.8302º Sem. 2020

2019 
Reapresentado

Lucro líquido do período 8.797 10.766 8.830
Ajustes ao resultado do período 23.192 53.170 (61.053)

Depreciações e amortizações 303 604 503
Provião para operações de crédito 28.773 59.783 (71.333)
Ativo fiscal diferido (5.885) (7.218) 37.931

Provisão para impostos e contribuição social correntes – – (28.154)
Atividades operacionais    

Aumento/redução em títulos e valores mobiliários 15.550 (30.740) (66.837)
Aumento/redução das operações de crédito 47.559 (9.575) 203.564
Aumento/redução de outros créditos (208.671) (326.067) (522.884)
Aumento/redução de outros valores e bens (72) (72) –
Aumento/redução de depósitos 196.586 220.755 20.120
Aumento/redução de recursos de aceites cambiais (107.581) (6.762) 511.457
Aumento/redução de outras obrigações 253 (20.089) 54.101

Caixa líquido proveniente de atividades operacionais (24.388) (108.615) 147.298
Atividades de investimentos    

Aumento do imobilizado de uso 1 6 (9)
Aumento do intangível – – (1)

Caixa líquido proveniente de atividades operacionais 1 6 (10)
Atividades de investimentos    

Aumento de capital social – – 10.000
Caixa líquido proveniente de financiamentos – – 10.000
Aumento/redução no caixa e equivalentes de caixa (24.387) (108.609) 157.288
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 146.819 231.041 73.753
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 122.432 122.432 231.041
Aumento/redução no caixa e equivalentes de caixa (24.387) (108.609) 157.288

Reserva de Lucros Lucro
Capital Social Aumento de Capital Legal Especial Acumulado Total em 2020

Saldo em 30 de junho de 2020 40.000 10.000 1.103 12.900 – 64.003
Aumento de capital 10.000 (10.000) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 8.797 8.797
Constituição de reserva legal – – 538 – (538) –
Constituição de reserva de lucros – – – 8.259 (8.259) –
Saldo em 31 de dezembro 2020 50.000 – 1.641 21.159 – 72.800
Mutação do período 10.000 (10.000) 296 8.501 – 8.797
Saldo em 31 de dezembro 2019 40.000 10.000 1.103 10.931 – 62.034
Aumento de capital 10.000 (10.000) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 10.766 10.766
Ajuste de exercícios anteriores – – – – – –
Constituição de reserva legal – – 538 – (538) –
Constituição de reserva de lucros – – – 10.228 (10.228) –
Saldo em 31 de dezembro 2020 50.000 – 1.641 21.159 – 72.800
Mutação do período 10.000 (10.000) 538 10.228 – 10.766
Saldo em 31 de dezembro 2018 40.000 – 662 2.542 – 43.204
Aumento de capital – 10.000 – – – 10.000
Lucro líquido do exercício – – – – 8.830 8.830
Constituição de reserva legal – – 441 – (441) –
Constituição de reserva de lucros – – – 8.389 (8.389) –
Saldo em 31 de dezembro 2019 40.000 10.000 1.103 10.931 – 62.034
Mutação do período – 10.000 441 8.389 – 18.830

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira”), foi constituída em 01 de junho de 2015 
(originalmente denominada AVISTA S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, teve sua denominação alterada em 14 de 
dezembro de 2020), com prazo de duração indeterminado, com o objetivo de praticar operações ativas, passivas e acessórias 
inerentes às Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis e em vigor. Seus atos societários de constituição foram aprovados pelo Banco Central do Brasil em 02 de dezembro 
de 2015, iniciando suas atividades a partir de 06 de setembro de 2016. A Sociedade tem como foco de atuação a concessão 
de crédito pessoal nas modalidades rotativo e parcelado para clientes da Will S.A. Meios de Pagamento (“Will Pagamento”), 
aplicando seus recursos próprios e o de terceiros, captados através da emissão de Letras de Câmbio (“LC”) e por Certificados 
e Recibos de Depósitos Bancários (“CDB e RDB”). A antiga PAG S.A. Meios de Pagamentos foi cindida em 10 de dezembro de 
2019, originando as empresas Supernova S.A. Meios de Pagamentos (“Supernova”) e Avista S.A. Administradora de Cartões 
de Crédito (“Avista Cartões”), que representam dois negócios segregados: (i) Supernova S.A. Meios de Pagamentos, detentora 
do produto digital Pag! cujas operações começaram em 2017, permitindo aos usuários a emissão de cartões Pag! Mastercard 
e o acesso a conta digital onde podem realizar depósitos, fazer saques, transferências, recargas de celular e pagar títulos e 
convênios; e (ii) Avista Cartões, cujo financiamento de operações pela Will Financeira foi encerrado no mês de abril de 2020 
e atualmente não deve ter aumento expressivo no volume de carteira. Em 05 de outubro de 2020 a Supernova sofreu alte-
ração de sua denominação para Will S.A. Meios de Pagamento, a mudança da denominação da empresa vai ao encontro da 
estratégia do Grupo em desenvolver um novo banco digital com marca forte, direta e simples, que possibilite uma experiência 
intuitiva e transparente aos seus clientes, ocorrendo concomitantemente com o desenvolvimento do aplicativo Will Bank.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações contábeis da Companhia para o período iniciado em 01 janeiro de 2020 e findo em 31 de dezembro de 
2020 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes estabelecidas pelo 
Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do documento previsto no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. Para fins de divulgação dessas demonstrações financeiras, a 
Companhia considerou o disposto na Resolução CMN nº 4.818 de 29 de maio de 2020 e Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto 
de 2020. Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, 
aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram recepcionados pelo BACEN. Desta forma a Will Pagamento, 
na elaboração das suas demonstrações contábeis, considerou para elaboração dessas demonstrações financeiras os seguintes 
pronunciamentos contábeis sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 4.144/12
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 3.566/08
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.818/20/08
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20/09
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.007/11
CPC 24 - Eventos Subsequentes 3.973/11
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.424/15
CPC 41 - Resultado por ação BCB 2/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.748/19
O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos pelo CPC e são 
aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma CMN
Pronunciamento CPC 

Equivalente
Res. CMN nº 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações cambiais resultantes da 
conversão de transações em moeda estrangeira e de demonstrações financeiras de investi-
das no exterior e às operações de hedge de variação cambial de investimentos no exterior

CPC 02 (R2)

Res. CMN nº 4.534/2016 - Reconhecimento contábil 
e mensuração dos componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)

Res. CMN nº 4.535/2016 - Reconhecimento e registro 
contábil dos componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27

Além disso, foi editada a Resolução CMN nº 3.533/2008, cuja adoção iniciou-se em janeiro de 2012, a qual estabeleceu proce-
dimentos para classificação, registro contábil e divulgação de operações de venda ou de transferência de ativos financeiros. As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no princípio da continuidade, usando a convenção de custo histórico, 
exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contábeis. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Normas recentemente emitidas a serem aplicadas 
em períodos futuros: Apresentamos abaixo um resumo sobre as novas normas que foram recentemente emitidas pelos 
órgãos reguladores, a serem adotadas pelo Banco em data posterior à 31.12.2020: Resolução CMN nº 4.817, de 29 de 
maio de 2020. A norma estabelece os critérios para mensuração e reconhecimento contábeis, pelas instituições financeiras, 
de investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações de aqui-
sição de participações, no caso de investidas no exterior, estabelece critérios de variação cambial; avaliação pelo método da 
equivalência patrimonial; investimentos mantidos para venda; e operações de incorporação, fusão e cisão. A Resolução CMN 
nº 4.817/2020 entra em vigor em 01.01.2022. Resolução CMN nº 4.877, de 23 de dezembro de 2020. A norma conso-
lida os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de obrigações sociais e trabalhistas pelas instituições financeiras, 
estabelecendo que as instituições devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados, na 
mensuração, reconhecimento e divulgação de benefícios a empregados. A norma facultará a determinação da taxa de des-
conto de que tratam os itens 83 a 86 do Pronunciamento CPC 33 (R1) com base no rendimento médio de mercado apurado nos 
seis meses anteriores à data a que se referem as demonstrações financeiras, observados os demais dispositivos previstos no 
pronunciamento. Ao utilizar essa faculdade, as instituições deverão (i) aplicá-la de forma prospectiva; (ii) evidenciar, em nota 
explicativa, o valor do efeito no Patrimônio Líquido caso fosse utilizada a taxa de que trata o item 83 do CPC 33 (R1); e (iii) apli-
car a taxa de desconto média de forma consistente ao longo do tempo. Essa Resolução entra em vigor a partir de 01.01.2021. 
A Companhia iniciou a avaliação dos impactos da adoção dos novos normativos. Eventuais impactos decorrentes da adoção 
dessas normas estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de vigência de cada normativo. Moeda funcional: Os 
números apresentados nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a entidade gera e despende caixa (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e controlada. Reapresentação da Demonstração de Fluxos de 
Caixa: Visando uma total padronização das demonstrações financeira com relação ao conglomerado, assim como uma maior 
aderência com as resoluções CMN nº 4.818 e BCB nº 2, que tratam dos critérios gerais para a elaboração e divulgação das 
demonstrações financeiras, a instituição alterou a apresentação da sua Demonstração de Fluxo de Caixa. Em decorrência 
dessas mudanças a Will Financeira está reapresentando a Demonstração de Fluxos de Caixa para fins de comparabilidade 
com a Demonstração Financeira Anterior. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria 
da Companhia, em 05 de maio de 2021, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a. Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as despesas são reconhecidas na 
apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simultânea, independentemente de 
recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas pelo critério pro 
rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados 
estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar correspondentes 
ao período futuro. As operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo critério de taxas 

Will. Atualização do Plano de Negócios: Nosso plano de negócios foi concebido em 2014 e aprovado em 2016. Com os reveses financeiros pelos quais o país passou entre 2016 e 2019, o conglomerado vem adaptando sua atuação aos 
novos cenários econômicos. Optou-se por direcionar os recursos de funding da instituição para o financiamento dos clientes do cartão Will, atualmente gerido pela Pagamentos. O índice de Basileia da CFI em dezembro de 2020 é de 3,52%. 
A administração vem despendendo esforços na busca de novas formas de captação de recursos com a finalidade de expandir os negócios e suprir as necessidades de capital do conglomerado. A gestão de liquidez tem por princípio que as 
empresas do conglomerado Avista-CFI tenham acesso ao caixa necessário para satisfazer suas obrigações em situações normais e de estresse de mercado. Hoje, os recursos da CFI advêm substancialmente de operações de depósitos, aceites 
cambiais, letras financeiras e de integralização e aporte de capital. Em 31 de dezembro de 2020, o valor do Índice de Basileia Individual (Gerencial) foi de 11,4%. Destaca-se que tal índice é calculado por iniciativa interna da instituição, e 
não se caracteriza como exigência regulatória.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DO SEGUNDO SEMESTRE DE 2020 E DOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

(Em milhares de Reais)

correntes. b. Ativos e Passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são de-
monstrados como não circulantes. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, incluem substancialmen-
te depósitos bancários denominados em moeda nacional e estrangeira, aplicações em Depósitos Interfinanceiros e aplicações 
em mercado aberto, com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos não superiores a 90 dias, ou para os quais inexistem 
multas ou quaisquer outras restrições para seu resgate imediato, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor e utili-
zados na gestão de caixa dos compromissos de curto prazo e não para propósitos de investimento e financiamento. d. Títulos 
e Valores Mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos 
pela Circular nº 3.068/01 do BACEN. E são classificados nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado 
são reconhecidos em contrapartida ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos para 
negociação são classificados no ativo circulante. ii) Títulos disponíveis para venda: São títulos e valores mobiliários que po-
derão ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo 
valor justo em contrapartida à conta destacada do Patrimônio Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títulos 
mantidos até o vencimento: São adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até 
o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do exercício e 
não havendo atualização para o valor justo. e. Operações de Crédito/Provisão para Perdas: São concedidas de acordo com 
as políticas de concessão de crédito da instituição e classificadas em nove níveis de risco de “AA” até “H”. A Provisão para Créditos 
de Liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente para a cobertura de eventuais perdas, considerando 
o provisionamento mínimo requerido na Resolução CMN nº 2.682/99. f. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas 
estão relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão 
nos períodos futuros, portanto, estes valores são amortizados ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transfe-
ridos para a Will Pagamento. Estão presentes nesse grupo as despesas diferidas referente ao custo de originação da operação de 
cartão de crédito. Os custos relacionados ao cartão de crédito são amortizados de forma linear de acordo com a vida do cartão 
de crédito. g. Imobilizado de uso: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de 
redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos itens. A vida 
útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. A vida útil dos itens de imobilizados é apresentado abaixo:

Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e Equipamentos de Informática 5 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5 anos
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos

Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme 
apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de 
forma confiável. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. Um item 
do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do 
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre 
os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. h. Intangível: O Ativo Intangível 
corresponde aos ativos não monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia 
destinados à manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de registro e tratamento desses ativos 
são estabelecidos pelo CPC 04 homologado pela Resolução Bacen 4.534/2016. As licenças de software são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no 
ativo tangível. A vida útil para todas as linhas do intangível da companhia está especificada abaixo:

Intangível 5 anos
i. Depósitos a Prazo: Estão demonstrados pelo valor captado, acrescidos dos encargos incorridos até a data do balanço. 
j. Letras de Câmbio: Estão demonstrados pelo valor captado, acrescidas dos encargos incorridos até a data do balanço. 
k. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda pessoa jurídica (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o 
lucro líquido (“CSLL”) corrente originam-se dos impostos a serem recolhidos ou recuperados dentro do exercício. Os créditos 
tributários de IRPJ e CSLL, são calculados no final de cada exercício sobre o prejuízo fiscal e são registrados na rubrica “Créditos 
Tributários”. Os créditos tributários sobre base de cálculo com prejuízo serão realizados de acordo com a geração de lucros 
tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-base. Os créditos tributários 
são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, fundamentados através dos estudos técnicos 
realizados pela administração. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, 
acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil reais). A CSLL é constituída à 
alíquota de 15% do lucro tributável. l. Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: Ativos e pas-
sivos contingentes são direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, que será apenas confirmada pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia. Os ativos contingentes 
não são reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Pagamento entender que a sua realização for praticamente certa, e 
geralmente correspondem a ações com decisões favoráveis em julgamento final e inapelável, finalização de processo em de-
corrência de liquidação por pagamento ou como resultado de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões 
são reconhecidas nas demonstrações financeiras, quando for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes são classificados de acordo com a probabilidade de perda: 

judiciais relacionados às obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, 
independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações financeiras. m. Outros passivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, ajustado ao seu 
valor presente. n. Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa reflete as modificações no caixa 
e equivalentes de caixa que ocorreu no período apresentado utilizando o método indireto e foi preparada e está apresentada 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. o. Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação da Will 
Pagamento é calculado dividindo-se o lucro líquido atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e preferenciais 
totais no final do exercício aplicável. p. Resultados recorrentes/não recorrentes: Conforme definido pela Resolução BCB 
nº 2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que não estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma inci-
dental com as atividades típicas da instituição, e não estão previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros. 
Não foram identificados resultados não recorrentes no período de 2020 e 2019.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O caixa e equivalentes de caixa apresentados nas demonstrações contábeis estão constituídos por:

Disponibilidades 31/12/2020 31/12/2019
Depósitos Bancários 140 142
Reservas Livres 856 5.102

996 5.244
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

LTN - Letras do Tesouro Nacional 97.275 –
LFT - Letras Financeiras do Tesouro 24.161 99.800
NTN - Notas do Tesouro Nacional – 125.997

121.436 225.797
Total 122.432 231.041

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os instrumentos financeiros estão representados por títulos públicos federais integrantes da carteira própria da Financeira e 
estão classificados na categoria mantidos até o vencimento e podem ser assim demonstrados:

Descrição
31/12/2020 31/12/2019
Vencimento Vencimento

Até 1 ano Depois 1 ano Até 1 ano Depois 1 ano
Livre Movimentação

LFT - Letras Financeiras do Tesouro 12.175 23.971 35.733 3.822
Vinculados ao Banco Central do Brasil

LFT - Letras Financeiras do Tesouro – – – 10.072
Vinculados a Prestação de Garantias

LFT - Letras Financeiras do Tesouro 44.385 87.385 10.544 77.005
Total 56.560 111.356 46.277 90.899

6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Estão representadas por operações de crédito pessoal rotativo e parcelado adquiridas junto a Will Pagamento com remune-
ração pactuada a taxas pré-fixadas. 6.1. Classificação de Risco e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: 
Conforme facultado na Resolução CMN nº 2.682/99, por se tratar de operações com valor abaixo de R$ 50 mil, essas operações 
são inicialmente classificadas no nível de risco “A”, sendo reclassificadas para níveis de risco “B” até “H” em decorrência da 
eventual inadimplência verificada nesses contratos. Nesta data-base, foi constituída provisão para crédito de liquidação du-
vidosa sobre o saldo da carteira das operações de crédito, conforme nova política de crédito da Will Financeira, que superam 
o mínimo requerido pela Resolução CMN nº 2.682/99. 6.2. Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: Os saldos 
contábeis das operações de crédito, considerando os níveis estabelecidos em função da nova política de provisionamento, 
ficaram assim segregados:
6.2.a. Setor Privado:

31/12/2020 31/12/2019
Nível de Risco % de PDD Carteira PDD PDD Adicional PDD Total Carteira PDD PDD Adicional PDD Total
A 0,50% 173.618 868 54 922 135.825 679 68 747
B 1,00% 34.693 347 21 368 30.200 302 37 339
C 3,00% 30.090 903 55 958 49.915 1.497 206 1.703
D 10,00% 22.261 2.226 137 2.363 83.190 8.319 1.275 9.594
E 30,00% 23.398 7.019 433 7.452 32.037 9.611 1.712 11.323
F 50,00% 15.846 7.923 488 8.411 49.868 24.934 4.164 29.098
G 70,00% 17.989 12.592 776 13.368 32.700 22.890 3.779 26.669
H 100,00% 963 963 – 963 15.355 15.355 – 15.355
Total Geral 318.859 32.842 1.963 34.805 429.090 83.588 11.240 94.828
Circulante 313.136 34.524 393.857 92.106
Não Circulante 5.723 281 35.233 2.722

6.2.b. Saldo das operações de crédito classificadas pelo curso da operação: A carteira de crédito classificada nos diversos níveis de risco está assim representada, considerando as operações de curso normal e as vencidas:

Nível de Risco PDD
31/12/2020 31/12/2019
Curso Normal Vencidas Curso Normal Vencidas
P. Física Provisão P. Física Provisão P. Física Provisão P. Física Provisão

A 0,5% 173.618 922 – – 135.825 747 – –
B 1% 20.556 218 14.137 150 – – 30.200 339
C 3% 14.821 472 15.270 486 – – 49.915 1.703
D 10% 5.544 589 16.717 1.774 – – 83.190 9.594
E 30% 4.460 1.420 18.938 6.032 – – 32.037 11.323
F 50% 1.870 992 13.976 7.419 – – 49.868 29.098
G 70% 1.257 934 16.732 12.434 – – 32.700 26.669
H 100% – – 963 963 – – 15.355 15.355
Total 173.618 4.625 145.241 29.258 135.825 747 293.265 94.081

7. OUTROS CRÉDITOS
São representados pelos seguintes valores:

31/12/2020 31/12/2019
Créditos Tributários (7.a) 30.714 37.945
Títulos e Créditos a receber (7.b) 746.693 424.333
Prêmio ou Desconto em Operações (7.b) (2.463) (3.503)
Créditos a receber Will Pagamentos (7.c) 40.392 40.732
Valores a receber - FIDC Recupera (7.d) 1.158 –
Antecipação de Impostos (7.e) 744 –
Valores a receber - Incentivo Extraordinário (7.f) 18.925 –
Devedores Diversos no País (7.g) 7.213 10.584
Total 843.376 510.091
Circulante 836.414 478.493
Não Circulante 6.962 31.598

Nota 7.a. Créditos Tributários: Estão representados majoritariamente por créditos tributários constituídos no exercício de 
2019 e atualizados para o segundo semestre de 2020, decorrentes das diferenças temporárias sobre provisão para crédito de 
liquidação duvidosa, cuja despesa não é considerada dedutível para fins de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social no ato do registro contábil, mas a sua exclusão é permitida pela Receita Federal do Brasil, quando atingidas as condições 
futuras de perdas em operações de crédito, conforme estabelecido na regulamentação fiscal. Os créditos tributários foram 
refletidos na demonstração do resultado do exercício, com acréscimo ao resultado e constituídos com base nas alíquotas 
vigentes de IRPJ e CSLL para o exercício de 2019, calculados sobre a seguinte base:

Descrição 31/12/2020 31/12/2019

Crédito tributários sobre diferenças intertemporais

Despesa com a PDD no período (60.023) 94.828
Crédito Tributário - IRPJ 

25% sobre total da Despesa de PDD (15.005) 23.707
Crédito Tributário - CSLL 

15% sobre total da Despesa de PDD (9.004) 14.224

13.922 37.931

Crédito tributários sobre prejuízos fiscais

Prejuízo Fiscal 41.979 –
Crédito Tributário - IRPJ 

25% sobre o prejuízo fiscal 10.495 –
Crédito Tributário - CSLL 

15% sobre o prejuízo fiscal 6.297 –

16.792 –

Total dos Créditos Tributários 30.714 37.931

O aproveitamento dos créditos tributários está projetado para ser realizado como segue:
Realização do Crédito Tributário

IRPJ CSLL Valor Contábil Valor Presente
Ano Adições Temporárias Prejuízo Fiscal Adições Temporárias Base Negativa Total Total
2021 8.701 236 5.221 142 14.300 13.817
2022 – 306 – 183 489 450
2023 – 1.080 – 648 1.727 1.499
2024 – 1.442 – 865 2.307 1.889
2025 – 2.268 – 1.361 3.628 2.803
2026 – 2.711 – 1.627 4.337 3.161
2027 – 2.453 – 1.472 3.926 2.699
Total 8.701 10.495 5.221 6.297 30.714 26.319

Nota 7.b. Títulos e Créditos a Receber: Em relação a essa rubrica, o saldo de R$ 746.693 mil (R$ 424.333 mil em 
2019) está representado por direitos de crédito decorrentes de borderôs adquiridos com deságio junto à Supernova 
S.A. Meios de Pagamento, sem coobrigação ou direito de regresso, e representadas por compras autorizadas de cartão 
de crédito (carteira não vencida), cujos vencimentos estão previstos para os meses subsequentes ao encerramento das 
demonstrações contábeis. O deságio praticado quando da aquisição dos créditos da carteira não vencida representa 
o montante de R$ 2.463 mil (R$ 3.503 mil em 2019). Essa receita será apropriada ao longo dos vencimentos dos 
borderôs. Em 31 de dezembro de 2020, o montante líquido de R$ 746.693 mil (R$ 424.333 mil em 2019) referente a 
essas operações está registrado contabilmente em “Títulos e Créditos a Receber - Sem Características de Concessão de 
Crédito”, grupamento contábil que não demanda a constituição de uma “Provisão para Outros Créditos de Liquidação 
Duvidosa” sobre essa carteira. Essas operações estão classificadas como “sem característica de concessão de crédito 
uma vez que não são passíveis de registro na Central do Risco de Crédito mantida pelo Banco Central do Brasil. Tais 
operações serão convertidas em operações de crédito somente se as pessoas físicas titulares dos cartões de crédito 
atrasarem ou parcelarem o pagamento de suas respectivas faturas mensais. Nota 7.c. Estão representados por valores 
a receber do Will S.A. Meios de Pagamento em decorrência das operações de cessão de crédito, a serem liquidadas 
financeiramente nos meses subsequentes ao balanço. Nota 7.d. Estão representados pelas operações de cessão de 
crédito a serem recebidas do FIDC Recupera. Nota 7.e. Valor referente à impostos pagos antecipadamente de acordo 
com o método de balanço de redução do lucro real. Nota 7.f. Valor referente à incentivo extraordinário a receber, 
referente a contrato de exclusividade fechado com empresa de bandeira de cartão de crédito. Nota 7.g. Refere-se 
substancialmente à bloqueios judiciais e a valores a receber de empresa a qual a Will Financeira teve participações.

8. PERMANENTE
São representados pelos seguintes valores:

31/12/2020 31/12/2019
Investimento

Participações em Coligadas e Controladas 2.556 2.556
Imobilizado de uso

Móveis e equipamentos de uso 6 13
Direito de uso de sistemas 302 301
Depreciação acumulada (1) (1)

307 313
Intangível

Marcas e patentes 1 1
Projeto de reestruturação 2.411 2.411
Amortização acumulada (1.105) (502)

1.307 1.910
Total 4.170 4.779

9. DEPÓSITO A PRAZO
Representados por Depósitos e Recibos de Depósitos Bancários e estão registradas pelo valor captado, acrescido dos encargos “pro rata temporis” até a data do balanço.

31/12/2020 31/12/2019
Composição Prefixado Pós-Fixado Total Prefixado Pós-Fixado Total
Até 1 ano 37.072 20.642 57.713 3.602 5.694 9.296
Acima de 1 ano 156.867 87.346 244.213 54.766 21.651 76.417
Total 193.939 107.987 301.926 58.368 27.345 85.713

10. RECURSOS E ACEITES CAMBIAIS
Representados por Letras de Câmbio (“LC”) emitidas, captadas majoritariamente com base em taxas pós-fixadas como base na remuneração do CDI e estão registradas pelo valor captado, acrescido dos encargos “pro rata temporis” até a data do balanço.

31/12/2020 31/12/2019
Composição Prefixado Pós-Fixado Total Prefixado Pós-Fixado Total
Até 1 ano 100.164 132.471 232.635 2.753 222.979 225.732
Acima de 1 ano 340.457 450.269 790.725 276.391 527.999 804.390
Total 440.620 582.740 1.023.360 279.144 750.978 1.030.122

11. OUTRAS OBRIGAÇÕES
31/12/2020 31/12/2019

a) Cobrança e Arrecadação de Tributos
IOF s/operações de crédito – 590

b) Fiscais e previdenciárias
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro – 20.859
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 8 2
Impostos e contribuições sobre salários 17 24
PIS e COFINS 1.450 1.075
Outros 43 18

1.518 21.968
c) Diversas

Despesa de Pessoal 200 176
Provisão para Passivo Contingente 1.050 785
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas 1.559 1.486
Credores diversos - País 533 336

3.342 2.783
Total Circulante 4.860 25.341

12. INSTRUMENTOS DE DÍVIDA ELEGÍVEL A CAPITAL
Estão representadas por Letras Financeiras com cláusula de subordinação (LFS), com vencimento previsto para 31 de julho 
de 2028, elegíveis para compor o nível II do Patrimônio Líquido de Referência da Financeira, conforme autorização do Ban-
co Central do Brasil. O saldo contábil em 31 de dezembro de 2021 está representado pelo valor de captação R$ 12,5 mil, 
acrescidos da remuneração equivalente a 105% do CDI. Sendo R$ 13.903, o valor atualizado para 31 de dezembro de 2020 
(R$ 13.510 mil em 2019)
13. CAPITAL SOCIAL
O Capital Social da Sociedade é de R$ 50.000, totalmente subscrito e integralizado, de propriedade de domiciliados no 
país, representados por 40.000.000 (quarenta milhões) de ações, sem valor nominal, sendo 20.000.000 (vinte milhões) 
ordinárias nominativas, com direito a voto, e 20.000.000 (vinte milhões) preferenciais nominativas, sem direito a voto. 
13.1. Aumento de Capital Social: Em 09 de dezembro de 2019, a Will Financeira deliberou pela aumento do capital 
social da Sociedade, em moeda corrente, no valor total de R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais), passando o capital 
social da Sociedade de R$ 40.000.000,00 (Quarenta milhões de reais) para R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), 
mediante a emissão de 10.000.000 (dez milhões) de novas ações, com valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada, sendo 
5.000.000 (cinco milhões) de novas ações ordinárias nominativas, com direito a voto, e 5.000.000 (cinco milhões) de novas 
ações preferenciais nominativas, sem direito a voto. O aumento de capital social foi homologado pelo Banco Central do 
Brasil em 14 de agosto de 2020.
14. PARTES RELACIONADAS

2020 2019

Ativo (Passivo)
Receita 
(Despesa) Ativo (Passivo)

Receita 
(Despesa)

Will S.A. Meios de Pagamento 40.392 – 40.732 –
Repasses a receber 40.392 – 40.732 –
FIDC Recupera (12.745) (366.346) (13.459) 3.067
Operações de venda ou 
 transferência de ativos 1.158 (365.953) 51 3.864
Letra Financeira (13.903) (393) (13.510) (797)
Total 27.647 (366.346) 27.273 3.067

15. RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS
Refere-se integralmente a receitas advindas da apropriação de juros da carteira de crédito no montante de R$ 401.820 (R$ 
146.963 em 2019).
16. DESPESAS DE CAPTAÇÃO

2º Sem. 2020 2019
Aceites Cambiais 26.224 58.279 48.251
Depósitos a prazo 6.049 10.337 8.436
Outros 928 1.914 1.715
Total 33.201 70.530 58.402

Despesas apropriadas em decorrência de prazo referentes a atualização dos produtos de captação emitidos pelo conglome-
rado.
17. RESULTADO DE OPERAÇÕES DE VENDA OU TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS
As despesas de operações de venda ou de transferência de ativos financeiros referem-se integralmente à resultados advindos 
das vendas de direitos creditórios ao FIDC R$ 365.953 (R$ 3.864 em 2019 - resultado positivo).
18. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2º Sem. 2020 2019
Serviços Técnicos Especializados (*) 8.747 18.812 11.427
Processamento de Dados 1.549 3.090 2.426
Serviços Financeiros 1.053 2.192 1.546
Outros 1.389 2.775 2.610
Total 12.738 26.869 18.009

*Referem-se substancialmente a serviços terceirizados de cobranças contratados pela Will Financeira.
19. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

2º Sem. 2020 2019
Receita de Incentivo Extraordinário* 18.925 18.925 –
Outras Receitas Operacionais 1.198 1.199 2
Total 20.123 20.124 2

*Houve, no segundo semestre, fechamento de contrato de exclusividade com a empresa de bandeira que resultou em uma 
receita de bônus pela assinatura de contrato (“Sign on Bonus”).

20. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
2º Sem. 2020 2019

Despesa de Juros sobre Atraso 32 717 42
Contingências Trabalhistas 120 240 240
Prejuízo com baixa de Empréstimos – – 4.061
Outras Despesas Operacionais* – 53 135
Total 152 1.010 4.478

21. DESPESAS TRIBUTÁRIAS
2º Sem. 2020 2019

PIS 216 431 641
COFINS 1.328 2.651 3.942
Outras Despesas Tributárias 3 106 130
Total 1.547 3.188 4.713

22. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE CAPITAL E RISCOS
22.1. Índice de Basileia: Em decorrência do Acordo de Basiléia III, observadas as normas emanadas pelo Banco Central do 
Brasil, as instituições financeiras estão obrigadas a manter o Patrimônio de Referência compatível com a exposição aos riscos 
superior ao requerimento mínimo de 8% desse patrimônio. Por força da Resolução nº 4.280/13, a Will Financeira elabora De-
monstrações Contábeis do Conglomerado Prudencial consolidadas com as suas coligadas, estando sujeita, por determinação 
da Resolução nº 4.193/13, ao cálculo do Patrimônio de Referência, dos requerimentos mínimos para cobertura do montante 
dos ativos ponderados pelos riscos (RWA) e adicional de capital principal (ACP), em função do Conglomerado Prudencial. Em 
função dessa consolidação a Will Financeira submete os ativos consolidados com as suas coligadas à ponderação de riscos re-
querida. Porém, em decorrência da estrutura societária atual, considerando as normas do Banco Central, a Will Financeira está 
obrigada a expurgar o saldo do Patrimônio Líquido dessas coligadas, quando do cálculo do Patrimônio de Referência (“PR”), 
ocasionando um desequilíbrio entre a ponderação dos ativos consolidados e o valor do patrimônio para a cobertura de riscos. 
Atualmente a Will Financeira é a instituição líder do Conglomerado Prudencial Will, composto pelas seguintes empresas: Will 
Financeira, a instituições de pagamentos Will S.A. Meios de Pagamentos e o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
NP Recupera (“FIDC”). O Índice de Basiléia, calculado de forma consolidada através do Conglomerado Prudencial é de 3,52%, 
na data-base de 31 de dezembro de 2020 (3,5% em 31 de dezembro de 2019).  Vale ressaltar que apesar do Conglomerado 
Prudencial consolidar a Will Pagamento (“IP”), para o cálculo do PR o capital social desta, acrescido das reservas e resultados 
do período (incluindo as empresas controladas pela IP), não é considerado para fins de cálculo dos limites operacionais. Em 
relação ao RWAopad, o resultado também é considerado neste cálculo. Estes fatores em conjunto impactam negativamente o 
Índice de Basiléia do grupo.  Ainda, neste cenário de consolidação da IP, existe também uma deficiência devido ao gap norma-
tivo: o ativo intangível é retirado do PR total sem que o patrimônio líquido desta entidade seja adicionado. 22.2. Estrutura 
de Gerenciamento de Capital: Visa o monitoramento, o controle e avaliação da necessidade de capital face a exposição 
a riscos, ao planejamento de metas e os objetivos estratégicos da instituição. A WILL FINANCEIRA, além de monitorar a ne-
cessidade de capital mensalmente através do Documento de Limites Operacionais - DLO, adota uma postura prospectiva, 
antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis mudanças nas condições de mercado ou no planejamento es-
tratégico. Em decorrência do início de nossas atividades a partir de 06 de setembro de 2016, nossas projeções de capital foram 
estabelecidas em Plano de Negócios, confeccionado em atendimento à Resolução CMN nº 4.557/17. 22.3. Gerenciamento 
do Risco de Crédito: A exposição ao risco de crédito pela WILL FINANCEIRA está ligada a possibilidade de ocorrência de 
perdas associadas ao não cumprimento, por determinada contraparte, de obrigações relativas à liquidação de operações de 
crédito, envolvendo títulos, valores mobiliários ou aplicações interfinanceiras. Fundamentada na Resolução CMN nº 4.557/17, 
a financeira dispõe de política de concessão de crédito, realizando operações de crédito pessoal nas modalidades rotativo e 
parcelado para clientes das suas coligadas (“Instituição de Pagamento”). Como instrumentos mitigadores do risco de crédito, 
a Financeira não mantém recursos aplicações em valores mobiliários negociados no âmbito da BM&FBOVESPA, atuando de 
forma conservadora, respeitando os limites máximos de diversificação e concentração estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil, priorizando a aplicação de recursos temporariamente disponíveis em aplicações interfinanceiras de curtíssimo prazo 
(1 dia). O cálculo da parcela de capital requerido para a cobertura da exposição ao Risco de Crédito é realizado mediante 
a abordagem padronizada - RWACPAD. 22.4. Gerenciamento do Risco de Mercado: O Risco de Mercado está ligado à 
possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das 
carteiras ativas e passiva da instituição. Nossas aplicações de recursos em operações de crédito estão sendo pactuadas com 
remuneração de taxas pré-fixadas e as captações através de Recibos de Depósitos Bancários e Letras de Câmbio, na sua grande 
maioria, por taxas pós-fixadas. No decorrer do primeiro semestre de 2020, não foram contratados instrumentos financeiros de 
proteção (“hedge”) contra futuras oscilações de taxas de juros. Porém, o monitoramento de eventos externos que pudessem 
impactar os fluxos de caixas futuros e a nossa rentabilidade são continuamente acompanhados pela Financeira. Os eventuais 
impactos na necessidade de capital para a cobertura da exposição aos riscos de mercado são monitorados através de siste-
ma informatizado, onde são simuladas as situações de estresse, inclusive com a quebra de premissas. Um fator relevante 
de mitigação de riscos é o prazo médio de vencimento dessas captações, onde aproximadamente 72% vencem a partir do 
um ano após o encerramento das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2020, enquanto o giro das operações de 
crédito, em sua grande maioria é menor que este prazo. O que nos permitiria adotar eventuais medidas de proteção contra a 
eventual e futura elevação de taxas de juros. Outro mitigador importante é o fato da WILL FINANCEIRA não manter operações 
classificadas na carteira de negociação. O cálculo da parcela de capital requerido para a cobertura da exposição aos Riscos 
de Mercado é realizado mediante a abordagem padronizada - RBAN. 22.5. Gerenciamento do Risco Operacional: Risco 
Operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, 
pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Inclui o risco legal, associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados, 
bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros decorrentes 
das atividades desenvolvidas. Conforme facultado na Resolução CMN nº 4.557/17, a WILL FINANCEIRA calcula a parcela para 
a cobertura da exposição a esse risco pelo método do indicador básico. No período entre o início das atividades e o encerra-
mento das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021, não foram registradas perdas materiais decorrentes de 
eventos relacionados à risco operacional.
23. OUVIDORIA
Conforme disposto na Resolução nº 4.433/2015, a instituição procedeu à implantação do componente organizacional de 
Ouvidoria, no prazo estabelecido legalmente, elaborando as Diretrizes Operacionais de Ouvidoria, de conhecimento público 
e de todos os funcionários. A WILL FINANCEIRA divulga o seu canal de Ouvidoria no seu site https://www.avistafinanceira.
com.br/ouvidoria.
24. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 01.03.2021 foi publicada a medida provisória (MP) n º 1.034 que altera a Lei nº 7.689/1988 para majorar a alíquota 
da CSLL devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro. A CSLL foi fixada em 25%, até 31.12.2021 e 20% a partir de 1º 
de janeiro de 2022, nos casos das pessoas jurídicas referidas no inciso I do parágrafo 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 
105/2001. Ainda, a medida entra em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação.

DIRETORIA

CONTADOR

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Walter José Boina Piana (Diretor responsável pela contabilidade)
Giovanni Piana Netto

Marlon Soares Fernandes - CRC 1SP-295873/O-5

Ilmos. Srs. Diretores e Acionistas da
WILL S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Opinião: 1. Examinamos as demonstrações contábeis da Will S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will CFI”), as quais compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 2. Em nossa opinião as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Will S.A. Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício e semestre findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: 3. Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Will CFI, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 4. Conforme divulgado na Nota Explicativa 7.f, considerando os esforços empenha-
dos ao longo do exercício de 2020 e a vigência a partir de 31 de dezembro de 2020, conforme cláusula 4.1 do “Contrato de Aliança Estratégica e Programa de Incentivo Extraordinário” (“Sign on Bonus”), firmado com empresa de bandeira de cartão de 
crédito, a Will CFI contabilizou como receita auferida nas demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, o valor de R$ 18.925 mil, a título de “Incentivo Extraordinário”, o qual tem a característica contratual de um valor definitivo, 
irretratável e incondicional, nos termos da cláusula 1.a do citado contrato. Até a emissão do presente, o valor desse “incentivo extraordinário” não havia sido recebido, pois a Financeira está finalizando o contrato de garantias com a bandeira parceira. 5. 
Realização da Carteira de Crédito: Do saldo de R$ 318.859 mil (R$ 429.090 mil em 2019) da carteira de crédito da instituição em 31/12/2020, conforme divulgado na nota explicativa 6.2.a., o montante de R$ 80.457 mil (R$ 213.150 mil em 2019) se refere 
a operações classificadas a partir do nível de risco “D” conforme requerido pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.682/99 e portanto, representando uma inadimplência superior a 60 dias, cuja realização financeira do crédito está sujeita ao 
desfecho positivo de futuras negociações dessas operações. 6. Créditos Tributários: A realização dos créditos tributários mencionados depende da materialização das projeções como apresentado pela Administração da Instituição na nota explicativa “7.a”. 
7. Conforme divulgado na Nota Explicativa 22.1 Índice de Basiléia, em 31 de dezembro de 2020, a Will CFI apurou através do Conglomerado Prudencial um Índice de Basiléia de 3,52% (3,50% em 2019), inferior ao referencial mínimo de 9,25%, requerido 
pela regulamentação prudencial vigente e composto pelo fator de 8% de Basiléia III, acrescido de 1,25% de adicional de conservação de capital principal. 8. Nossa opinião não está ressalvada em relação aos possíveis desdobramentos dos assuntos men-
cionados nos parágrafos 4º a 7º anteriores. Outros assuntos: 9. As Demonstrações Contábeis correspondentes ao exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2019, apresentadas para fins de comparação por força das normas emanadas do Banco 
Central do Brasil, foram anteriormente por nós auditadas de acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião da emissão do relatório em 30 de abril de 2020. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relató-
rio do auditor: 10. A administração da Will CFI é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 11. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 12. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 13. A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 14. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Will CFI continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 15. Os responsáveis pela governança da Will CFI são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 16. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 17. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: a) Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. b) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Will CFI. c) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. d) Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a companhia a não mais se manter em continuidade operacional. e) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 18. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 07 de maio de 2021.

AUDIPEC - AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL S/S.
CRC RJ nº 0202

ERNESTO PATRÍCIO GIRÁLDEZ
Contador CRC - RJ nº 053.076/O-2
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EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 31/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal da AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED: 718 - Contrato: 840720084246-0 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARIO DANEZI, BRASILEIRO, APOSENTADO, RG. 3.452.818-SSP-
SP, CPF: 098.140.358-15, CASADO PELO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS,
ANTES DA LEI 6.515/77 COM ANTONIA MARIA DANEZI, BRASILEIRA, VENDEDORA,
RG. 11.592.522-3-SSP/SP, CPF: 013.696.188-67. Imóvel sito à: RUA OTELO AUGUSTO
RIBEIRO, Nº 707 (Nº 771 ATUAL NÃO OFICIAL), APARTAMENT O nº 103, 10º
PAVIMENTO, BLOCO NORTE DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL GUAIANAZES,
DISTRITO DE GUAIANAZES, SÃO PAULO/SP. Com a área privativa de 52,4300m2,
área comum de 42,1371m2, área total de 94,5671m2 e fração ideal do terreno de
0,605069520%. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

São Paulo, 11 de Maio de 2021
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

 11, 18 e 31/05/2021

JAÍBA II HOLDING S.A.
CNPJ Nº 40.689.940/0001-54 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/12/2020.
Data, Hora e Local: 09/12/2020, as 13h, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 45, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores esta-
vam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a) Cana-
dian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu adminis-
trador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP,
CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar Desen-
volvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Jaíba II Holding
S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos
termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs. (a) Gustavo
dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº 017.501.013-78.
Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não
estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias
nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida;
e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da
presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes,
necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através
do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas as formalidades
legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09/12/2020. Anexo II. Estatuto Social da Canadian
Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação
de Jaíba II Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro
no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 45, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer locali-
dade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras socie-
dades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O capital social é de R$ 100, represen-
tado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de
Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujei-
tando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a
Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). § 4º Qualquer transferência de
participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas,
os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de
60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A administração da Companhia será
exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo
vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo um Diretor
Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designa-
do pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência,
compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Dire-
tores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º
Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes
e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os
atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia
Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estra-
tégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Com-
panhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os rea-
justes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remune-
ração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 10 A Companhia
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procura-
dores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii)
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de
qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá
ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13 A remu-
neração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos adminis-
tradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na
ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-
-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de
funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com
direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual
número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou
impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do §
1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal
somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das
funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assem-
bleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em
lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente
à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b)
apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista menciona-
dos no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação
dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente,
pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis.
Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia ex-
plicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15
dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convoca-
ção, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu
substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por re-
presentante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 1º Para os efeitos deste artigo, não po-
derão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe
das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade,
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes ins-
trumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada
um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior
quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% mais um do
total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio,
assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas.
§ Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. Ca-
pítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras
exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados junto à Co-
missão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no
Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital
social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995, bem como da legisla-
ção e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios dis-
tribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entrará em dissolução, li-
quidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a
instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições
Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, con-
forme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os
acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemen-
to deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigá-
vel, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar
do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, as
Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e proces-
sada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições
a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente
no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s)
(“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato re-
levante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo
deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados do recebimento da noti-
ficação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a
indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso, em algum dos polos, não
haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que
será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e
“c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do
Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a
requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f. Será vedada a nomeação de ár-
bitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das
partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em conduzida no idioma portu-
guês e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão julgar por equidade; i. Os ár-
bitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros poderão proferir decisões pro-
visórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as pendências, litígios e
disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o nome das Partes e um
resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os árbitros resolverão as
questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi proferido. A sentença
arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar
sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de advogado,
custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas cautelares e/ou de urgência,
bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a um
árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes documentos permanecerão à
disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados
entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de
emissão da Companhia. São Paulo, 09/12/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian
Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia. Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros -
Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Diretores Eleitos:
Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor sem Designação Específica. Advogada Responsável: Clicia Kayalla
Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. JUCESP NIRE 35.300.564.162 em 03/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

JAÍBA III HOLDING S.A.
CNPJ Nº 40.689.969/0001-36

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/12/2020.
Data, Hora e Local: 09/12/2020, as 13h30m, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 46, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores
estavam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a)
Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu
administrador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8
SSP/SP, CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar
Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Jaíba III Holding
S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos
termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs. (a) Gustavo
dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº 017.501.013-78.
Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não
estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias
nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida;
e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da
presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes,
necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através
do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas as formalidades
legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09/12/2020. Anexo II. Estatuto Social da Canadian
Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação
de Jaíba III Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro
no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 46, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer locali-
dade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras socie-
dades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O capital social é de R$ 100, represen-
tado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de
Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujei-
tando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a
Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). § 4º Qualquer transferência de
participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas,
os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de
60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A administração da Companhia será
exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo
vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo um Diretor
Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designa-
do pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência,
compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Dire-
tores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º
Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes
e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os
atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia
Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estra-
tégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Com-
panhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os rea-
justes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remune-
ração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 10 A Companhia
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procura-
dores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii)
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de
qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá
ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13 A remu-
neração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos adminis-
tradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na
ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-
-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de
funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com
direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual
número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou
impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do §
1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal
somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das
funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assem-
bleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em
lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente
à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b)
apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista menciona-
dos no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação
dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente,
pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis.
Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia ex-
plicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15
dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convoca-
ção, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu
substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por re-
presentante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 1º Para os efeitos deste artigo, não po-
derão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe
das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade,
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes ins-
trumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada
um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior
quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% mais um do
total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio,
assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas.
§ Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. Ca-
pítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras
exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados junto à Co-
missão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no
Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital
social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995, bem como da legisla-
ção e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios dis-
tribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entrará em dissolução, li-
quidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a
instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições
Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, con-
forme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os
acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemen-
to deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigá-
vel, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar
do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, as
Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e proces-
sada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições
a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente
no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s)
(“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato re-
levante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo
deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados do recebimento da noti-
ficação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a
indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso, em algum dos polos, não
haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que
será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e
“c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do
Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a
requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f. Será vedada a nomeação de ár-
bitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das
partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em conduzida no idioma portu-
guês e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão julgar por equidade; i. Os ár-
bitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros poderão proferir decisões pro-
visórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as pendências, litígios e
disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o nome das Partes e um
resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os árbitros resolverão as
questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi proferido. A sentença
arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar
sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de advogado,
custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas cautelares e/ou de urgência,
bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a um
árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes documentos permanecerão à
disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados
entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de
emissão da Companhia. São Paulo, 09/12/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian
Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia. Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros -
Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Diretores Eleitos:
Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor sem Designação Específica. Advogada Responsável: Clicia Kayalla
Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. JUCESP NIRE 35.300.564.154 em 03/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

JAÍBA V HOLDING S.A.
CNPJ Nº 40.690.150/0001-99

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/12/2020.
Data, Hora e Local: 09/12/2020, as 14h, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 47, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores esta-
vam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a) Cana-
dian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu adminis-
trador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP,
CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar Desen-
volvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Jaíba V Holding
S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos
termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs. (a) Gustavo
dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº 017.501.013-78.
Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não
estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias
nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida;
e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da
presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes,
necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através
do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas as formalidades
legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09/12/2020. Anexo II. Estatuto Social da Canadian
Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação
de Jaíba V Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro
no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 47, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer locali-
dade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras socie-
dades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O capital social é de R$ 100, represen-
tado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de
Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujei-
tando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a
Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). § 4º Qualquer transferência de
participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas,
os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de
60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A administração da Companhia será
exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo
vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo um Diretor
Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designa-
do pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência,
compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Dire-
tores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º
Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes
e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os
atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia
Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estra-
tégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Com-
panhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os rea-
justes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remune-
ração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 10 A Companhia
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procura-
dores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii)
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de
qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá
ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13 A remu-
neração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos adminis-
tradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na
ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-
-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de
funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com
direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual
número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou
impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do §
1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal
somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das
funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assem-
bleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em
lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente
à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b)
apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista menciona-
dos no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação
dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente,
pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis.
Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia ex-
plicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15
dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convoca-
ção, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu
substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por re-
presentante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 1º Para os efeitos deste artigo, não po-
derão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe
das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade,
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes ins-
trumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada
um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior
quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% mais um do
total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio,
assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas.
§ Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. Ca-
pítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras
exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados junto à Co-
missão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no
Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital
social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995, bem como da legisla-
ção e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios dis-
tribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entrará em dissolução, li-
quidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a
instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições
Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, con-
forme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os
acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemen-
to deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigá-
vel, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar
do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, as
Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e proces-
sada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições
a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente
no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s)
(“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato re-
levante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo
deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados do recebimento da noti-
ficação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a
indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso, em algum dos polos, não
haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que
será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e
“c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do
Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a
requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f. Será vedada a nomeação de ár-
bitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das
partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em conduzida no idioma portu-
guês e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão julgar por equidade; i. Os ár-
bitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros poderão proferir decisões pro-
visórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as pendências, litígios e
disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o nome das Partes e um
resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os árbitros resolverão as
questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi proferido. A sentença
arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar
sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de advogado,
custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas cautelares e/ou de urgência,
bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a um
árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes documentos permanecerão à
disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados
entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de
emissão da Companhia. São Paulo, 09/12/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian
Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia. Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros -
Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Diretores Eleitos:
Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor sem Designação Específica. Advogada Responsável: Clicia Kayalla
Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. JUCESP NIRE 35.300.564.120 em 03/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 245ª, 246ª, 247ª, 248ª, 249ª 

E 250ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP  
04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), 
nos termos da Cláusula 15.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 245ª, 246ª, 247ª, 248ª, 249ª e 250ª Séries da  

Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI
CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, 

de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams ICVM 625
ser feito por meio de link

compõem a Ordem do Dia (“ ”). Ordem do dia: (i)

(“Alteração do Índice de Atualização Monetária (ii) 

(iii)

das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI. Informações Gerais: 

nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário ( ) aos 

Documentos de Representação: 
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br  

, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de 

Participação na Assembleia: 
dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams

e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
e-mail 

Titulares de CRI Credenciados
e-mail 

participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail

e-mail  
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail 
para  ou pelo telefone (11) 4118-4235 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao 

ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams Voto a Distância: Os Titulares de 

www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM.  

São Paulo, 29 de maio de 2021. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Tubopeças Indústria e Comércio S/A - CNPJ: 46.296.018/0001-83 - NIRE: 35.3.0037359-6
Convocação: Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que se realizará
no dia 30/06/2021, às 10:00 horas, na sede social situada na Rua Alzira Maruyama nºs 365/371, na Vila Nova York, em SP/
SP, para apreciação da seguinte pauta: a) exame, discussão e votação das contas da administração e das demonstrações
contábeis relativas aos exercícios sociais encerrados em 31.12.2019 e 31.12.2020; b) destinação dos resultados dos
referidos exercícios; c) eleição da Diretoria e fixação de seus honorários; d) eleição do Conselho Fiscal, se necessário, e
fixação de seus honorários. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da companhia, as referidas demonstrações
contábeis relativas aos exercícios de 2019 e 2020. Tubopeças Indústria e Comércio S/A.

WNGJG Administradora de Bens Ltda.
CNPJ - MF 35.496.296/0001-68 - NIRE 35235706689

ERRATA
Em nossa publicação publicadas no dia 04 de março de 2021 no Jornal Diário Oficial Empresarial 
página 63 e Jornal O Dia SP Nacional página 4 no dia 4 de março de 2021, constou a seguinte incor-
reção: Cláusula 1ª: Onde se lê: totalmente subscritas e integralizadas - EXCLUIR. Onde se lê:  
mediante a realização da venda - Leia-se: em decorrência da não integralização. Onde se lê: para  
a absorção de prejuízos - EXCLUIR.

������� ��� ������	
�� �� 
����� ��� ��� ������ 
�������� ��� ��������������������������� ����� ���� � !"�#�� $%
�!&%!'(� $#� �)� *#&#� �+,%-.� $(� /(&(� �%D!(0#-� �� �� �#0'#0#.� �1'#$(� $%� �2(� 
# -(.� �&�#��� ���� �O���� �������� ��O�
�������.�0#�4(&5#�$#��%!.�/�����3���#�(�����O��������3��3���.��
/���������������.�%����O��������3��3���
�

.� ��
�� �������:��9�������.� ; %� (� 5#0$#$(� 5(0!'L&!(.� %B=%$!$(� 0(1� # '(1� $#� #>2(� �(0!'L&!#.� #@ !"#$#� =(&
N#,!%&� �� �#D#-<2%1� �9�� �'$#� �� ��.� 6(0,%&'% �1%� %5� 5#0$#$(� %B%6 '!,(.� 6(01'!' !0$(�1%� '+' -(� %B%6 '!,(� @ $!6!#-� $#
; #0'!#� $%� �K� ����:�.��� �$%"%5?&(� $%� ������� �1'#0$(� #1� %B%6 '#$#1� %5� - D#&� !D0(&#$(.� 4(!� $%4%&!$#� #� !0'!5#>2(
=(&� %$!'#-.� =#&#� ; %� %5� ��� $!#1.� #� 4- !&� $(1� ��� $!#1� 1 =&#.� %4%' %5� (� =#D#5%0'(.� 1(?� =%0#� $%� !06!$A06!#� $%� 5 -'#
$%� ��R.� =#D#5%0'(� $%� <(0(&F&!(1� #$,(6#'+6!(1� 4!B#$(1� %5� ��R� %� %B=%$!>2(� $%� 5#0$#$(� $%� =%0<(&#� %� #,#-!#>2(�
/!6#5� #1� =#&'%1� %B%6 '#$#1� #$,%&'!$#1� $%� ; %.� '&#016(&&!$(� (� =&#"(� =&%,!1'(� 0(� #&'�� ��:� $(� �
�� 1%5� (� =#D#5%0'(
,(- 0'F&!(.� !0!6!#�1%� (� =&#"(� $%� ��� �; !0"%�� $!#1� =#&#� ; %.� !0$%=%0$%0'%5%0'%� $%� =%0<(&#� ( � 0(,#� !0'!5#>2(.
#=&%1%0'%5.�0(1�=&L=&!(1�# '(1.�1 #1� !5= D0#>C%1���%&F�(�=&%1%0'%�%$!'#-.�=(&�%B'&#'(.�#4!B#$(�%�= ?-!6#$(�0#� 4(&5#
$#�-%!�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������89���%���9��9����

ABC71 Soluções em Informática S.A.
CNPJ/MF nº 63.027.692/0001-81 - NIRE: 3530046748-5

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da ABC71 Soluções em Informática S.A. com sede na Alameda Santos, 1000, 4º andar, na cidade de São Paulo - SP,
Convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 29/06/2021, às 17h00, na modalidade semipresencial, podendo os
acionistas optarem: (a) pela participação presencial na sede da Sociedade, às 17h00; (b) ou virtualmente, através da plataforma Google Meet.  
O link de acesso à reunião será oportunamente disponibilizado aos acionistas e também poderá ser obtido por requisição através do e-mail: 
valdecir.aguilera@abc71.com.br. Ordem do dia: i - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
referentes ao exercício encerrado em 31.12.2020; ii - Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo, a distribuição de dividendos e
a retenção de parcela de lucros; iii - Fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2021. Ao acionista, titular de ações
ordinárias, que participar à distância, é facultado votar de forma remota durante o conclave ou mediante o envio prévio do “Boletim de Voto à
Distância”, conforme modelo que se encontra disponível no link: https://docs.google.com/document/d/1FsD0knkQdhq6ArLo-uSFUwtF g0UEJvWt/
edit, no qual se encontram discriminadas todas as orientações para seu preenchimento e envio. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
da Companhia e no link https://docs.google.com/spreadsheets/d/19cwYmK8z3nEbdfWiKm175SclJ0O3RqVZ3SrQPCs4114/edit?usp=sharing,
cópias dos documentos referidos no artigo 133 da lei 6.404/76, em especial, o relatório da administração do exercício findo e as demonstrações
financeiras. O acionista que participar presencialmente deverá apresentar o documento hábil de identidade (RG, CNH, Carteira de Identidade
profissional ou outro documento oficial com foto). O acionista que participar virtualmente deverá apresentar cópia dos seus documentos de
identidade com até 30 (trinta) minutos de antecedência do início da Assembleia. Nesse último caso, os documentos deverão ser enviados por cópias
digitalizadas para o endereço eletrônico: valdecir.aguilera@abc71.com.br ou enviados diretamente através da plataforma acima escolhida.  
A participação na assembleia é restrita ao acionista ou seu procurador constituído na forma da lei. No caso de o acionista ser representado por
procurador, esse deverá apresentar instrumento de mandato, o qual deverá ter sido constituído há menos de 1 (um) ano, e ser acionista,
administrador da companhia ou advogado, bem como a cópia do documento hábil de identidade do procurador. São Paulo, 29 de maio de 2021. 

Antonio Flávio Barbosa - Diretor Presidente e de TI.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL CÍVEL  -  20ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº - 9º andar - salas nº 919 / 921 - Centro - CEP 01501-
900 - Fone: 2171-6160 -  São Paulo-SP - E-mail: sp20cv@tjsp.jus.br - Horário
de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min - EDITAL de INTIMAÇÃO.
Prazo: 20 dias. Processo nº 0045543-22.2020.8.26.0100. A Dra. ELAINE FARIA
EVARISTO, MMª Juíza de Direito da 20ª Vara Cível do Foro Central da Comarca
da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a PILUX
BRAZIL LTDA., anteriormente denominada PILUX BRASIL S.A. (CNPJ 03.105.522/
0001-46), na pessoa do sócio-administrador Sr. Djacir Costa Carvalho Junior
(CPF 059.282.573-68), atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo
presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movido por
MARCO ANTONIO SCARAFICCI, fica INTIMADO, para, no prazo de 06 (seis)
meses, a fluir após os 20 dias supra, CONSTRUIR os 18 apartamentos devidos
ao autor, sendo nove no projetado Edifício Exitus e nove no Ápice, no terreno
situado na Rua Pastor Agenor Caldeira Diniz (R.01, matrícula140.827 do 9º RI
da Capital), SOB PENA de MULTA DIÁRIA no valor de R$5.000,00, até o limite
de R$100.000,00, e CIENTE de que não cumprindo a obrigação e independen-
temente de nova intimação deverá apresentar IMPUGNAÇÃO.  Será o presente
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 21 de maio de 2021.

29/05  e  01/06

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO CENTRAL - 1ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº - 6º andar
- salas nº 607 / 609 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: 2171-6065 - São Paulo/
SP - E-mail: sp1cv@tjsp.jus.br - EDITAL de INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 0015224-37.2021.8.26.0100. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. PAULA REGINA SCHEMPF
CATTAN, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER a JOSIELI APARECIDA DOMINGUES
FLORENCIO (CPF393.837.628-70), atualmente em lugar incerto e não sabido, que
pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movido por
ICOMON TECNOLOGIA LTDA., fica INTIMADA para, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de R$3.442,06 (abril/2021), a ser atuali-
zado e acrescido das cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de
10% e de HONORÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão
sobre o restante, caso pague parcialmente, prosseguindo-se o feito com a penhora
de bens e avaliação. Fica ciente também que não pagando, INICIA-SE o PRAZO de
15 dias para IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou nova intimação
(art. 525 do CPC). Será o presente afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2021.

29/05  e  01/06
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A administração da Will S.A. Meios de Pagamento, Instituição de Pagamentos criada em dezembro de 2019, apresenta os resultados gerenciais do ano fiscal de 2020 da 
companhia em comparação com o ano de 2019. Will S.A. Meios de Pagamento: A Will S.A. Meios de Pagamento é uma das maiores instituições de pagamentos 100% 
digitais do Brasil, oferecendo os serviços de cartões de crédito e débito, conta digital, pagamentos, saques e transferências bancárias sem qualquer tarifa ou anuidade. 
Em parceria com a Will Financeira S.A. CFI, financeira do mesmo grupo, temos total independência para conceder créditos para clientes “desbancarizados” ou que só 
tenham acesso ao sistema bancário mediante o pagamento de altas taxas e tarifas. Nossa proposta de valor é manter o foco em nosso cliente, entendendo suas dores e 
propondo alternativas inovadoras para problemas do dia a dia, sempre fortemente embasados em dados e com total transparência. Destaques operacionais: Embora 
a Will S.A. Meios de Pagamento só tenha sido criada em dezembro de 2019, toda a sua estrutura já operava separadamente dentro da PAG Meios de Pagamentos S.A. A 
seguir, apresentamos destaques sobre os números operacionais gerenciais do Will. Atualmente, o Will conta com mais de 10 milhões de pedidos e mais de 1,5 milhão 
de cartões emitidos. Em 2020, os clientes Will transacionaram cerca de R$4,5 bilhões em seus cartões de crédito, um crescimento de 66% com relação aos R$2,7 bilhões 
transacionados em 2019. Esse crescimento acelerado deveu-se principalmente ao aumento de novos clientes (mais de 400 mil em 2020).

Nossos clientes se concentram no Nordeste (onde temos 57% dos nossos clientes) e em cidades pequenas, com menos de 100 mil habitantes (onde temos 53% de nossos 
clientes). Isso evidencia que concedemos acesso bancário a um público com pouca ou nenhuma opção.

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTEDEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 31 DE DEZEMBRO DE 2019
(Em milhares de Reais)

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

Ativo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Reapresentado

Caixa e equivalentes de caixa 5 67 –
Disponibilidades 67 –
Instrumentos Financeiros 696.866 307.158
Títulos e Valores Mobiliários 6 198.192 53.951
Recebíveis de cartão de crédito 7 498.674 253.206
Outros créditos 9 172.516 48.781
Créditos Tributários 20 85.291 88.460
Imobilizado de Uso 10 25.764 22.380
Intangível 11 15.682 9.024
Depreciação e amortização 10/11 (23.896) (23.038)
Total de Ativo 972.290 452.764
Passivo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Depósitos e Instrumentos Financeiros 880.912 528.399
Depósitos 12 15.412 4.867
Relações Interfinanceiras 13 865.500 523.532
Obrigações por empréstimos e financiamentos 78 174
Outras Obrigações 14 67.662 36.882
Provisões 15 2.138 –
Total do Passivo 950.790 565.454
Patrimônio Líquido 16
Capital Social 149.750 20.000
Reservas de Capital 296 –
(-) Prejuízos Acumulados (128.546) (132.690)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 972.290 452.764

31/12/2020 31/12/2019

Nota 2º sem. Exercício
Exercício

Reapresentado
Receitas de intermediação financeira 17 37.426 56.442 1.258
Receitas financeira da operação de cartão de crédito 9.558 17.909 1.258
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 27.868 38.533 –
Despesas de Intermediação financeira 18 (14.631) (23.947) (222.014)
Despesa de juros e similares (5.789) (9.082) (3.947)
Despesas com tarifas e similares (8.841) (14.865) (1.016)
Resultado negativo de títulos e valores mobiliários – – (217.051)
Resultado de Intermediação financeira 22.795 32.495 (220.756)
Outras receitas/despesas operacionais 19 (15.475) (25.182) (394)
Receita de prestação de serviço 38.346 66.034 5.544
Despesas operacionais (23.579) (41.513) (2.832)
Despesa de pessoal (13.768) (24.163) (1.650)
Despesas administrativas (9.793) (15.856) (666)
Despesas tributárias (2.685) (4.394) (360)
Despesas de provisões (2.138) (2.138) –
Depreciação e amortização (2.167) (3.527) (368)
Outras despesas operacionais (1.167) (2.121) (80)
Outras receitas operacionais 2.593 3.613 18
Teste ao valor recuperável de ativos (1.117) (1.117) –
Resultado antes de tributos e participações 7.321 7.313 (221.150)
Tributos e participações 20 (6.186) (3.169) 88.460
IRPJ/CSLL – – –
Imposto fiscal diferido (6.186) (3.169) 88.460
Resultado Líquido 1.134 4.144 (132.690)

31/12/2020 31/12/2019
2º sem. 2020 2019

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 1.134 4.144 (132.690)
Resultado Abrangente do Exercício 1.134 4.144 (132.690)

Nota Capital Social Reservas de capital Outros Resultados Abrangentes Prejuízos acumulados Total do Patrimônio Líquido
Saldo em 31/12/2019 20.000 – – (132.690) (112.690)
Aumento de Capital 17 129.750 – – – 129.750
Pagamentos baseados em ações 17 – 296 – – 296
Resultado do exercício – – – 4.144 4.144
Saldo em 31/12/2020 149.750 296 – (128.546) 21.500
Mutações no período 129.750 296 – 4.144 134.190
Saldo em 30/06/2020 50.000 – – (132.690) (82.690)
Aumento de Capital 17 99.750 – – – 99.750
Pagamentos baseados em ações 17 – 296 – – 296
Resultado do semestre – – – 1.134 1.134
Saldo em 31/12/2020 149.750 296 – (131.556) 18.490
Mutações no período 99.750 296 – 1.134 101.180

31/12/2020 31/12/2019
Nota 2º sem. Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do semestre/exercício 1.134 4.144 (132.690)
Ajustes ao resultado líquido
Depreciação e amortização 2.167 3.527 368
Resultado/compensação de tributos diferidos 20 6.186 3.169 (88.460)
Provisões legais 15 2.138 2.138 –
Variação de valor justo de títulos e valores mobiliários 27.099 (37.734) 217.051
Teste ao valor recuperável de ativos 11 1.117 1.117 –
Resultado Ajustado 39.841 (23.640) (3.731)
(Aumento)/Redução líquida de ativos operacionais
Títulos e Valores Mobiliários (154.972) (106.506) (271.002)
Recebíveis de cartão de crédito (197.092) (245.468) (253.206)
Outros créditos (32.796) (123.735) (48.781)
(Aumento)/Redução líquida de passivos operacionais
Depósitos 6.889 10.546 4.867
Relações Interfinanceiras 245.320 341.968 523.532
Outras Obrigações 481 30.780 36.882
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades operacionais (132.170) (92.414) (7.709)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de Imobilizado (5.149) (5.980) (5.799)
Aquisição de intangível (2.466) (7.848) (2.934)
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades de investimento (7.615) (13.829) (8.733)
Fluxo de caixa de financiamento
Aumento de Capital 16 99.750 129.750 20.000
Obrigações por empréstimos (36) (96) 174
Reservas de capital 16.2 296 296 –
Fluxo de caixa gerado/(aplicado) 
 nas atividades de financiamento 100.010 129.950 20.174
Caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício – – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 67 67 –
Aumento/(redução) líquida de 
 caixa e equivalentes de caixa 67 67 –

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Will S.A. Meios de Pagamento (“Will Pagamento” ou “Companhia”) é constituída na forma de sociedade anônima, domicilia-
da no Brasil, com sede na Rua Eugênio de Medeiros, nº 303, Cj. 1001, 10ª Andar, Condomínio WTORRE UNIDAS TORRE II, bairro 
de Pinheiros, São Paulo-SP, CEP 05425-000. A Companhia faz parte do Conglomerado Prudencial Will Bank (ou “Grupo”) do 
qual também fazem parte a Will Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“Will Financeira”) e o Fundo de inves-
timento em Direitos Creditórios NP Recupera (“FIDC”), sendo este último controlado pela Will Pagamento. A Will Pagamento 
iniciou suas operações em 01 dezembro de 2019, sob a ainda denominação Supernova S.A. Meios de Pagamento, empresa 
fruto da cisão da Pag S.A. Meios de Pagamento que trouxe consigo o produto Pag! o qual em dezembro de 2020 possuía mais 
de 1.5 milhão de cartões emitidos. Em AGE realizada no dia 05 de Outubro de 2020, houve a alteração do seu nome empre-
sarial para Will S.A. Meios de Pagamento. A mudança da denominação da empresa vai ao encontro da estratégia do Grupo 
em desenvolver um novo banco digital com marca forte, direta e simples, que possibilite uma experiência intuitiva e trans-
parente aos seus clientes, ocorrendo concomitantemente com o desenvolvimento do aplicativo Will Bank. A Will Pagamento, 
como Instituição de Pagamento parte do Will Bank, tem como objetivo fornecer soluções de pagamento através da emissão 
e administração de cartões de crédito e emissão de moeda eletrônica através do serviço de conta de pagamento. Além outros 
serviços de pagamento complementares como transferências, pagamentos de boletos e recarga de celular.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações contábeis da Companhia para o período iniciado em 01 janeiro de 2020 e findo em 31 de dezembro de 
2020 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes estabelecidas pelo 
Lei das Sociedades Anônimas nº 6.404/76, com alterações da Lei nº 11.638/07, em conjunto com as diretrizes estabelecidas 
pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e modelo do documento previsto no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional COSIF. Para fins de divulgação dessas demonstrações financeiras, a 
Companhia considerou o disposto na Resolução CMN nº 4.818 de 29 de maio de 2020 e Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto 
de 2020. Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, 
aprovados pela CVM, porém nem todos os pronunciamentos foram recepcionados pelo BACEN. Desta forma a Will Pagamento, 
na elaboração das suas demonstrações contábeis, considerou para elaboração dessas demonstrações financeiras os seguintes 
pronunciamentos contábeis sumarizados abaixo:
Pronunciamento Resolução
PC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 4.144/12
CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 3.566/08
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.818/20/08
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20/09
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro 4.007/11
CPC 24 - Eventos Subsequentes 3.973/11
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.424/15
CPC 41 - Resultado por ação BCB 2/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.748/19
O CMN também editou normas proprietárias que incorporam parcialmente os pronunciamentos emitidos pelo CPC e são 
aplicáveis às demonstrações contábeis:

Norma CMN
Pronunciamento 
CPC Equivalente

Res. CMN nº 4.524/2016 - Reconhecimento dos efeitos das variações cambiais resultantes da 
conversão de transações em moeda estrangeira e de demonstrações financeiras de investidas no 
exterior e às operações de hedge de variação cambial de investimentos no exterior

CPC 02 (R2)

Res. CMN nº 4.534/2016 - Reconhecimento contábil 
e mensuração dos componentes do ativo intangível. CPC 04 (R1)

Res. CMN nº 4.535/2016 - Reconhecimento e registro 
contábil dos componentes do ativo imobilizado de uso. CPC 27

Além disso, foi editada a Resolução CMN nº 3.533/2008, cuja adoção iniciou-se em janeiro de 2012, a qual estabeleceu proce-
dimentos para classificação, registro contábil e divulgação de operações de venda ou de transferência de ativos financeiros. As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no princípio da continuidade, usando a convenção de custo histórico, 
exceto quando informado de outra forma, conforme descrito no resumo de práticas contábeis. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Normas recentemente emitidas a serem aplicadas em 
períodos futuros: Apresentamos abaixo um resumo sobre as novas normas que foram recentemente emitidas pelos órgãos re-
guladores, a serem adotadas pelo Banco em data posterior à 31.12.2020: Resolução CMN nº 4.817, de 29 de maio de 2020. 
A norma estabelece os critérios para mensuração e reconhecimento contábeis, pelas instituições financeiras, de investimentos 
em coligadas, controladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações de aquisição de participações, 
no caso de investidas no exterior, estabelece critérios de variação cambial; avaliação pelo método da equivalência patrimonial; 
investimentos mantidos para venda; e operações de incorporação, fusão e cisão. A Resolução CMN nº 4.817/2020 entra em 
vigor em 01.01.2022. Resolução CMN nº 4.877, de 23 de dezembro de 2020. A norma consolida os critérios gerais para 
mensuração e reconhecimento de obrigações sociais e trabalhistas pelas instituições financeiras, estabelecendo que as insti-
tuições devem observar o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados, na mensuração, reconhecimento 
e divulgação de benefícios a empregados. A norma facultará a determinação da taxa de desconto de que tratam os itens 83 
a 86 do Pronunciamento CPC 33 (R1) com base no rendimento médio de mercado apurado nos seis meses anteriores à data a 
que se referem as demonstrações financeiras, observados os demais dispositivos previstos no pronunciamento. Ao utilizar essa 
faculdade, as instituições deverão (i) aplicá-la de forma prospectiva; (ii) evidenciar, em nota explicativa, o valor do efeito no 
Patrimônio Líquido caso fosse utilizada a taxa de que trata o item 83 do CPC 33 (R1); e (iii) aplicar a taxa de desconto média de 
forma consistente ao longo do tempo. Essa Resolução entra em vigor a partir de 01.01.2021. A Companhia iniciou a avaliação 
dos impactos da adoção dos novos normativos. Eventuais impactos decorrentes da adoção dessas normas estão sendo avaliados 
e serão concluídos até a data de vigência de cada normativo. Moeda funcional: Os números apresentados nas demonstra-
ções financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade gera e 
despende caixa (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia e controlada. Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Companhia, em 09 
de maio de 2021, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data. Reapresentação do Balanço Patrimonial e 
da Demonstração do Resultado: Visando uma total padronização das demonstrações do Grupo para o formato estabelecido 
pelo BACEN, e também em atendimento à Resolução CMN nº 4.818 e Resolução BACEN nº 2, que estabeleceram critérios gerais 
para elaboração e divulgação das demonstrações financeiras, a Companhia alterou a apresentação de suas demonstrações finan-
ceiras, assim como inclui a Demonstração de Resultados Abrangentes de forma prospectiva. Em decorrência dessas mudanças 
a Will Pagamento está reapresentando o Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado para fins de comparabilidade com
a Demonstração Financeira anterior. 2019 2019

Originalmente 
Apresentado Reclassificação

Saldo 
Representado

Títulos e Valores Mobiliários – 53.951 53.951
Aplicações em TVM 53.951 (53.951) –
Recebíveis de cartão de crédito – 253.206 253.206
Contas a receber 253.207 (253.207) –
Outros créditos – 48.781 48.781
Tributos a recuperar 2.257 (2.257) –
Créditos diversos 6.361 (6.361) –
Despesas Antecipadas 3.051 (3.051) –
Contas a receber de partes relacionadas 21.777 (21.777) –
Despesas Antecipadas 15.334 (15.334) –
Créditos Tributários – 88.460 88.460
Impostos Diferidos 88.460 (88.460) –
Imobilizado de Uso – 22.380 22.380
Imobilizado 5.431 (5.431) –
Intangível 2.934 6.089 9.023
Depreciação e amortização – (23.038) (23.038)
Total do ativo impactado pelas reclassificações 452.763 – 452.763

2019 2019
Originalmente 
Apresentado Reclassificação

Saldo 
Representado

Depósitos – 4.867 4.867
Clientes Pag 4.867 (4.867) –
Relações Interfinanceiras – 523.532 523.532
Obrigações com Cartões de Crédito 523.532 (523.532) –
Obrigações por empréstimos e financiamentos – 174 174
Empréstimos e financiamentos 174 (174) –
Outras Obrigações 36.881 36.881
Repasses a pagar 23.676 (23.676) –
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.026 (2.026) –
Contas a pagar 11.179 (11.179) –
Total do passivo impactado pelas reclassificações 565.454 – 565.454

2019 2019
Originalmente 
Apresentado Reclassificação

Saldo 
Representado

Receita bruta com prestação de serviços 5.402 (5.402) –
Receitas financeiras 1.381 (1.381) –
Outras receitas (despesas) operacionais 9 (9) –
Custo dos serviços prestados (1.777) 1.777 –
Deduções da receita - impostos incidentes e outros (309) 309 –
Despesas financeiras (221.345) 221.345 –
Despesas Administrativas, comerciais e gerais (4.511) 4.511 –
Receitas financeira da operação de cartão de crédito – 1.258 1.258
Receita de prestação de serviço – 5.544 5.544
Despesa de juros e similares – (3.947) (3.947)
Despesas com tarifas e similares – (1.016) (1.016)

WILL S.A. MEIOS DE PAGAMENTO
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em 2020, fizemos relançamento da nossa marca, que deixou de se chamar Pag! e passou a se chamar Will, na busca de maior proximidade e facilidade na comunicação 
com nosso cliente. Além disso, pelo terceiro ano consecutivo, fomos eleitos um dos três melhores bancos digitais em uma votação promovida pelo site Reclame Aqui. 
Destaques Financeiros: Nosso crescimento acentuado em termos operacionais resultou em forte crescimento nas receitas. A Receita Bruta cresceu aproximadamente 
66%: foi de R$ 52,7 milhões em 2019 para R$ 87,6 milhões em 2020, principalmente puxada pela receita com a taxa de intercâmbio (diretamente proporcional ao 
valor transacionado no cartão de crédito). Ao mesmo tempo, conseguimos importantes alavancagens operacionais em nossos custos fazendo com que nossa Margem 
Bruta subisse de 26,2% em 2019 para 35,3% em 2020. Mesmo com o aumento das despesas, principalmente com o elevado investimento em pessoal e aquisição, a 
melhora de 123,5% no Lucro Bruto permitiu a melhora da margem EBITDA em 9,8 pontos percentuais (de 29,3% negativo em 2019 para 19,5 negativos em 2020). 

Por fim, terminamos o ano de 2020 com lucro de R$4,14 milhões, em comparação com prejuízo de R$11,05 milhões em 2019, uma melhora de aproximadamente R$ 
15,2 milhões. Tudo isso em um ano marcado pela crise da Covid-19 que adicionou um grau de incerteza muito grande na economia, embora a pandemia também tenha 
afetado nosso negócio, acreditamos que navegamos bem por esse período de incerteza. Criamos um comitê de crise para acompanhar e agir para garantia a saúde das 
principais métricas financeiras da companhia. Abaixo, disponibilizamos o demonstrativo de resultados do exercício (DRE), referente aos anos fiscais de 2019 e 2020.

Demonstração de Resultados do Exercício
R$ mil 2019 2020 Cresc. (%)

Receita Bruta 52.731 87.556 66,0%
Deduções (2.266) (3.933) 73,5%

Receita Líquida 50.465 83.623 65,7%
Custos (37.259) (54.113) 45,2%

Lucro Bruto 13.206 29.511 123,5%
Margem bruta (%) 26,2% 35,3% –

Despesas (27.977) (45.819) 63,8%

EBITDA (14.771) (16.309) 10,4%
Margem Ebitda (%) (29,3%) (19,5%) –

(-) D&A (1.527) (4.644) 204,1%

EBIT (16.298) (20.953) 28,6%
Margem EBIT (%) (32,3%) (25,1%) (22,4%)

Resultado Financeiro (5.569) 28.265 (607,5%)
Ajustes Gerenciais 3.445 – (100,0%)

EBT (18.422) 7.312 (139,7%)
IR/CSLL 7.369 (3.169) (143,0%)

Lucro Líquido (11.053) 4.144 (137,5%)
Margem Líquida (%) (21,9%) 5,0% –

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(Em milhares de reais, exceto se indicado ao contrário)

2019 2019
Originalmente 
Apresentado Reclassificação

Saldo 
Representado

Resultado negativo de títulos e valores mobiliários – (217.051) (217.051)
Despesas operacionais – (2.832) (2.832)
Despesa de pessoal – (1.650) (1.650)
Despesas administrativas – (666) (666)
Despesas tributárias – (360) (360)
Depreciação e amortização – (368) (368)
Outras despesas operacionais – (80) (80)
Outras receitas operacionais – 18 18
Imposto de renda e contribuição social - diferido 88.460 (88.460) 0
Imposto fiscal diferido – 88.460 88.460
Resultado Líquido impactado pelas reclassificações (132.690) – (132.690)
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis adotadas pelo Will Pagamentos são aplicadas de forma consistente em todos os períodos apresentados 
nestas demonstrações contábeis. a. Apuração do resultado: Em conformidade com o regime de competência, as receitas e as 
despesas são reconhecidas na apuração do resultado do período a que pertencem e, quando se correlacionam, de forma simul-
tânea, independentemente de recebimento ou pagamento. As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são 
atualizadas pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados, e as operações com encargos 
financeiros pré-fixados estão registradas pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar 
correspondentes ao período futuro. As operações indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço pelo 
critério de taxas correntes. b. Ativos e Passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor poderá ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulan-
tes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, incluem substancialmente depósitos bancá-
rios denominados em moeda nacional e estrangeira, aplicações em Depósitos Interfinanceiros e aplicações em mercado aberto, 
com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos não superiores a 90 dias, ou para os quais inexistem multas ou quaisquer 
outras restrições para seu resgate imediato, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor e utilizados na gestão de caixa 
dos compromissos de curto prazo e não para propósitos de investimento e financiamento. d. Títulos e Valores Mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular nº 3.068/01 do BA-
CEN. E são classificados nas seguintes categorias: i) Títulos para negociação: Adquiridos com o propósito de serem ativa e fre-
quentemente negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em contrapartida 
ao resultado do período. Independentemente do prazo de vencimento, os títulos para negociação são classificados no ativo circu-
lante. ii) Títulos disponíveis para venda: São títulos e valores mobiliários que poderão ser negociados, porém não são adquiri-
dos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, avaliados pelo valor justo em contrapartida à conta destacada 
do Patrimônio Líquido dentro de outros resultados abrangentes. iii) Títulos mantidos até o vencimento: São adquiridos com 
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, 
sendo os rendimentos auferidos reconhecidos no resultado do exercício e não havendo atualização para o valor justo. e. Rece-
bíveis de cartão de crédito: Os recebíveis de cartão de crédito são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos 
ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao 
custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos a perda por redução ao valor recuperável. O 
custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos.  
A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita na demonstração de resultado. As perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas como despesa no resultado. A Administração avalia periodicamente os riscos na realiza-
ção das contas a receber e constitui provisão em montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas, considerando, 
principalmente, a expectativa com base no histórico de perdas. Carteiras de crédito da Will Pagamentos que classificadas como 
diferente de AA são transferidas para a empresa Will Financeira, a qual segue todas as regras de provisionamento do Banco 
Central (2.682). f. Valor justo dos Instrumentos Financeiros: O valor justo é considerado o preço que seria recebido por um 
ativo ou pago por um passivo em uma transação celebrada entre partes de uma transação no mercado. Existem três diferentes 
níveis de hierarquia de valor justo usados para classificação dos instrumentos financeiros, que são descritas abaixo: Nível 1: 
quando a avaliação é baseada em preços cotados em mercados líquidos para ativos ou passivos idênticos. Nível 2: a avaliação é 
baseada em preços observáveis no mercado, como preços cotados para ativos ou passivos similares, preços cotados em mercados 
que não estão ativos ou outros dados observáveis que podem ser validados. Nível 3: a avaliação é realizada a partir de técnicas 
que utilizam premissas significativas, não observáveis no mercado. Estas técnicas podem ser: metodologias de fluxo de caixa 
descontados, avaliação relativa ou outras técnicas semelhantes. g. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas estão 
relacionadas a serviços ou produtos pagos de forma antecipada, e nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos 
períodos futuros, portanto, estes valores são amortizados ao longo do tempo conforme os direitos e benefícios são transferidos 
para a Will Pagamento. Estão presentes nesse grupo as despesas diferidas referente ao custo de originação da operação de cartão 
de crédito. Os custos relacionados ao cartão de crédito são amortizados de forma linear de acordo com a vida do cartão de crédito. 
h. Valores pendentes de liquidação: Os valores pendentes de liquidação estão relacionados a liquidações futuras de serviços 
ou produtos entre a Will Pagamento e suas contrapartes, inclusive com partes relacionadas. i. Imobilizado de uso: Avaliado 
ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é 
calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos itens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados anualmente, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
A vida útil dos itens de imobilizados é apresentado abaixo:

Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e Equipamentos de Informática 5 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros 5 anos
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos

Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme 
apropriado, somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma 
confiável. Demais reparos e manutenções são reconhecidos diretamente no resultado, quando incorridos. Um item do imo-
bilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores 
recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. j. Intangível: O Ativo Intangível corresponde 
aos ativos não monetários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Companhia destinados à 
manutenção da Companhia ou exercidos com essa finalidade. Os critérios de registro e tratamento desses ativos são estabe-
lecidos pelo CPC 04 homologado pela Resolução Bacen 4.534/2016. As licenças de software são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização também constam no ativo 
tangível. A vida útil para todas as linhas do intangível da companhia está especificada abaixo:

Intangível 5 anos
k. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao fim de cada período, 
com o intuito de identificar evidências de desvalorização em seu valor contábil. Caso se tenha algum indicativo, a Companhia 
deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda é reconhecida imediatamente na Demonstração de Resultado do Exercício 
(“DRE”). O valor recuperável de um ativo é definido como maior montante entre o seu valor justo e o seu valor em uso. l. Depó-
sitos: Correspondem aos valores de depósitos realizados por clientes. Esses depósitos estão inseridos no contexto normativo de 
conta de pagamento pré-paga. m. Relações Interfinanceiras: Representadas pelos valores das transações realizadas pelos 
titulares de cartões de crédito, sendo os saldos de contas a pagar à bandeira Mastercard, deduzidos das taxas de administração e 
outras tarifas relacionadas. n. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão sujeitos à atualização 
monetária, segundo os índices contratuais. Os juros incorridos são reconhecidos “pro rata temporis”. Os compromissos contratuais 
com juros pré-fixados são considerados pelo valor presente, calculado segundo as taxas e prazos contratuais “pro rata die”. Atu-
almente a única modalidade de financiamento no balanço da Companhia é o Arrendamento Financeiro. A Companhia arrenda 
certos bens do imobilizado. Os arrendamentos do imobilizado, nos quais a Companhia detém, substancialmente, todos os riscos 
e benefícios da propriedade, são classificados como arrendamentos financeiros. Estes são capitalizados no início do arrenda-
mento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. 
Cada parcela paga do arrendamento é alocada, parte ao passivo e parte aos encargos financeiros, para que, dessa forma, seja 
obtida uma taxa constante sobre o saldo da dívida em aberto. As obrigações correspondentes, líquidas dos encargos financeiros, 
são incluídas em passivos de curto e de longo prazo. Os juros das despesas financeiras são reconhecidos na demonstração do 
resultado durante o período do arrendamento, para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente 
do passivo para cada período. O imobilizado adquirido por meio de arrendamentos financeiros é depreciado durante a vida útil 
do ativo. o. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: O imposto de renda pessoa jurídica (“IRPJ”) e 
a contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) corrente originam-se dos impostos a serem recolhidos ou recuperados dentro 
do exercício. Os créditos tributários de IRPJ e CSLL, são calculados no final de cada exercício sobre o prejuízo fiscal e são regis-
trados na rubrica “Créditos Tributários”. Os créditos tributários sobre base de cálculo com prejuízo serão realizados de acordo 
com a geração de lucros tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real e da base de cálculo da CSLL do período-base. Os 
créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, fundamentados através dos 
estudos técnicos realizados pela administração. A provisão para Imposto de Renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro 
tributável, acrescido de 10% do adicional de IRPJ sob o excedente de R$240 (duzentos e quarenta mil reais). A CSLL é constituída 
à alíquota de 15% do lucro tributável. p. Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: Ativos e passivos 
contingentes são direitos e obrigações potenciais decorrentes de eventos passados, que será apenas confirmada pela ocorrência 
ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia. Os ativos contingentes não são 
reconhecidos no balanço, exceto quando a Will Pagamento entender que a sua realização for praticamente certa, e geralmente 
correspondem a ações com decisões favoráveis em julgamento final e inapelável, finalização de processo em decorrência de 
liquidação por pagamento ou como resultado de um acordo para compensar um passivo existente. Já provisões são reconhecidas 
nas demonstrações financeiras, quando for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com 
uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os passivos contingentes são classificados de acordo com a probabilidade de perda: Provável: são reconhecidas 
provisões no passivo; Possível: são divulgados nas demonstrações financeiras, mas não são constituídas provisões; e Remoto: 
não requerem provisão e nem divulgação. As obrigações legais decorrem de processos judiciais relacionados às obrigações 
tributárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca 
da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. q. Outros 
passivos: Demais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros, ajustado ao seu valor presente. r. Demonstração dos fluxos 
de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa reflete as modificações no caixa e equivalentes de caixa que ocorreu no período 
apresentado utilizando o método indireto e foi preparada e está apresentada de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. s. Resultado por ação: O cálculo do resultado por ação da Will Pagamento é calculado dividindo-se o lucro líquido 
atribuível aos acionistas pelo número de ações ordinárias e preferenciais totais no final do exercício aplicável. t. Resultados 
recorrentes/não recorrentes: Conforme definido pela Resolução BCB nº 2/2020, resultados não recorrentes são aqueles que 
não estão relacionados ou estão relacionados apenas de forma incidental com as atividades típicas da instituição, e não estão 
previstos para que ocorram com frequência em exercícios futuros.
4. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
4.1. Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
a divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem vida útil do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos, provisão para demandas judiciais e de instrumentos financeiros. 4.2. Estimativas e premissas: Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas abaixo: a) Vida útil de ativos não circulantes: A Companhia revisa anualmente a estimativa de vida útil dos 
itens do ativo imobilizado levando em consideração as condições de uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e 
política de substituição. b) Provisão legais para processos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão 
para causas trabalhistas, cíveis e fiscais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados internos e externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A 
Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. c) Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar even-
tos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo estas evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado 
do exercício quando identificadas. O valor contábil de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflete o custo médio 
ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. Os fluxos de caixa derivam do orçamento anual 
e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futu-
ros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à 
taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futuros esperados e à 
taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base 
em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. d) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando 

o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercados ativos, é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível. Contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de 
julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados observáveis como, por 
exemplo, indicadores de liquidez, indicadores de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam 
afetar o valor justo apresentado pelos instrumentos financeiros.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 31/12/2020 31/12/2019
Disponibilidades 67 –
Banco - conta movimento 67 –
Total 67 –
6.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31/12/2020
31/12/2019

Reapresentado
Carteira própria 198.192 53.951
Para negociação (a) 100.774 –
Mantido até o vencimento (b) 97.418 53.951
Total 198.192 53.951
Circulante 100.774 –
Não Circulante 97.418 53.951
(a) O saldo refere-se a aplicações em Letras Financeiras do Tesouro (“LFT”) e Certificado de Depósito Bancário (“CDB”). (b) 
A Companhia mantém em seus ativos cotas de fundo de investimento em direitos creditórios que foram classificadas como 
mantidos até o vencimento. O FIDC NP Recupera é administrado pela Planner Corretora de Valores S.A, devidamente autori-
zada pela Comissão de Valores Mobiliário (CVM), constituída sob a forma de condomínio aberto e sem carência para resgate.
7. VALORES A RECEBER DE CARTÃO DE CRÉDITO

31/12/2020
31/12/2019

Reapresentado
Faturas emitidas a clientes (a) 214.014 66.311
Compras autorizadas a faturas (b) 991.490 611.229
(-) Venda de autorizações (c) (706.829) (424.334)
Total 498.674 253.206
Circulante 498.674 253.206
Não Circulante – –
(a) Os valores são referentes a faturas emitidas aos clientes do cartão Pag ainda não vencidas. (b) Os valores são referentes a 
compras realizadas pelos clientes do cartão de crédito que até a data não foram faturados. (c) A Instituição possui um processo 
de venda de recebíveis sem direito de regresso junto a Will, que consiste na antecipação de valores de compras realizadas 
pelos clientes do cartão de crédito que até a data não foram faturadas.
8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Partes relacionadas são os controladores com participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conse-
lheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e seus respectivos familiares. A Companhia possui transações 
com empresas do grupo Will Bank, que se resumem a rateio de despesas e prestação de serviços entre elas e a valores penden-
tes de liquidação relacionados à operação do Grupo. Todas as operações de cartão de crédito e depósitos com administradores, 
diretores e acionistas ocorrem em termos semelhantes, inclusive taxas de juros e limites, aos vigentes à época para transações 
comparáveis com pessoas não relacionadas e não envolvem mais do que o risco normal de crédito. Portanto, são realizadas 
dentro das condições normais de mercado.

31/12/2020 31/12/2019
Ativo (609.334) (370.382)
Instrumentos Financeiros (609.411) (370.382)
Títulos e Valores Mobiliários 97.418 53.951
Cotas de fundos de investimento 97.418 53.951
FIDC NP Recupera - Cota 97.418 53.951
Recebíveis de cartão de crédito (706.829) (424.333)
(-) Vendas de autorizações (Will Financeira) (706.829) (424.333)
Outros Créditos 77 –
Valores a receber serviços de cobrança (Will Financeira) 77 –
Passivo 57.451 23.676
Depósitos e Instrumentos Financeiros 17.059 –
Relações Interfinanceiras 17.059 –
FIDC NP Recupera - valores a pagar 17.059 –
Outras Obrigações 40.392 23.676
Will Financeira - valores a pagar 40.392 23.676

31/12/2020 31/12/2019
2º sem. Exercício Exercício

Resultado 55.003 75.665 (217.051)
54.198 74.748 –

Receitas de Intermediação Financeiras 27.099 37.374 –
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 27.099 37.374 –
Resultado positivo com a cota do FIDC Recupera 27.099 37.374 –

– – (217.051)
Despesas de Intermediação Financeiras – – (217.051)
Resultado negativo de títulos e valores mobiliários – – (217.051)
Resultado negativo com a cota do FIDC Recupera – – (217.051)
Outras receitas/despesas operacionais 805 917 –
Despesa de Pessoal 483 542 –
Retirada dos Sócios 250 278 –
Despesas Administrativas 72 97 –
9. OUTROS CRÉDITOS

31/12/2020
31/12/2019

Reapresentado
Despesas antecipadas (a) 87.711 15.334
Valores pendentes de liquidação (b) 53.568 27.530
Impostos e contribuições a compensar 3.228 2.257
Depósitos Judiciais 3 –
Diversos 28.006 3.660
Total 172.516 48.781
Circulante 104.250 36.557
Não Circulante 68.265 12.224
Valor composto principalmente pelos gastos referentes à aquisição de clientes, que são amortizados ao longo do tempo. Também 
entram nessa linha os valores de seguros que são amortizados pela vigência do contrato. (b) Valores pagos antecipadamente para 
realização de serviços financeiros e recargas de celulares aos clientes ou a receber de outros participantes do sistema financeiro.

10. IMOBILIZADO DE USO 31/12/2020 31/12/2019 Reapresentado
Saldo (-) Depreciação Saldo Líquido Saldo (-) Depreciação Saldo Líquido

Móveis e utensílios 2.071 (1.515) 557 1.883 (1.375) 508
Máquinas e Equipamentos de Informática 18.485 (13.832) 4.653 15.461 (13.087) 2.374
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.708 (729) 979 1.536 (436) 1.101
Instalações 2.737 (1.567) 1.171 2.737 (1.293) 1.444
Veículos 762 (762) 0 762 (758) 4
Total 25.764 (18.405) 7.359 22.380 (16.949) 5.431
A Administração da Companhia revisou os valores residuais e o tempo de vida útil estimada e concluiu que o valor residual e as taxas de depreciação utilizadas estão adequadas.
11. INTANGÍVEL 31/12/2020 31/12/2019 Reapresentado

Saldo (-) Amortização Saldo Líquido Saldo (-) Amortização Saldo Líquido
Programas de computador 5.531 (4.825) 706 5.456 (4.420) 1.036
Desenvolvimento Interno 10.145 (665) 9.480 2.715 (1.263) 1.452
Outros 6 (1) 5 853 (407) 445
Total 15.682 (5.491) 10.191 9.024 (6.090) 2.934
Em 31 de Dezembro de 2020 a companhia realizou um teste ao valor recuperável do intangível, reconhecendo R$ 1.117 no resultado do período como baixa.

12. DEPÓSITOS
31/12/2020

31/12/2019
Reapresentado

Saldos de Livre Movimentação 12.932 3.424
Saldos Bloqueados 2.480 1.443
Total 15.412 4.867
Circulante 15.412 4.867
Não Circulante – –
Os saldos de depósitos se referem a saldos em conta de pagamento pré-paga, que é um produto Pag! e Will, ofertado aos 
clientes, por isso a classificação de todo saldo em circulante.
13. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS

31/12/2020
31/12/2019

Reapresentado
Valores a liquidar - bandeira 865.500 523.532
Total 865.500 523.532
Circulante (a) 865.500 523.532
Não Circulante – –
O prazo de recebimento dos clientes é de 30 dias contados da data da operação e o prazo médio de liquidação das bandeiras é 
de 27 dias a partir da data da transação. As transações parceladas ocorrem em prazos máximos de 12 meses, portanto, o saldo 
a pagar em cada exercício corresponde ao fluxo máximo de um ano.
14. OUTRAS OBRIGAÇÕES

31/12/2020
31/12/2019

Reapresentado
Tributos e Contribuições 1.523 3
Obrigações Trabalhistas 2.470 790
Provisões Trabalhistas 2.295 1.232
Valores a liquidar - operação (a) 57.451 27.776
Fornecedores 3.923 7.081
Total 67.662 36.882
Circulante 63.740 29.802
Não Circulante 3.922 7.080
(a) Valores a pagar para outros participantes do sistema financeiro e partes relacionadas também do sistema financeiro. 
15. PROVISÕES E CONTINGÊNCIAS PASSIVAS 31/12/2020 31/12/2019
Cíveis 2.138 –
Total 2.138 –
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal de suas operações, envol-
vendo os diversos aspectos tais como: tributários, cíveis e trabalhistas. Esses assuntos são discutidos nas diferentes esferas e 
os quais, quando requerido no andamento dos processos, envolvem depósitos judiciais pela Will Pagamento como garantia 
do processo. Estas provisões são estimadas e ajustadas periodicamente pela administração, suportadas pela opinião de seus 
assessores jurídicos externos. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía apenas provisões para contingências cíveis. 
Em 31 de dezembro de 2019 a Will Pagamento não possuía provisões dada a sua recente constituição societária. E depósitos 
judiciais totalizando R$3 (R$0 em 31 de dezembro de 2019), apresentado na Nota 9. No fim do exercício de 2020, existem ain-
da processos cíveis de relação de consumo classificado como perda possível, sendo considerado como contingências passivas, 
no montante de R$678 (R$0 em 31 de dezembro de 2019).
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
16.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2020 o Capital Social é de R$149.750, composto por 149.750 ações ordinárias. 
De acordo com Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de março de 2020, foi deliberado o aumento de capital 
social em R$30.000, sendo emitidas 30.000 novas ações ordinárias. Em Assembleia Geral extraordinária realizada em 02 
de junho de 2020, foi deliberado o aumento de capital em R$99.750, sendo emitidas 99.750 novas ações ordinárias. 16.2. 
Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital 
social, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. No período findo em 31 de dezembro de 2020, em virtude dos prejuízos 
acumulados, não foi constituída reserva legal.
17. RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 31/12/2019

31/12/2020 Reapresentado
2º sem. Exercício Exercício

Receita de operações de cartão de crédito 9.558 17.909 1.258
Multa e mora (a) 9.558 17.909 1.258
Resultado positivo de títulos e valores mobiliários 27.868 38.533 –
Resultado de aplicação financeira de liquidez 769 798 –
Resultados de cotas de fundos de investimento (b) 27.099 37.734 –
Total 37.426 56.442 1.258
Mora 1% a.m e multa contratual 2% por evento;
Os títulos e valores mobiliários em posse do FIDC NP Recupera foram reavaliados a valor justo. De acordo com o crescimento da 
carteira, através das cessões mensais realizadas e de seus níveis de recuperação, foi apurado o valor justo final de R$97.394. 
Com isso, gerando no ano uma receita de intermediação financeira de R$ 37.711.
18. DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

31/12/2020
31/12/2019

Reapresentado
2º sem. Exercício Exercício

Despesas de Juros e similares (5.789) (9.082) (3.947)
Juros sobre financiamento tomado (a) (115) (302) 29
Despesas de desconto sobre recebíveis (b) (5.526) (8.551) (3.947)
Despesas com descontos concedidos (148) (229) (28)
Despesa com tarifas e similares (8.841) (14.865) (1.016)
Despesas com tarifas do sistema financeiro (8.841) (14.865) (1.016)
Resultado negativo com títulos e valores mobiliários – – (217.051)
Resultado negativo de cotas de fundos de investimento (c) – – (217.051)
Total (14.631) (23.947) (222.014)
(a) Juros sobre o leasing de máquinas e equipamentos. (b) Taxa de desconto sobre antecipação de recebíveis de crédito re-
alizados com a Will Financeira, conforme nota 8 (partes relacionadas). (c) Em dezembro de 2019 foram adquiridos títulos e 
valores mobiliários pelo montante de R$271.002, após avaliação realizada por uma consultoria contratada foi apurado o valor 
justo de R$53.952, gerando com isso despesas financeiras no valor de R$217.051. O ajuste a valor justo dos títulos e valores 
mobiliários adquiridos se fez necessário uma vez que carteiras de crédito, da antiga Avista Cartões, foram adquiridas pelo FIDC 
NP Recupera da Will Financeira e tiveram performance abaixo do esperado.
19. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

31/12/2020
31/12/2019

Reapresentado
2º sem. Exercício Exercício

Outras receitas/despesas relacionadas ao cartão 16.860 31.503 3.253
Receita de Intercâmbio 37.454 64.428 5.402
Custo da transação (21.486) (34.531) (2.291)
Outras receitas de serviço 892 1.606 142
Despesas de Pessoal (13.768) (24.163) (1.650)
Proventos e honorário da administração (8.440) (15.035) (1.077)
Encargos Sociais (2.997) (5.118) (278)
Outras despesas de pessoal (2.331) (4.011) (295)
Despesas tributárias (2.685) (4.394) (360)
PIS/COFINS (1.739) (2.635) (218)
ISS (749) (1.298) (110)
Outras despesas tributárias (197) (461) (32)
Despesas de provisões (2.138) (2.138) –
Outras despesas administrativas (14.053) (26.365) (1.575)
Despesas de infraestrutura e processamento de dados (2.093) (6.982) (542)
Despesas de marketing (3.700) (5.321) (71)
Despesas de serviços técnicos (2.990) (4.718) (159)
Despesas de escritório (1.409) (2.751) (186)
Depreciação e amortização (2.167) (3.527) (368)
Despesas de tecnologia (1.623) (2.639) (168)
Despesas de viagem (46) (382) (79)
Outras despesas administrativas (25) (45) (3)
Outras Receitas Operacionais 2.593 3.613 18
Outras Despesas Operacionais (2.284) (3.238) (80)
Perdas com riscos operacionais (1.110) (2.048) (78)
Teste ao valor recuperável de ativos (1.117) (1.117) 0
Outras despesas operacionais (57) (72) (2)
Total (15.475) (25.182) (394)
20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados e registrados com base no resultado tributável, 
as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente:
Conciliação das provisões de imposto de renda e contribuição social 2020 2019
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos 7.313 (221.150)
(-/+) Diferenças permanentes 609 –
(=) Base de cálculo 7.922 (221.150)
Alíquota do IRPJ - 15% somados a 10% sobre 
 o lucro excedente a R$240 - e CSLL - 15% 40% 40%
Resultado de IRPJ/CSLL diferido 3.169 (88.460)
Taxa efetiva 43% 40%
20.1. Composição dos impostos diferidos: Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía créditos tributários de 
imposto de renda e contribuição social, calculados com base nas alíquotas vigentes. Esses créditos estão registrados em “Im-
postos Diferidos”, tendo em vista as estimativas de realização dos créditos, face à projeção de lucros tributáveis baseada em 
estudo técnico realizado em janeiro de 2020 pela Apsis Consultoria Empresarial Ltda, no qual foi utilizada a metodologia de 
rentabilidade futura, que se baseia na análise retrospectiva, na projeção de cenários e em fluxos de caixa descontados. Após 
estudo elaborado, segundo CPC 32 e Resolução nº3.059/2002 do Bacen e alterações posteriores (3.355/2006) e a devida 
revisão realizada durante o processo de auditoria, a projeção econômico-financeira demonstra a provável recuperação desse 
crédito no prazo de dez anos. Levando em conta as projeções de lucros realizados pela Will Pagamentos, em oito anos, a 
totalidade do crédito tributário gerado até 2020 será consumida. Dessa forma, de acordo com as projeções, o crédito tribu-
tário deverá ser consumido até 2028. Apresentamos abaixo a expectativa anual de realização dos créditos tributários sobre 
diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social:

IRPJ CSLL Valor Contábil Valor Presente
Ano Prejuízo Fiscal Base Negativa Total Total
2023 854 512 1.366 1.186
2024 6.292 3.775 10.067 8.245
2025 9.484 5.691 15.175 11.724
2026 12.520 7.512 20.032 14.601
2027 15.315 9.189 24.505 16.850
2028 8.841 5.305 14.146 9.176
Total 53.307 31.984 85.291 61.781

Nesse modelo, os valores do crédito tributário foram trazidos a valor presente utilizando a Taxa Selic projetada, sendo seu 
valor presente de R$61.781 (sessenta e um milhões, setecentos e oitenta e um mil). 20.2. Tributos a recuperar: Os tributos 
a recuperar no valor de R$ 2.257 se referem aos valores pagos de forma antecipada pela Companhia como imposto de renda 
retido na fonte que é uma exigência fiscal dada ao seu ramo de atividade.
21. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém cobertura de seguros considerada suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre 
seus ativos e/ou responsabilidades. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A Administração da 
Companhia mantém um programa de gerenciamento de riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o porte e 
operações da Companhia, conforme demonstrado a seguir:

Cobertura
Incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza 18.800.000,00
Danos elétricos 370.000,00
Perdas ou pagamento de aluguel (PI seis meses) 2.474.000,00
Quebras de vidros, espelhos, mármores 100.000,00
Responsabilidade civil - operações 1.000.000,00
Vendaval/furacão/ciclone/tornado/granizo 1.240.000,00
Derrame de Chuveiros Automáticos (sprinklers)/hidrantes 500.000,00
Alagamento / Inundação 500.000,00
22. GESTÃO DE RISCO E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
22.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos financeiros: risco de mercado (risco de 
taxa de juros) risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Companhia. a) Risco de mercado: Risco de taxa de juros: decorre da possibilidade da Companhia sofrer ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. As taxas de juros sobre 
empréstimos e títulos a receber estão mencionadas na Nota no 8 e no 16, respectivamente. b) Risco de crédito: Com relação 
às contas a receber, a Companhia está principalmente exposta a contas a receber de faturas emitidas a clientes. Entretanto, esse 
risco é mitigado pela Avista Crédito, Financiamento e Investimento cujo papel é financiar o portador do cartão pag! c) Risco de 
liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros em 
decorrência de descasamento de prazo ou de montantes entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liqui-
dez do caixa são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas periodicamente pela área 
financeira, visando assegurar que exista caixa suficiente para atender às necessidades de suas atividades. d) Risco Operacional: 
Trata-se da possibilidade de a Instituição sofrer perdas decorrentes de eventos externos ou de falhas, deficiência ou inadequações 
de processos, pessoas ou sistemas. Inclui-se ainda o risco legal derivado de eventual deficiência em contratos, sanções associadas 
a descumprimentos legais e indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades executadas pela Instituição.
23. COMPROMISSOS
A Companhia tem compromissos firmados por meio de contratos de locação de imóveis. Os referidos contratos possuem 
cláusulas que definem prazo de renovação e índices de atualização. 
24. RESULTADO NÃO RECORRENTE
Conforme disposto na Resolução BCB nº 02/2020, deve ser considerado como resultado não recorrente o resultado que não 
esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Companhia e não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 2020 a Companhia teve uma despesa de R$1.117, referente a baixa de 
ativos intangíveis devido a perda do valor recuperável.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Will S.A. Meios de Pagamento 
(Anteriormente denominada Supernova Meios de Pagamento S.A)
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Will S.A. Meios de Pagamento (Anteriormente denominada Supernova 
Meios de Pagamento S.A), (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o 
exercício de 31 de dezembro de 2020, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, apresentam adequadamente em todos os aspec-
tos relevantes a posição patrimonial e financeira, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa em 31 de dezembro 
de 2020 de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Ênfase: Tributos diferidos: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa no 20.1 - Composição dos 
impostos diferidos, constituídos sobre prejuízo fiscal e base negativa, a recuperabilidade destes créditos fiscais diferidos depen-
derá da confirmação das premissas estabelecidas pela Administração nas projeções de resultados futuros. Nossa opinião não 
está ressalvada em relação a este assunto. Reapresentação das demonstrações contábeis referentes a exercícios ante-
riores: Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, exami-
namos também as reclassificações descritas na Nota Explicativa no 2, que foram efetuadas para alterar valores relativos às de-
monstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Em nossa opinião, tais reclassificações são apropriadas e 
foram corretamente efetuadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria 
dos valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações contábeis do período de 01 de dezembro 
de 2019 a 31 de dezembro de 2019, foi conduzido sob nossa responsabilidade, onde emitimos relatório de auditoria, datado de 
21 de julho de 2020, com ressalva, em decorrência da avaliação a valor justo de cotas de fundo de investimento. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Instituição é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Ba-
cen) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração das demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

-

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de maio de 2021
Thiago Benazzi Arteiro - CT CRC 1SP-273.332/O-9

Grant Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

Spending Mensal
Em milhões de reais

CMGR
+7,7%

Spending Anual
Em milhões de reais
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2.691

4.467
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14,5
NORDESTE

Penetração: 14,5
Total contas: 830k

3,1
NORTE

Penetração: 3,1
Total contas: 57k

4,6
CENTRO OESTE

Penetração: 4,6
Total contas: 77k

3,0
SUL

Penetração: 3,0
Total contas: 90k

4,6
SUDESTE

Penetração: 4,6
Total contas: 407k

Penetração: número de contas/1000 habitantes.
Dados de contas abertas de dezembro de 2020.
Fonte da população: IBGE, 2020.
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CIRANDA I HOLDING S.A.
CNPJ Nº 40.689.707/0001-71

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/12/2020.
Data, Hora e Local: 09/12/2020, as 10h, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 51, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores esta-
vam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a) Cana-
dian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu adminis-
trador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP,
CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar Desen-
volvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Ciranda I Holding
S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos
termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs. (a) Gustavo
dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº 017.501.013-78.
Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não
estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias
nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida;
e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da
presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes,
necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através
do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas as formalidades
legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09/12/2020. Anexo II. Estatuto Social da Canadian
Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação
de Ciranda I Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e
foro no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 51, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer
localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras
sociedades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O capital social é de R$ 100, re-
presentado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais
de Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora su-
jeitando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a
Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). § 4º Qualquer transferência de
participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas,
os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de
60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A administração da Companhia será
exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo
vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo um Diretor
Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designa-
do pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência,
compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Dire-
tores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º
Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes
e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os
atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia
Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estra-
tégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Com-
panhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os rea-
justes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remune-
ração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 10 A Companhia
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procura-
dores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii)
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de
qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá
ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13 A remu-
neração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos adminis-
tradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na
ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-
-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de
funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com
direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual
número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou
impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do §
1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal
somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das
funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assem-
bleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em
lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente
à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b)
apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista menciona-
dos no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação
dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente,
pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis.
Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia ex-
plicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15
dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convoca-
ção, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu
substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por re-
presentante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 1º Para os efeitos deste artigo, não po-
derão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe
das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade,
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes ins-
trumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada
um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior
quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% mais um do
total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio,
assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas.
§ Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. Ca-
pítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras
exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados junto à Co-
missão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no
Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital
social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995, bem como da legisla-
ção e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios dis-
tribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entrará em dissolução, li-
quidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a
instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições
Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, con-
forme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os
acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemen-
to deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigá-
vel, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar
do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, as
Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e proces-
sada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições
a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente
no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s)
(“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato re-
levante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo
deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados do recebimento da noti-
ficação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a
indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso, em algum dos polos, não
haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que
será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e
“c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do
Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a
requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f. Será vedada a nomeação de ár-
bitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das
partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em conduzida no idioma portu-
guês e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão julgar por equidade; i. Os ár-
bitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros poderão proferir decisões pro-
visórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as pendências, litígios e
disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o nome das Partes e um
resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os árbitros resolverão as
questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi proferido. A sentença
arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar
sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de advogado,
custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas cautelares e/ou de urgência,
bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a um
árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes documentos permanecerão à
disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados
entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de
emissão da Companhia. São Paulo, 09/12/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian
Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia. Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros -
Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Diretores Eleitos:
Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor sem Designação Específica. Advogada Responsável: Clicia Kayalla
Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. JUCESP NIRE 35.300.564.243 em 03/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CIRANDA II HOLDING S.A.
CNPJ Nº 40.689.824/0001-35

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/12/2020.
Data, Hora e Local: 09/12/2020, as 10h30m, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 52, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores
estavam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a)
Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu
administrador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8
SSP/SP, CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar
Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Ciranda II Holding
S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos
termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs. (a) Gustavo
dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº 017.501.013-78.
Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não
estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias
nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida;
e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da
presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes,
necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através
do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas as formalidades
legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09/12/2020. Anexo II. Estatuto Social da Canadian
Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação
de Ciranda II Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e
foro no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 52, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer
localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras
sociedades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O capital social é de R$ 100, re-
presentado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais
de Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora su-
jeitando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a
Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). § 4º Qualquer transferência de
participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas,
os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de
60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A administração da Companhia será
exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo
vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo um Diretor
Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designa-
do pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência,
compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Dire-
tores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º
Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes
e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os
atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia
Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estra-
tégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Com-
panhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os rea-
justes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remune-
ração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 10 A Companhia
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procura-
dores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii)
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de
qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá
ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13 A remu-
neração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos adminis-
tradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na
ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-
-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de
funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com
direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual
número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou
impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do §
1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal
somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das
funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assem-
bleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em
lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente
à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b)
apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista menciona-
dos no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação
dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente,
pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis.
Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia ex-
plicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15
dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convoca-
ção, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu
substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por re-
presentante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 1º Para os efeitos deste artigo, não po-
derão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe
das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade,
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes ins-
trumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada
um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior
quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% mais um do
total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio,
assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas.
§ Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. Ca-
pítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras
exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados junto à Co-
missão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no
Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital
social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995, bem como da legisla-
ção e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios dis-
tribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entrará em dissolução, li-
quidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a
instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições
Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, con-
forme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os
acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemen-
to deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigá-
vel, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar
do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, as
Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e proces-
sada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições
a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente
no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s)
(“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato re-
levante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo
deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados do recebimento da noti-
ficação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a
indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso, em algum dos polos, não
haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que
será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e
“c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do
Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a
requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f. Será vedada a nomeação de ár-
bitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das
partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em conduzida no idioma portu-
guês e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão julgar por equidade; i. Os ár-
bitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros poderão proferir decisões pro-
visórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as pendências, litígios e
disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o nome das Partes e um
resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os árbitros resolverão as
questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi proferido. A sentença
arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar
sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de advogado,
custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas cautelares e/ou de urgência,
bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a um
árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes documentos permanecerão à
disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados
entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de
emissão da Companhia. São Paulo, 09/12/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian
Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia. Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros -
Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Diretores Eleitos:
Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor sem Designação Específica. Advogada Responsável: Clicia Kayalla
Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. JUCESP NIRE 35.300.564.201 em 03/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 19/10/2020.
Data, Hora e Local: 19/10/2020, as 10h, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 44, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores esta-
vam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a) Cana-
dian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu adminis-
trador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8 SSP/SP,
CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar Desen-
volvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Canadian Solar
Usinas Holding S.A. como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-
-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os
Srs. (a) Gustavo dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº
017.501.013-78. Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a
legislação e não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de compa-
nhias empresárias nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públi-
cos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação
acima referida; e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se
a partir da presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades rema-
nescentes, necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promo-
vidas através do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas
as formalidades legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 19/10/2020. Anexo II. Estatuto Social
da Canadian Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob
a denominação de Canadian Solar Usinas Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo
2º A Companhia tem sede e foro no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 44, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais
e escritórios, em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação
no capital social de outras sociedades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O ca-
pital social é de R$ 100, representado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01
voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno di-
reito constituído em mora sujeitando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que
o acionista está em débito, a Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). §
4º Qualquer transferência de participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimen-
to da maioria dos acionistas, os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para
qualquer terceiro, pelo prazo de 60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A admi-
nistração da Companhia será exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do
presente Estatuto Social, sendo vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por
2 Diretores, sendo um Diretor Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um
será necessariamente designado pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter
notória capacidade e experiência, compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03
anos, admitida à reeleição. Os Diretores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de
Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores.
Artigo 8º A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da
Companhia, podendo realizar todos os atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Esta-
tuto Social, sejam atribuídos à Assembleia Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir
e executar todos os planos, metas e estratégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente
as demonstrações financeiras da Companhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento,
Orçamento Básico (inclusive os reajustes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer
natureza, fixando-lhes a remuneração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas
vigentes. Artigo 10 A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus
Diretores ou seus respectivos procuradores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos
na conta bancária da Companhia; e (ii) emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Compa-
nhia poderá ser feita pela assinatura de qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos
e o prazo de validade, que não poderá ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter
prazo indeterminado. Artigo 13 A remuneração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso,
o montante da participação dos administradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão
presididas pelo Diretor-Presidente, ou na ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuni-
ões serão sempre convocadas pelo Diretor-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A
Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que repre-
sentem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes
no país, legalmente qualificados, e igual número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho
Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá
ser eleito novo conselheiro, na forma do § 1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacân-
cia do cargo quando o membro do Conselho Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício
social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão
funcionar e se estiverem no efetivo exercício das funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítu-
lo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício
social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação
dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b) apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão
do exercício dos direitos de acionista mencionados no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para
a formação do capital social; e (e) aprovação dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia
Geral será convocada pelo Diretor Presidente, pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por
Ações observadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data
e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia explicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assem-
bleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15 dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será
publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será
presidida pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à
Assembleia Geral pessoalmente ou por representante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. §
1º Para os efeitos deste artigo, não poderão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º
Para ser admitido a participar da Assembleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação,
bem como a quantidade, espécie e classe das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador consti-
tuído, deverá este provar essa qualidade, apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credencia-
dos, acompanhada dos competentes instrumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos
números de ações com direito a voto de cada um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a
Lei das Sociedades por Ações exigir maior quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que
representem mais de 50% mais um do total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia
Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum
necessário para as deliberações tomadas. § Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca
a eventuais dissidências e protestos. Capítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º
de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as
demais demonstrações financeiras exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores inde-
pendentes, registrados junto à Comissão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de conta-
bilidade geralmente aceitos no Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não
excederá a 20% do capital social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na
Lei das Sociedades por Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995,
bem como da legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividen-
dos obrigatórios distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entra-
rá em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e,
conforme aplicável, a instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Contro-
vérsias e Disposições Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº
6.404, de 15.12.1976, conforme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações,
conforme alterada e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios,
ou controvérsias entre os acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade,
eficácia ou inadimplemento deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da
Disputa”) de forma amigável, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não
superior a 30 dias a contar do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias esta-
belecido nesta Cláusula, as Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem
a ser instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada
as seguintes disposições a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta
Cláusula e subsidiariamente no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entrega-
rá(ão) à(s) outra(s) Parte(s) (“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio
e qualquer outro fato relevante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação
do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados
do recebimento da notificação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de
uma Parte da Disputa, a indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso,
em algum dos polos, não haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem
como um terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma
estabelecida nas alíneas “b” e “c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro
árbitro, que será o Presidente do Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será
então escolhido pela Câmara, a requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f.
Será vedada a nomeação de árbitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou
quotista de qualquer das partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em
conduzida no idioma português e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão
julgar por equidade; i. Os árbitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros
poderão proferir decisões provisórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas
as pendências, litígios e disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o
nome das Partes e um resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os
árbitros resolverão as questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi
proferido. A sentença arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder
ou não querer assinar sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de hono-
rários de advogado, custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas caute-
lares e/ou de urgência, bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/
SP, Brasil; ou (ii) a um árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº
9.307/96, fica eleita a Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada
uma renúncia aos direitos previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes
documentos permanecerão à disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais
acordos de acionistas firmados entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou
outros valores mobiliários de emissão da Companhia. São Paulo, 19/10/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Se-
cretário. Acionistas: Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia p. Paraty Capital Ltda. Por: Fernando Tami-
nato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros - Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis
Vajda - Diretor. Diretores Eleitos: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor. Advogada Responsável: Alice
Souza Sardinha de Azevedo - OAB/SP 301.025. JUCESP NIRE 35.300.559.584 em 19/11/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
São Paulo/SP

Data do leilão: 31/05/2021 - A partir das: 10:00 as 10:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal da AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP.
HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595 e 11-2791-
2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH,
venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20%
(vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
A venda com financiamento, será feita através de Carta de Crédito de uma Instituição
Financeira escolhida pelo interessado, com a prévia e devida análise cadastral e
comprovação de renda.

A venda com utilização dos recursos do FGTS, só poderá ser efetivada
através e, com prévia e devida análise de uma instituição Financeira escolhida pelo
comprador.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito e ou utilização dos recursos
do FGTS, para aquisição dos imóveis constantes deste edital deverão procurar uma
instituição Financeira com a antecedência necessária a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED: 644 – Contrato: 802350004770-0 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS – AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCOS ALVES CAIXETA, BRASILEIRO, QUIMICO, RG. 16.705.312-
SSP/SP, CPF: 065.892.808-27, SOLTEIRO, MAIOR, e cônjuge, se casado(a) estiver.
Imóvel sito à: RUA PASCOAL RANIERI MAZZILLI, Nº 119, APARTAMENTO Nº 34,
TIPO I, LOCALIZADO NO 5º MEIO LANCE DE ESCADAS, 3º PAVIMENTO-TIPO, DO
BLOCO 14, RESIDENCIAL PARQUE DAS ALAMEDAS, NO 26º SUBDISTRIT O VILA
PRUDENTE, SÃO PAULO/SP. Com área útil de 51,05m2, a área comum de 36,34m2
e a área total construída de 87,39m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,280024%
do terreno e a fração ideal em relação ao bloco de 5,60312%, tendo o direito a utilização
de 1 vaga, para a guarda de um veículo de passeio, em local indeterminado, na
garagem coletiva descoberta. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES E ACESSORIOS.

São Paulo, 11 de Maio de 2021
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

11, 18 e 31/05/2021

29/5 e 01/06

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis 

do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circula-
ção da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamen-
te), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emis-
são de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem 
em 1ª (primeira) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 
15 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através 
das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (a) a subs-
tituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, 
da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., socieda-
de empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, 
Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obriga-
ções e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e o Agente Administrativo 
no âmbito da Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da opera-
ção, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia.  A Emissora ressalta que a As-
sembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 
(dois terços) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos favorá-
veis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação 
presentes na Assembleia de Titulares de CRA.  Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibi-
lizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para jurídico@grupogaia.
com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) 
pessoa física – cópia digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso repre-
sentado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do ou-
torgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatu-
ra e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura 
eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de 
identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado por procurador, cópia digita-
lizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem 
como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar 
com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, 
será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será disponibilizado pela 
Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto 
a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br até o horário da Assem-
bleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam conta-
bilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada 
em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de reali-
zação da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos.  A Emissora e o 
Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

29/5 e 01/06

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis 

do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em 
circulação da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamente), 
nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 
1ª (primeira) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 
14 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us/pt-pt/
meetings.html, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 
(“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na 
Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ sob o 
nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE 
DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na 
Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual 
assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e 
o Agente Administrativo no âmbito da Emissão; (b) a anuência, nos termos do item 14.13. do Termo de Securitização, à 
substituição da Participante PURO GRÃO INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE ARROZ E SOJA LTDA., inscrita no CNPJ/
ME sob o n° 07.287.096/0001-60, pela Participante MODARC AGRONEGÓCIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob 
o n° 16.640.876/0001-32; e (c) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da 
operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia.  A Emissora ressalta que 
a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão 
necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA.  Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à 
Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico 
para juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos 
de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos 
CRA, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento 
de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, 
contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono 
bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia 
digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado 
por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo 
sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a 
procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos 
do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será 
disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto 
por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora 
e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br até o 
horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e 
voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua 
presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma 
eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos.  
A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim 
da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014306-06.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Maria de Lourdes Caldeira Pires Fanganielo, CPF 274.839.358-98, que Eugenio Guadagnoli, Wilma Guadagnoli, Edvaldo 
Guadagnoli e Maria Tereza Guadagnoli, ajuizaram uma Ação Declaratória por Danos Decorrente de Atos Ilícitos c.c. Pedido de Tutela 
Antecipada, pelo Procedimento Comum, tendo como corréus Maria José Gomes de Jesus e outros, objetivando seja reconhecida 
a responsabilidade dos réus pelos danos causados no imóvel de propriedade dos Autores, situado na Rua Barão do Serro Largo, 
nº 101 e 101 fundos, objeto da matrícula 12.046 do 9º CRI/SP, e consequentemente, sejam compelidos a repará-los em prazo 

ao pagamento de R$ 10.000,00 a título de danos morais, bem como a custas honorários e demais cominações. Sendo deferida 

de tutela a obrigação dos réus procederem medidas para estabilização do muro divisório, de forma a evitar seu desabamento e 

de ser considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art. 344 do NCPC), sendo 
 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2021.                                                     B 29/05 e 01/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015419-22.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o), ANTONIO CARLOS BATISTA DOS 
SANTOS, CPF 101.584.668-88, nos autos do Cumprimento de Sentença, apresentado por BARIONI E CARVALHO ADVOGADOS e BM&FBOVESPA 
SUPERVISÃO DE MERCADOS - BSM, CNPJ 09.069.853/0001-54, que a Ação de Procedimento Comum, requerida por BSM Supervisão de 
Mercados -BSM e Barioni e Carvalho - Advogados, foi julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 260.682,56 (30/03/2021), 
corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações, e que, por se encontrar em lugar incerto e não 

pagamento do débito acima indicado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que 
nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)

sendo a(s) impugnação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 

Citação - Prazo 20 dias – Processo nº 1056925-97.2017.8.26.0100. A Dra. ELAINE FARIA EVARISTO, 
Juíza de Direito da 20ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. Faz Saber a Adilson Barbosa dos Santos, 
CPF 163.089.248-30, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação de Busca e Apreensão do 
um veículo marca Renault, modelo Duster Dynamique 4X2 1.6 16V (HI-FLEX), placa PVH4381, ano 
de fabricação/modelo 2014/2015, cor preta, chassi 93YHSR7P5FJ694118, renavam 1032570854, 

combinadas. Ajuizada a ação, procedida a apreensão e depósito do bem, estando o suplicado em 

 
São Paulo, 14 de maio de 2021.               B 29/05 e 01/06

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL VI - PENHA DE FRANÇA - 2ª VARA
CÍVEL - Rua Dr. João Ribeiro nº 433 - 5º andar - sala 512 - Penha de França - CEP
03634-010  -  Fone :  2093-6612 R.  6007  -  São  Pau lo -SP -  E-ma i l :
penha2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 1041527-76.2018.8.26.0100 - A Dra. DEBORAH LOPES,  MMª Juíza
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VI - Penha de França, Comarca de
São Paulo-SP., na forma da lei, etc. FAZ SABER a INVESTIMENTOS ALCATEIA
EIRELI (CNPJ. nº 22.901.175/0001-02), que contra si e MAXIMUS DIGITAL FO-
MENTO MERCANTIL LTDA. foi proposta a ação de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL
por parte de ECILA ALVES DE OLIVEIRA MIGLIORI,  objetivando a rescisão dos
contratos de gerenciamento de investimentos e a condenação solidária na restitui-
ção dos valores pagos, mais juros e correção monetária, além de indenização por
danos morais e demais ônus da sucumbência, alegando a requerente, que foi
forçada a transferir os contratos, da Alcateia para a Maximus e que, na ação em que
litigam entre si, as requeridas não assumem que devolverão os valores. Estando a
mesma em lugar ignorado, foi deferida sua CITAÇÃO (e INTIMAÇÃO)  por EDITAL
para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, que fluirão após o
decurso do prazo do presente, apresente RESPOSTA , sob pena de se presumi-
rem verdadeiros os fatos alegados pela autora. Não sendo contestada a ação, a
corré será considerada REVEL, caso em queserá nomeado(a) CURADOR ESPE-
CIAL.  Será este afixado e publicado. Nada mais. São Paulo, 21 de maio de 2021.

29/05   e   01/06
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ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA.
CNPJ  Nº 55.333.769/0001-13

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO 31 DE DEZEMBRO DE 2020  e 2019 - valores expressos em milhares de Reais

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras e estão disponíveis aos sócios na administração da sociedade. 

Encalso Construções Ltda.
Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto

Sérgio Martins Fernandes
Contador CRC1SP286743/O-1

Srs. Sócios: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras elaboradas segundo 
o que dispõe a Lei das S.A.´s, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2020 e permanecemos à disposição para prestar-lhes os esclarecimentos 
eventualmente necessários.

Ativo 2020 2019 Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.716 253 Fornecedores 24.665 16.681
Clientes 51.081 43.248 Empréstimos e fi nanciamentos 32.120 28.235
Clientes partes relacionadas 50.958 50.958 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 4.772 2.630
Impostos a recuperar 5.557 5.500 Adiantamentos de clientes 5.000 151
Estoques 1.315 1.316 Obrigações tributárias 10.795 9.975
Adiantamentos diversos 3.423 570 Total do passivo circulante 77.352 57.672
Despesas antecipadas 1.717 281 Não circulante

Total do ativo circulante 117.767 102.126 Empréstimos e fi nanciamentos 35.879 28.129
Não circulante Partes relacionadas - Interligadas 317.746 399.677
Partes relacionadas 318.030 520.140 Provisão para perdas de investimentos 30.403 26.603
Outros Ativos Realizáveis a Longo Prazo 26.626 24.262 Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 6.126 6.739
Processos Judiciais e precatórios a receber 400.922 382.834 Total do passivo não circulante 390.154 461.148
Impostos diferidos 81.339 81.339 Patrimônio líquido
Depósitos judiciais 3.148 2.982 Capital social 428.745 428.745
Participação societária em coligadas e controladas 193.148 200.326 Reservas de reavaliação 51 51
Investimento em Imóveis 53.934 53.420 Ajuste de avaliação patrimonial 35.900 35.900
Imobilizado 11.255 11.734 Reserva de lucros a realizar 275.049 396.769
Intangível 1.082 1.122   

Total do ativo não circulante 1.089.484 1.278.159 Total do patrimônio líquido 739.745 861.465
Total do ativo 1.207.251 1.380.285 Total do passivo e patrimônio líquido 1.207.251 1.380.285

2020 2019
Receita com medição - Públicas 145.554 171.926
Receita com medição - Privadas 22.802 4.244
Receita com aluguel 315
Receita com produtos 79
Impostos  (12.648)  (15.022)
Receita líquida de obras 155.787 161.463
Custo das obras executadas  (129.117)  (125.694)

Resultado bruto 26.670 35.769
Despesas operacionais

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS em 31/12/2020 e 31/12/2019 - valores expressos em milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA Exercícios 2020 e 2019 
valores expressos em milhares de Reais

2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 46.400 64.214

Ajuste para conciliar o lucro ao caixa
Depreciações e amortizações 992 1.588
Resultado da equivalência patrimonial (36.544) (39.342)
Provisão de contingências 1.325 612

12.173 27.072
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Clientes (7.833) 2.763
Impostos a recuperar (57) 20
Estoques 1 7
Adiantamentos diversos (2.852) (395)
Despesas pagas antecipadamente (1.436) (102)
Outros ativos operacionais (2.364) 1.098
Depósitos judiciais (165) (977)
Processos judiciais e precatórios a receber (18.088) (29.949)

(32.794) (27.535)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 6.045 4.245
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.141 (1.319)
Obrigações tributárias 820 (8.509)
Adiantamento de clientes 4.849 (447)
Lucros a distribuir - (708)

13.855 (6.738)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (6.766) (7.201)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Participação societária em coligadas e controladas 58 -
Investimento em imóveis (514) -
Recebimento de dividendos 47.464 17.488
Compra de ativo imobilizado e intangível (1.078) 123
Baixa de imobilizado e intangível líquido 605 (304)

Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimento 46.535 17.307
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Partes relacionadas - empréstimos a interligadas 120.179 2.709
Distribuição de lucros (168.120) (8.351)
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos 11.635 (5.654)

Caixa líquido gerado pelas atividades de 
fi nanciamentos (36.306) (11.296)

Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa 3.463 (1.190)

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 253 1.443
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do período 3.716 253
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes 
de caixa 3.463 (1.190)

 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  01/01/2019 a 31/12/2019 - valores expressos em milhares de Reais
Capital 
Social

Reserva de 
capital

Ajuste Avaliação 
Patrimonial

 Reserva Lucros a 
Realizar 

 Lucros 
Acumulados  Total 

Em 31 de dezembro de 2018 530.000 55 79.400 385.787 995.242
Lucro do exercício - - - - 64.214 64.214
Transferência para reserva de lucros a realizar - - - 64.214  (64.214) -
Distribuição de lucros - - -  (8.351) -  (8.351)
Cisão I  (71.608) -  (43.500)  (18.649) -  (133.757)
Cisão II  (29.647) - -  (26.236) -  (55.883)
Realização da reserva de reavaliação -  (4) - 4 - -

Em 31 de dezembro de 2019 428.745 51 35.900 396.769 861.465
Lucro do exercício - - - - 46.400 46.400
Transferência para reserva de lucros a realizar - - - 46.400  (46.400) -
Distribuição de lucros - - -  (168.120) -  (168.120)

Em 31 de dezembro de 2020 428.745 51 35.900 275.049  - 739.745

Despesas administrativas e comerciais  (36.430)  (34.222)
Resultado da equivalência patrimonial 36.544 39.343
Outras Receitas/(Despesas Operacionais) 25.088 32.624

Receitas (despesas) fi nanceiras
Receitas fi nanceiras 1.766 511
Despesas fi nanceiras  (7.238)  (9.811)

Resultado antes das provisões de IR e CSLL 46.400 64.214
Provisão para o IRPJ e CSLL - corrente

Resultado do exercício 46.400 64.214

DAMHA URBANIZADORA II ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
CNPJ: 14.289.798/0001-48

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASDEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 (Em milhares de reais - R$)

Mário Múcio Eugênio Damha
Diretor-Presidente

Déborah Nazaré Pedro Dias
CRC 1SP302991/O-5

“As notas explicativas estão disponíveis 
aos acionistas na sede da Companhia”.

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
CIRCULANTE    (Reapresentado)    (Reapresentado)  CIRCULANTE (Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa  560  51  1.547  1.075 Fornecedores  53  144  41.405  41.367 
Títulos e valores mobiliários  140  85  140  96 Parceria imobiliária  -  -  15.468  14.396 
Contas a receber  -  -  138.894  136.385 Contas a pagar por aquisição de terrenos  -  -  3.673  4.253 
Imóveis a comercializar  -  -  203.247  238.582 Empréstimos e fi nanciamentos  -  113  18.136  14.338 
Adiantamentos a fornecedores  174  223  35.483  35.776 Obrigações trabalhistas e previdenciárias  4  13  14.364  13.577 
Despesas antecipadas  -  -  5.913  7.407 Obrigações tributárias  12.205  12.093  81.990  91.727 
Outros créditos  6  1  747  842 Imposto de renda e contribuição social a recolher  235  313  24.030  21.492 
Imposto de recolhimento diferido  -  -  106  189 Cessão de direitos creditórios  -  13.508  11.131  28.221 
Total do ativo circulante  880  360  386.077  420.352 Imposto de recolhimento diferido  -  -  5.637  5.449 

Adiantamentos de clientes  -  -  19.431  12.274 
NÃO CIRCULANTE Partes relacionadas  210.185  159.683  125.760  121.437 
Títulos e valores mobiliários  8  8  51  34 Outras contas a pagar  -  1.300  13.444  14.295 
Contas a receber  -  -  55.098  83.234 Total do passivo circulante  222.682  187.167  374.469  382.826 
Imóveis a comercializar  -  -  47.657  60.474 
Parceria imobiliária  -  -  2.070  2.201 NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  77.933  51.578  31.161  23.629 Empréstimos e fi nanciamentos  -  -  28.047  31.240 
Adiantamentos para futuro aumento de capital  3.144  3.144  3.144  3.144 Obrigações tributárias  -  -  5.249  - 
Outros créditos  1.677  1.623  26.417  23.514 Imposto de renda e contribuição social a recolher  -  -  8.383  - 
Imposto de recolhimento diferido  -  -  364  575 Cessão de direitos creditórios  10.961  14.412  16.643  29.447 
Investimentos  319.544  333.468  2.408  1.844 Imposto de recolhimento diferido  -  -  9.173  11.080 
Imobilizado  -  -  1.228  1.635 Adiantamentos de clientes  -  -  7.916  14.425 
Total do ativo não circulante  402.306  389.821  169.598  200.284 Provisões para perdas em controladas/coligadas  92.084  61.857  9.668  6.198 

Provisão para riscos trabalhistas e cíveis  1.222  1.222  19.890  19.897 
Adiantamentos para futuro aumento de capital  2.442  2.442  2.442  2.442 
Total do passivo não circulante  106.709  79.933  107.411  114.729 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  200.514  200.514  200.514  200.514 

 Reserva de capital  69.723  69.723  69.723  69.723 
Ajustes de avaliação patrimonial  5.510  5.510  5.510  5.510 
Prejuízos acumulados  (201.952)  (152.666)  (201.952)  (152.666)

    Total do patrimônio líquido  73.795  123.081  73.795  123.081 
TOTAL DO ATIVO  403.186  390.181  555.675  620.636 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  403.186  390.181  555.675  620.636 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 
2019 (Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo básico e diluído por ação)

 Controladora Consolidado

 31/12/20
31/12/19 

(Reapresentado) 31/12/20
31/12/19 

(Reapresentado)
RECEITA LÍQUIDA  -  -  79.909  14.493 
Custo dos imóveis vendidos  -  -  (51.833)  (29.445)
LUCRO / (PREJUÍZO) BRUTO  -  -  28.076  (14.952)
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Comerciais  -  -  (1.297)  (1.647)
Gerais e administrativas  (1.999)  (1.690)  (55.966)  (54.116)
Equivalência patrimonial  (41.550)  (288.994)  (852)  (2.510)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas  (640)  207.106  1.433  3.720 
PREJUÍZO OPERACIONAL ANTES DO             

RESULTADO FINANCEIRO  (44.189)  (83.578)  (28.606)  (69.505)
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas fi nanceiras  210  538  1.802  1.500 
Despesas fi nanceiras  (5.307)  (15.177)  (19.570)  (30.285)

 (5.097)  (14.639)  (17.768)  (28.785)
PREJUÍZO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (49.286)  (98.217)  (46.374)  (98.290)
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  -  (159)  (2.912)  (318)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO  (49.286)  (98.376)  (49.286)  (98.608)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ATRIBUÍVEL A
Proprietários da controladora  (49.286)  (98.376)
Participação de não controladores  -  (232)
PREJUÍZO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO
Ações em circulação (média ponderada)  200.514  200.514 
Prejuízo básico e diluído por ação - R$  (0,25)  (0,49)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19 

(Reapresentado) (Reapresentado)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO  (49.286)  (98.376)  (49.286)  (98.608)
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO  (49.286)  (98.376)  (49.286)  (98.608)
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO ATRIBUÍVEL A
Proprietários da controladora  (49.286)  (98.376)
Participação de não controladores  -  (232)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 (Em milhares de reais - R$)

 Controladora Consolidado
 31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (Reapresentado) (Reapresentado)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (49.286)  (98.217)  (46.374)  (98.290)
Ajustes para conciliar o prejuízo antes do IRPJ e 
CSLL social com o caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades operacionais:
Encargos fi nanceiros sobre fi nanciamentos  -  180  3.824  271 
Encargos fi nanceiros sobre cessão de direitos creditórios  3.773  5.192  6.079  1.846 
Capitalização de juros  -  -  865  14.042 
Depreciação  -  -  30  71 
Ganho na desproporção de distribuição de lucros  -  (207.104)  -  (2.459)
Perda em investimento societário  2.054  -  2.054  - 
Resultado de equivalência patrimonial  41.550  288.994  852  2.510 
Baixa de avaliação patrimonial  208  172  -  - 
Rendimento títulos imobiliários  (210)  (538)  (209)  (583)
Contribuições diferidas  -  -  (1.425)  (6.826)
Provisão para distratos  -  -  (2.147)  (10.378)
Provisão para contigências  -  -  (7)  (13)
Provisão de juros sobre obrigações tributárias  20  19  2.014  417 
Provisão de IOF sobre mútuos  -  8.264  -  8.264 
Variações em ativos e passivos:
Contas a receber  -  -  27.774  73.126 
Imóveis a comercializar  -  -  48.152  4.338 
Adiantamentos a fornecedores  49  (211)  293  (1.229)
Despesas antecipadas  -  -  1.494  495 
Outros créditos  (59)  (710)  (2.808)  (3.222)
Fornecedores  (91)  48  38  17.547 
Parceria imobiliária  -  -  1.203  7.212 
Obrigações tributárias  49  12  2.231  3.077 
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  (9)  9  787  10.221 
Contas a pagar por aquisição de terrenos  -  -  (580)  - 
Adiantamentos de clientes  -  -  648  17.450 
Outras contas a pagar  (1.300)  -  (851)  316 
Caixa gerado pelas  atividades operacionais  (3.252)  (3.890)  43.937  38.203 
Pagamento de juros sobre empréstimos e fi nanciamentos  -  (223)  (1.409)  (740)
Pagamento de juros sobre cessão de direitos creditórios  (790)  (599)  (3.507)  (5.548)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (35)  (110)  (724)  (3.219)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais  (4.077)  (4.822)  38.297  28.696 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Títulos e valores mobiliários  155  1.008  148  5.972 
Integralização de capital  -  (585.786)  -  - 
Adiantamentos para futuro aumento de capital  -  74.799  -  - 
Dividendos recebidos  -  547.461  -  - 
Diminuição de investimento em controlada por cisão  -  11.653  -  - 
Diminuição de capital por cisão  -  (961)  -  (961)
Venda de investimento  339  -  -  - 
Imobilizado e intangível  -  -  377  268 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de investimento  494  48.174  525  5.279 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Captação de empréstimos e fi nanciamentos  -  113  46  38.563 
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos  (113)  (1.660)  (2.410)  (39.143)
Captação de cessão de direitos creditórios  -  5.500  -  5.500 
Pagamento de cessão de direitos creditórios  (19.942)  (12.911)  (32.777)  (45.763)
Partes relacionadas  24.147  (34.470)  (3.209)  7.179 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de fi nanciamento  4.092  (43.428)  (38.350)  (33.664)

AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO(A) DO SALDO DE 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  509  (76)  472  311 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
No início do exercício  51  127  1.075  764 
No fi m do exercício  560  51  1.547  1.075 
AUMENTO (REDUÇÃO) LÍQUIDO(A) DO SALDO DE 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  509  (76)  472  311 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019 (Em milhares de reais - R$)

Reserva Ajustes de Total da Participação Total do
Capital de avaliação Prejuízos participação de não patrimônio

social capital patrimonial acumulados dos controla-
dores

controla-
dores líquido

SALDOS EM 31/12/2018  201.515  69.723  5.470  (54.290)  222.418  2.691  225.109 
Prejuízo do exercício  -  -  -  (98.376)  (98.376)  (232)  (98.608)
Cisão parcial  (1.001)  -  40  -  (961)  -  (961)
Ganho na desproporção 
de distribuição de lucros  -  -  -  -  -  (2.459)  (2.459)

SALDOS EM 31/12/2019 
(reapresentado)  200.514  69.723  5.510  (155.125)  123.081  -  123.081 

Prejuízo do exercício  -  -  -  (49.286)  (49.286)  -  (49.286)
SALDOS EM 31/12/2020  200.514  69.723  5.510  (204.411)  73.795  -  73.795 

LAVRAS II HOLDING S.A.
CNPJ Nº 40.699.697/0001-55

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 09/12/2020.
Data, Hora e Local: 09/12/2020, as 14h30m, São Paulo/SP, Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 48, CEP 04707-000. Convocação: Todos os subscritores
estavam presentes. Presença: Totalidade dos subscritores, identificados abaixo, que assinaram o Livro de Presença conforme o Boletim de Subscrição: (a)
Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia, CNPJ nº 38.026.165/0001-05, neste ato representado por seu
administrador Paraty Capital Ltda., CNPJ nº 18.313.996/0001-50, representado pelos seus administradores: Sr. Fernando Taminato, RG nº 17.351.522-8
SSP/SP, CPF nº 176.179.558-98 e o Sr. Christiano Jonasson de Conti Medeiros, RG nº 27.145.028-9 SSP/SP, CPF nº 344.370.278-33; e (b) Canadian Solar
Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda., CNPJ nº 26.215.280/0001-49, neste ato representada por seu procurador, Sr. Gustavo dos Reis Vajda RG nº
28.796.493-0 SSP-SP, CPF nº 223.519.538- 51. Mesa: Sr. Gustavo dos Reis Vajda - Presidente e Sr. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Ordem do Dia e Deli-
berações: I. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontravam-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social, que passam a fazer parte
integrante da presente Ata como seu Anexo I, já assinados pelos respectivos acionistas, que subscreveram a totalidade do capital da Companhia conforme se-
gue: (a) a acionista Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia subscreveu o montante de R$ 99,00, em moe-
da corrente nacional, representado por 99 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato; e (b) a acionista Canadian
Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. subscreveu o montante de R$ 1,00 (um real), em moeda corrente nacional, representado por 1 ação ordi-
nária nominativa, sem valor nominal, totalmente integralizado neste ato. II. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto de Estatuto Social, o qual, sendo
aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo II. III. Uma vez atendidos os requisitos pre-
liminares exigidos nos termos do Artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída, de pleno direito, a Lavras II Holding
S.A.como sociedade anônima de capital fechado, a qual deverá ser regida pelo seu Estatuto Social, ora aprovado (“Companhia”). IV. Passou-se, a seguir, nos
termos do Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos senhores acionistas fundadores, por unanimidade, os Srs. (a) Gustavo
dos Reis Vajda, RG nº 28.796.493-0 SSP-SP, e CPF nº 223.519.538-51; e (b) Igor Meyer Montenegro, RG nº 93008000646 SSP/CE, CPF nº 017.501.013-78.
Os membros da Diretoria assinam a presente ata aceitando os cargos para os quais foram eleitos, afirmando que: (i) conhecem plenamente a legislação e não
estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades empresárias, ou a administração de companhias empresárias
nem por lei especial, nem condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; (ii) preenchem os requisitos previstos na regulamentação acima referida;
e (iii) renunciam ao recebimento de remuneração da Companhia. Os membros da Diretoria são eleitos para um mandato de 3 anos, iniciando-se a partir da
presente data. V. O Sr. Presidente, por fim, esclareceu que os administradores da Companhia ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes,
necessárias à sua constituição e registro perante os órgãos competentes, bem como a realização das publicações exigidas por lei, que serão promovidas através
do Diário Oficial do Estado de São Paulo e outro jornal de grande circulação a ser definido pela Companhia. Encerramento: Preenchidas todas as formalidades
legais. Certificamos que o presente instrumento é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 09/12/2020. Anexo II. Estatuto Social da Canadian
Solar Usinas Holding S.A. Capítulo I. Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração. Artigo 1º A Companhia operará sob a denominação
de Lavras II Holding S.A. e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sede e foro
no Município de São Paulo/SP, na Avenida Roque Petroni Júnior, 999, sala 48, CEP 04707-000, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, em qualquer locali-
dade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras socie-
dades. Artigo 4º O termo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II. Capital Social e Ações. Artigo 5º O capital social é de R$ 100, represen-
tado por 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas Assembleias Gerais de
Acionistas. § 2º O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas ficará de pleno direito constituído em mora sujei-
tando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º Tão logo verificado que o acionista está em débito, a
Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). § 4º Qualquer transferência de
participação direta ou indireta detida por um acionista na Companhia a um terceiro dependerá de prévio e expresso consentimento da maioria dos acionistas,
os quais terão o direito de apresentar oferta para aquisição de tais ações pelo mesmo preço e condições oferecidas por ou para qualquer terceiro, pelo prazo de
60 dias. § 5º É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Capítulo III. Administração. Artigo 6º A administração da Companhia será
exercida por uma Diretoria, a qual será constituída e exercerá as atribuições e os poderes conferidos em lei, nas disposições do presente Estatuto Social, sendo
vedada a delegação de tais atribuições e poderes a qualquer outro órgão. Diretoria. Artigo 7º A Diretoria será composta por 2 Diretores, sendo um Diretor
Presidente e um Diretor, sem designação específica, ambos eleitos pela Assembleia Geral. Dentre os membros da Diretoria, um será necessariamente designa-
do pela Assembleia Geral como Diretor Presidente. § 1º As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ter notória capacidade e experiência,
compatível com as posições e funções para as quais foram designadas. § 2º O prazo do mandato de cada Diretor será de 03 anos, admitida à reeleição. Os Dire-
tores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º
Os Diretores, ao final de seus mandatos, permanecerão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos Diretores. Artigo 8º A Diretoria terá os poderes
e deveres atribuídos pela lei e por este Estatuto Social, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os
atos necessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal e do presente Estatuto Social, sejam atribuídos à Assembleia
Geral. Artigo 9º A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estra-
tégias da Companhia; (ii) preparar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações financeiras da Com-
panhia, bem como balancetes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os rea-
justes conjunturais), estratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natureza, fixando-lhes a remune-
ração correspondente, de acordo com a política de cargos e salários da empresa, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 10 A Companhia
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e se vinculará mediante a assinatura de qualquer de seus Diretores ou seus respectivos procura-
dores. Artigo 11 Somente o Diretor Presidente poderá praticar os seguintes atos: (i) endosso de cheques para depósitos na conta bancária da Companhia; e (ii)
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança. Artigo 12 A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de
qualquer de seus Diretores, sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes conferidos e o prazo de validade, que não poderá
ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fins judiciais (procurações ad judicia), que poderão ter prazo indeterminado. Artigo 13 A remu-
neração dos Diretores será fixada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fixará, quando for o caso, o montante da participação dos adminis-
tradores nos lucros da Companhia. Artigo 14 A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e as suas reuniões serão presididas pelo Diretor-Presidente, ou na
ausência deste, por outro Diretor escolhido de comum acordo entre os Diretores presentes na reunião. § 1º As reuniões serão sempre convocadas pelo Diretor-
-Presidente, e, na ausência deste, ou em caso de necessidade, por qualquer Diretor. Conselho Fiscal. Artigo 15 A Companhia terá um Conselho Fiscal, de
funcionamento não permanente, o qual poderá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com
direito a voto. § 1º O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualificados, e igual
número de suplentes, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou
impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º  Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do §
1º deste Artigo. § 4º Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho
Fiscal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º Os membros do Conselho Fiscal
somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exercício das
funções. § 6º O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV. Assembleias Gerais. Artigo 16 A Assem-
bleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em
lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 17 Compete privativamente
à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (b)
apreciação das contas dos administradores e demonstrações financeiras por eles apresentadas; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista menciona-
dos no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; e (e) aprovação
dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela Diretoria. Artigo 18 A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente,
pelos acionistas da Companhia ou pelo Conselho Fiscal, de acordo com o Artigo 123 da Lei das Sociedades por Ações observadas as disposições legais aplicáveis.
Artigo 19 Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a ordem do dia ex-
plicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § Único A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 15
dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convoca-
ção, com antecedência mínima de 05 dias. Artigo 20 A mesa que dirigirá os trabalhos da Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente, ou seu
substituto, e secretariada por pessoa escolhida dentre os presentes. Artigo 21 Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral pessoalmente ou por re-
presentante legal constituído há menos de 01 ano e que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 1º Para os efeitos deste artigo, não po-
derão ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualificação, bem como a quantidade, espécie e classe
das ações de que for titular. § 3º Se o acionista se fizer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa qualidade,
apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos competentes ins-
trumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com direito a voto de cada
um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. Artigo 22 Salvo pelas matérias em que a Lei das Sociedades por Ações exigir maior
quorum, as deliberações nas Assembleias Gerais da Companhia serão tomadas pelo voto afirmativo de acionistas que representem mais de 50% mais um do
total de ações com direito a voto de emissão da Companhia. Artigo 23 Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio,
assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas.
§ Único A ata referida no caput deste Artigo poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no que toca a eventuais dissidências e protestos. Ca-
pítulo V Exercício Social, Balanço e Lucros. Artigo 24 O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de
dezembro de cada ano. Artigo 25 Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras
exigidas em lei. As demonstrações financeiras anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados junto à Co-
missão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no
Brasil. Artigo 26 O lucro líquido do exercício será destinado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital
social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25%  do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei das Sociedades por
Ações. § Único - O valor dos juros sobre o capital próprio pagos ou creditados, nos termos do artigo 9°, § 7° da Lei 9.249, de 26.12.1995, bem como da legisla-
ção e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios dis-
tribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais Capítulo VI. Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 27 A Companhia entrará em dissolução, li-
quidação e extinção nos casos previstos em lei. § Único A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a
instalação do Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII. Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições
Gerais. Artigo 28 A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, con-
forme alterada. Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada e demais
disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis Artigo 29 Toda disputa oriunda ou relacionada a questões, litígios, ou controvérsias entre os
acionistas relativos ou decorrentes do presente Estatuto Social ou relativos à Companhia, inclusive às que digam respeito à validade, eficácia ou inadimplemen-
to deste Estatuto Social (“Controvérsia”) deverão ser inicialmente discutidos pelos acionistas envolvidos (cada qual, uma “Parte da Disputa”) de forma amigá-
vel, mediante negociações diretas mantidas de boa-fé inclusive com o envolvimento dos Diretores e acionistas por um período não superior a 30 dias a contar
do recebimento de notificação específica para o início das negociações. § Único Na hipótese de decorrido o prazo de 30 dias estabelecido nesta Cláusula, as
Partes da Disputa não chegarem a uma solução amigável, a controvérsia será dirimida em caráter definitivo, por meio de arbitragem a ser instituída e proces-
sada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento da Câmara”) da Câmara de Comércio Internacional - ICC observada as seguintes disposições
a. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), a serem nomeados e se substituídos na forma prevista nesta Cláusula e subsidiariamente
no Regulamento da Câmara; b. A(s) Parte(s) da Disputa que desejar(em) dar início à arbitragem (“Parte Notificante”) entregará(ão) à(s) outra(s) Parte(s)
(“Parte Notificada”), aviso por escrito, requerendo que a Controvérsia seja submetida à arbitragem, especificando o objeto do litígio e qualquer outro fato re-
levante, bem como o nome do árbitro que desejar(em) indicar, e, caso o polo ativo seja composto por mais de uma Parte, a indicação do árbitro do referido polo
deverá ser feita de comum acordo por todas as partes integrantes desse polo; c. A(s) Parte(s) Notificada(s) terá(ão) 10 dias, contados do recebimento da noti-
ficação mencionada na alínea “b” acima, para nomear(em) o árbitro de sua escolha, e, caso o polo passivo seja composto por mais de uma Parte da Disputa, a
indicação do árbitro do referido polo deverá ser feita de comum acordo por todas as Partes da Disputa integrantes desse polo; d. Caso, em algum dos polos, não
haja consenso entre as Partes da Disputa para indicação do árbitro, a Câmara deverá escolher os árbitros de ambos os polos, bem como um terceiro árbitro, que
será o Presidente do Tribunal Arbitral; e. Não ocorrendo a hipótese prevista na alínea “d” acima, os 2 árbitros nomeados da forma estabelecida nas alíneas “b” e
“c” acima terão 20 dias contados da data de sua nomeação, ou da ocorrência da última das nomeações, para nomear o terceiro árbitro, que será o Presidente do
Tribunal Arbitral. Expirando-se este prazo sem que tenha chegado a um consenso quanto à escolha do terceiro árbitro, ele será então escolhido pela Câmara, a
requerimento de qualquer das partes envolvidas, consoante o Regulamento da Câmara dentro de 10 dias do requerimento; f. Será vedada a nomeação de ár-
bitro que seja afiliado, quotista, parente até terceiro grau, empregado de qualquer das partes, de qualquer parte relacionada ou quotista de qualquer das
partes ou, ainda, qualquer terceiro que mantenha vínculo, direto ou indireto, com qualquer das partes; g. A arbitragem será em conduzida no idioma portu-
guês e terá lugar na Cidade de São Paulo/SP. Manter-se-á uma transcrição literal dos procedimentos; h. Os árbitros não poderão julgar por equidade; i. Os ár-
bitros proferirão sentença arbitral final dentro de, no máximo, 90 dias da data de término da instrução do processo. Os árbitros poderão proferir decisões pro-
visórias ou interlocutórias, mas não poderão proferir sentenças arbitrais parciais. Os árbitros decidirão, na sentença arbitral, todas as pendências, litígios e
disputas submetidas à arbitragem; j. A sentença arbitral será proferida na Cidade de São Paulo/SP, e conterá i) o relatório, contendo o nome das Partes e um
resumo do litígio; ii) os fundamentos da decisão, na qual serão analisadas as questões de fato e de direito; iii) o dispositivo em que os árbitros resolverão as
questões que lhe forem submetidas e estabelecerão o prazo para o cumprimento da decisão, se for o caso; e iv) a data e o lugar que foi proferido. A sentença
arbitral será assinada por todos os árbitros. Caberá ao Presidente do Tribunal Arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros não poder ou não querer assinar
sentença arbitral, certificar tal fato; k. A sentença arbitral conterá a condenação da Parte da Disputa perdedora ao pagamento de honorários de advogado,
custas e despesas razoáveis (ou de parte destes se julgado apropriado) despendidos pela Parte da Disputa vencedora; e l. Medidas cautelares e/ou de urgência,
bem como ações de execução, conforme aplicável, poderão ser pleiteadas, a critério da Parte da Disputa (i) na comarca de São Paulo/SP, Brasil; ou (ii) a um
árbitro de emergência atuando de acordo com o Regulamento da Câmara. No caso de quaisquer outras medidas permitidas pela Lei nº 9.307/96, fica eleita a
Comarca de São Paulo/SP, Brasil. O ajuizamento de qualquer demanda permitida nos termos da Lei nº 9.307/96 não será considerada uma renúncia aos direitos
previstos neste Artigo e à arbitragem como único método de resolução de Controvérsias entre as Partes. Artigo 30 Os seguintes documentos permanecerão à
disposição dos acionistas na sede Companhia: (i) contratos firmados pela Companhia e suas partes relacionadas; (ii) eventuais acordos de acionistas firmados
entre os acionistas da Companhia; e (iii) documentos relativos a quaisquer programas de opções de compra de ações, títulos ou outros valores mobiliários de
emissão da Companhia. São Paulo, 09/12/2020. Mesa: Gustavo dos Reis Vajda - Presidente. Igor Meyer Montenegro - Secretário. Acionistas: Canadian
Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multriestratégia. Por: Fernando Taminato e Christiano Jonasson de Conti Medeiros -
Administradores. Canadian Solar Desenvolvimento de Usinas Solares Ltda. Por: Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Diretores Eleitos:
Gustavo dos Reis Vajda - Diretor Presidente. Igor Meyer Montenegro - Diretor sem Designação Específica. Advogada Responsável: Clicia Kayalla
Gonçalves Barbosa - OAB/SP 268.518. JUCESP NIRE 35.300.564.227 em 03/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0001487-46.2021.8.26.0009. A MM. Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Cristiane Sampaio
Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JOSE CARLOS BASTOS, RG 151376566, CPF
039.100.208-28, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por ZENAIDE
DAMACENO ALVES TAGLIERI COMÉRCIO DE VEÍCULOS - ME. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para, no
prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuar o pagamento da quantia
devida (R$ 9.395,00 - atualizado até 15/02/2021), acrescido de custas, se houver. Caso não efetue o
pagamento, incidirá multa de 10% sobre o total da dívida, conforme dispõe o artigo 523, § 1º do Código de
Processo Civil e mais honorários advocatícios de 10%. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido
o prazo supra, sem o pagamento voluntário do débito, nos termos do artigo 525, do Código de Processo Civil,
iniciar-se-á de imediato, o prazo de 15 dias, para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente nos autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de abril de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE DIAS. PROCESSO Nº 1015614-97.2015.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ITAMAR ALVES PEDROSA, Brasileiro, Divorciado, Projetista, RG 3064477, CPF 130.742.536-
49, Viviana Lucia de Aguiar Pedrosa - CPF: 013.479.586-57 e Isabela de Aguiar Pedrosa - CPF: 083.837.056-0 que
lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Maria Amelia
da Costa Carvalho, alegando Cobrança de Aluguéis, objetivando o recebimento de R$ 27.474,49 (Setembro/2015),
referente a cobrança dos alugueis de maio à outubro de 2014 e de fevereiro à julho de 2015 do imóvel localizado
à Rua Capitão Macedo nº 79, Vila Mariana, São Paulo/SP, bem como os que vierem a vencer no decorrer do processo.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, contestem o feito ou peçam prazo para purgação da mora, sob pena de decretação
de despejo e condenação ao pagamento dos alugueis e encargos. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2021.

EDITAL Processo Digital nº: 1029435-61.2021.8.26.0100 Classe: Assunto: Alteração de Regime de Bens - Regime
de Bens Entre os Cônjuges Requerente: Adriana Holzheim e outro EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS. PROCESSO Nº 1029435-61.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família
e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida por Renato Nogueira
da Silva Holzheim, RG 7.343.705-0, CPF 057.014.568-62 e Adriana Holzheim, RG 25.137.583-3, CPF 160.416.848-
05, por meio da qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do casamento, com pedido da
alteração de REGIME DA SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS PARA O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. O
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2021.

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em 
circulação da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 
3ª (Terceira) Séries da 22ª (vigésima segunda) Emissão de CRA da Emissora, Lastreados em Créditos do Agronegócio 
Cedidos pela Fiagril Ltda.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação para Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 10 horas (“Assembleia”), exclusivamente 
por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, 
conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a fi m de 
deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E 
SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua José 
Benedito Rolindo, nº 27, 2º andar, sala 02-A, Alvinópolis, CEP 12942-410, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, 
da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., 
sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, 
nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas 
as obrigações e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e o Agente 
Administrativo no âmbito da Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos 
documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia. A 
Emissora ressalta que a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação 
das matérias acima, serão necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, conforme Cláusula 18.8 do Termo de Securitização. Em 
conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário 
àqueles que enviarem um correio eletrônico para juridico@grupogaia.com.br e spestruturacacao@simplifi cpavarini.
com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de 
verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia 
digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua 
foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a 
procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais 
participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo 
representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração 
acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de 
identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida 
sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio 
de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site 
http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá 
preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços 
eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br até o horário da Assembleia, 
acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam 
contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença 
verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. A 
Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim 
da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.
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do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) 
em circulação da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª 
(Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 23ª (vigésima terceira) Emissão de CRA da Emissora, Lastreados em Créditos 
do Agronegócio Cedidos pela Rural Brasil S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) 
convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 11 
horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), 
através das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem 
do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na 
Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua José Benedito Rolindo, nº 27, 2º andar, sala 02-A, Alvinópolis, CEP 
12942-410, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, 
pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade 
de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-
280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades 
já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e o Agente Administrativo no âmbito da 
Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, 
para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia. A Emissora ressalta que 
a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias 
acima, serão necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA. Em conformidade com 
a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que 
enviarem um correio eletrônico para juridico@grupogaia.com.br e spestruturacacao@simplifi cpavarini.com.br, com 
os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação 
da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada 
do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua 
foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo 
que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; 
(ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento 
de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto 
e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que 
a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. 
Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da 
assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus 
dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.
com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br até o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos 
de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o 
horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os 
procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, 
verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. A Emissora e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e 
da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

CANTAREIRA EMPREENDIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 20.080.672/0001-61 - NIRE 35.300.464.613
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração. Em 18/12/2020 às 09h, na sede social. Mesa: 
Presidente: Silvia Helena Saraiva Gomes; Secretário: Julio Luiz Marques. Convocação e Presença: 
Dispensada, totalidade dos conselheiros. Deliberações: (I) Tendo em vista a necessidade de recursos 
financeiros para a gestão da companhia, aprovar a tomada de recursos por meio de mútuo e empréstimos, 
até o limite de R$ 5.100.000,00, bem como convalidar eventuais mútuos realizados a partir do segundo 
semestre deste ano, desde que observados a limitação supramencionadas. (II) Aprovar e convalidar 
autorização para propor medidas judiciais e administrativas para restituição de valores pagos, referente a 
teses tributárias e civis, com o intuito de obter benefícios econômicos para a companhia, especialmente as 
ações abaixo mencionadas, a saber: a) Exclusão do PIS e Cofins sobre Receitas Financeiras; b) Exclusão 
do ICMS incidente sobre a demanda contratada e não utilizada das faturas de energia elétrica; c) Exclusão 
do ICMS incidente sobre a TUSD/TUST cobradas nas faturas de energia elétrica; d) Limitação de 20 salários 
mínimos referente ao montante pago de Contribuição de Terceiros; e) Ilegalidade da base de cálculo do 
INCRA e do Sebrae; f) Ilegalidade da contribuição previdenciária sobre valores descontados dos empregados; 
g) Exclusão da Contribuição do PIS e Cofins sobre sua própria base de cálculo; h) Exclusão da Contribuição 
Previdenciária sobre a base de cálculo do PIS/Cofins; i) Discussões sobre tipos e possibilidades de 
creditamentos do PIS e Cofins. SP, 18/12/2020. Silvia Helena Saraiva Gomes - Presidente; Julio Luiz 
Marques - Secretário. JUCESP 188.434/21-5 em 26/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149
Ata da Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: 23.04.2021, às 09 horas, na sede, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, 
sala 1, São Paulo, SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co, Presidente; Renato 
de Souza Barros Frascino, Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) Reeleger os Srs.: João Paulo dos Santos 
Pacífi co, brasileiro, engenheiro, casado, RG 25.684.186 (SSP/SP), CPF/MF 267.616.938-61, para ocupar o cargo de 
Diretor Presidente; (ii) Lucas Drummond Alves, brasileiro, casado, economista, RG nº 11900577 (SSP/MG), CPF/MF 
070.219.596-05, para ocupar o cargo de Diretor de Relações com Investidores; e (iii) Renato de Souza Barros 
Frascino, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 27756869 (SSP/SP), CPF/MF 274.390.808-40, para ocupar 
o cargo de Diretor sem designação específi ca, e para assumir a função de responsável pelo cumprimento das normas 
da Instrução CVM nº 617, de 5.12.2019, em especial, pela implementação e manutenção da respectiva política de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo – PLDFT, todos residentes em São Paulo/SP e com 
mandato iniciando-se na presente data, com vigência até a realização da Assembleia Geral que aprovar as 
demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social a se encerrar em 31.12.2022, prevista para ser realizada até 
30.04.2023, (iv) Os Diretores ora reeleitos e eleitos renunciaram a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer 
jus em razão dos cargos ocupados; (v) Foi distribuído o Termo de Posse que foi assinado pelos Diretores reeleitos e 
eleitos; e (vi) Autorizar a administração a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora 
aprovadas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 23.04.2021. Diretores Reeleitos: João Paulo dos Santos Pacífi co, 
Renato de Souza Barros Frascino e Lucas Drummond Alves. Conselheiros Presentes: João Paulo dos Santos Pacífi co - 
Presidente do Conselho de Administração, Fábio Silva Gordilho – Vice-Presidente do Conselho de Administração e Aline 
Fernandes Correa – Conselheiro. JUCESP nº 233.414/21-6 em 20.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Gaia Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 23.04.2021
Data, Hora, Local: Aos 23.04.2021, às 9hs, na sede, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81, sala 
1, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos acionistas. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co, pre-
sidente; Renato de Souza Barros Frascino, secretário. Deliberações Aprovadas: I. Ordinária: (i) o Relatório da Ad-
ministração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2020, publicados nos jornais “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo”, e “O Dia SP”, nas edições de 27.03.2021; e 
(ii) Distribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 31.12.2020, nos seguintes termos: “Em decorrência dos 
resultados apresentados no exercício de 2020, conforme balanços e demonstrações fi nanceiras publicadas, é constata-
da a apuração de lucro líquido ajustado, no montante de R$598.942,72, portanto, o Conselho de Administração com-
preende e opina no sentido de ocorrer a Constituição de Reserva Legal de 5% do lucro líquido ajustado, no montante de 
R$29.947,14, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 10%, no montante de R$56.899,56, e a distribuição 
de dividendos adicionais, no montante de R$512.096,03, na proporção da participação dos acionistas. Sendo esta, por-
tanto, a proposta do Conselho de Administração e Diretoria aos acionistas.” II. Extraordinária: (i) A reeleição do Sr. 
João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, engenheiro, casado, RG nº 25.684.186 (SSP/SP), CPF/MF nº 267.616.938-
61, residente em São Paulo/SP; a reeleição do Sr. Fabio Silva Gordilho, brasileiro, administrador, casado, RG nº 
06.613.369-64 (SSP/BA), CPF/MF nº 915.853.255-20, residente em São Paulo/SP; e a reeleição da Sra. Aline Fernan-
des Correa, brasileira, contadora, solteira, maior, nascida em 14/09/1987, RG nº 44.372.578-0 (SSP/SP), CPF/MF nº 
368.111.278-99, residente em São Paulo/SP; respectivamente, para os cargos de Presidente do Conselho de Administra-
ção, Vice Presidente do Conselho de Administração, e Conselheira da Companhia, todos com mandato até a realização 
da AGO que examinar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício a se encerrar em 31.12.2022, prevista para 
ocorrer até o dia 30.04.2023; e (ii) Autorizar a administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à 
efetivação das deliberações ora aprovadas. Ainda, os acionistas ratifi cam que: (a) dispensaram o prazo de 30 dias entre 
a data da publicação da Proposta da Administração, tendo em vista que os acionistas tiveram amplo conhecimento do 
teor das publicações, foram-lhes apresentados os documentos que julgaram necessários e foram prestadas as informa-
ções sufi cientes para que pudessem deliberar, em sede de assembleia ordinária e extraordinária, (b) atestam a quem 
possa interessar e por tais razões, a regularidade da presente assembleia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
23.04.2021. Acionistas presentes: Nova Atlantis Participações Ltda. e João Paulo dos Santos Pacífi co. JUCESP nº 
233.415/21-0 em 20.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.



Governo emite alerta de emergência
hídrica em cinco estados
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O Sistema Nacional de Me-
teorologia (SNM) emitiu um
alerta conjunto de emergência
hídrica para a área da Bacia do
Paraná, que abrange os estados
de Minas Gerais, Goiás, Mato
Grosso do Sul, São Paulo e Pa-
raná. O documento prevê chuvas
abaixo da média entre junho e
setembro na região. É a primei-
ra vez que o órgão emite um
alerta desta natureza.

O SNM é coordenado pelo
Instituto Nacional de Meteoro-
logia (Inmet), Instituto Nacional
de Pesquisas Espaciais (Inpe) e
Centro Gestor e Operacional do
Sistema de Proteção da Amazô-
nia. O alerta também foi subs-
crito por todos os órgãos fede-
rais ligados à meteorologia, a
Agência Nacional de Águas e
Saneamento Básico (ANA) e o
Centro Nacional de Monitora-
mento e Alerta de Desastres
Naturais (Cemaden).

Segundo o informe, a escas-

sez de chuva vem sendo verifi-
cada desde 2019. “A análise das
chuvas entre outubro de 2019 a
abril de 2021 para a bacia do Rio
Paraná (Figura 1) indica que,
com exceção de alguns meses
quando as precipitações ficaram
acima da média climatológica
(dezembro/2019, agosto/2020 e
janeiro/2021), durante a maior
parte do período houve predomí-
nio de déficit de precipitação,
principalmente a partir de feve-
reiro/2021”, diz o informe.

Ainda de acordo com o aler-
ta, as perspectivas climáticas in-
dicam que nos próximos meses
haverá o período de menor vo-
lume de chuvas na região central
do país. “A previsão indica para
o período junho-julho-agosto/
2021 a mesma tendência, ou
seja, pouco volume de chuva na
maior parte da bacia do Rio Pa-
raná. Essa previsão é consisten-
te com a de outros centros in-
ternacionais de previsão climá-

tica”, diz a nota.
Em maio, por exemplo, o

acumulado parcial de precipita-
ção foi de 27 milímetros para a
bacia, abaixo do acumulado cli-
matológico de 98 milímetros
para o mesmo período.

O Comitê de Monitoramento
do Setor Elétrico (CMSE), vincu-
lado ao Ministério de Minas e
Energia (MME), se reuniu na quin-
ta-feira (27), em caráter extraor-
dinário, para avaliar as condições
de suprimento energético ao Sis-
tema Interligado Nacional (SIN).

Conforme destaca o Opera-
dor Nacional do Sistema Elétri-
co (ONS), as chuvas permane-
cem abaixo dos valores médios
históricos, resultando nos pio-
res montantes verificados para o
SIN no período de setembro do
ano passado a maio deste em 91
anos de registros.

Por causa dessa situação, o
CMSE decidiu implementar fle-
xibilizações das restrições hidráu-

licas relativas às usinas hidrelétri-
cas Jupiá, Porto Primavera, Ilha
Solteira, Três Irmãos, Xingó, Fur-
nas e Mascarenhas de Moraes.

“Ressalta-se que as iniciati-
vas relativas à flexibilização de
restrições hidráulicas de empre-
endimentos localizados nas ba-
cias dos rios Grande e Paraná
visam a mitigar o risco da perda
do controle hídrico na bacia do
rio Paraná. Portanto, para além
de questões energéticas, o intui-
to das medidas é garantir a devi-
da governabilidade das cascatas
hidráulicas, inclusive quanto à
preservação do uso da água, ao
longo do período seco de 2021”,
informou o colegiado em nota.

O CMSE também vai reco-
mendar à ANA que seja reconhe-
cida a situação de escassez hí-
drica na Bacia do Rio Paraná. As
propostas deliberadas ainda pre-
cisam ser avaliadas pelo Conse-
lho Nacional de Política Ener-
gética (CNPE). (Agencia Brasil)

O relatório Pobreza Mens-
trual no Brasil: desigualdade e
violações de direitos, lançado
na sexta-feira (28), pelo Fun-
do de População das Nações
Unidas (UNFPA) e pelo Fun-
do das Nações Unidas para a
Infância (Unicef) mostra que,
no Brasil, cerca de 713 mil
meninas vivem sem acesso a
banheiro ou chuveiro em seu
domicílio, e mais de 4 mi-
lhões não têm acesso a itens
mínimos de cuidados menstru-
ais nas escolas. A publicação é
para lembrar a data dedicada ao
Dia Internacional da Dignida-
de Menstrual.

O relatório traça um pano-
rama sobre a pobreza menstru-
al, caracterizada pela falta de
acesso a recursos, infraestru-
tura e até conhecimento por
parte de pessoas que menstru-
am para cuidados envolvendo a
própria menstruação. A pobre-
za menstrual, segundo a publi-
cação, não significa apenas a
falta de acesso a absorventes
- descartáveis ou não -, mas
também a ausência de sanea-
mento básico, água e infraes-
trutura de higiene na casa e na
escola, além de informações
adequadas.

No Brasil, esse quadro afe-
ta meninas que vivem em con-
dições de pobreza e situação
de vulnerabilidade em contex-
tos urbanos e rurais, por vezes
sem acesso a serviços de sa-
neamento básico, recursos
para higiene e conhecimento
mínimo do corpo.

“Além de privação de chu-
veiros em suas residências, 4
milhões de meninas sofrem
com pelo menos uma privação
de higiene nas escolas. Isso in-
clui falta de acesso a absorven-
tes e instalações básicas nas
escolas, como banheiros e sa-
bonetes. Dessas, quase 200 mil
alunas estão totalmente priva-
das de condições mínimas para
cuidar da sua menstruação na
escola”, diz o Unicef.

Os dados mostram ainda
que os estados do Acre
(5,74%), Maranhão (4,80%),
Roraima (4,13%), Piauí
(4,00%) e Mato Grosso do Sul
(3,61%) são os que apresentam
os maiores percentuais quanto
ao total desatendimento míni-
mos de itens para a higiene pes-
soal nas escolas.

O estudo alerta para a im-
portância da situação ao lem-
brar que, se estiverem cursan-
do a série adequada para a ida-
de, quase 90% das meninas pas-
sarão de 3 anos a 7 anos da sua
vida escolar menstruando e que
a situação persistente de po-
breza menstrual pode resultar
em ausência da escola e até em
abandono escolar.

Vulnerabilidade
No geral, o estudo mostra

ainda que as meninas brasilei-
ras também estão sob situação
de grande vulnerabilidade en-
volvendo outros serviços bási-
cos que são essenciais para ga-
rantir a dignidade menstrual:
900 mil não têm acesso a água
canalizada em seus domicílios
e 6,5 milhões vivem em casas
sem ligação à rede de esgoto.

O fenômeno é afetado por
outras variáveis envolvendo a
desigualdade racial, social e de
renda. De acordo com o estu-
do, a chance de uma menina
negra não ter acesso a banhei-
ros é quase três vezes a chance
de encontrarmos uma menina
branca nas mesmas condições.

O Unicef e o UNFPA apon-
tam que uma família com mai-
or situação de vulnerabilidade
e renda menor tende a dedicar
uma fração menor de seu or-
çamento para itens de higiene
menstrual e que muitas vezes

Relatório aponta
vulnerabilidade de meninas

em cuidados menstruais
as meninas e mulheres recor-
rem a soluções improvisadas
para conter o sangramento
menstrual, com pedaços de pa-
nos usados, roupas velhas, jor-
nal e até miolo de pão.

Em outros casos, as meni-
nas e mulheres não têm aces-
so a um número suficiente de
absorventes descartáveis para
fazer as trocas necessárias ao
longo do dia, conforme indica-
ção de ginecologistas. Essas
situações podem implicar pro-
blemas de ordem emocional e
fisiológica, como alergias e
infecções da pele e mucosas,
infecções urogenitais como a
cistite e a candidíase, e até uma
condição que pode levar à mor-
te, conhecida como Síndrome
do Choque Tóxico.

O relatório alerta ainda para
o que considera uma “vilaniza-
ção” dos produtos de higiene
menstrual descartáveis, sob o
discurso de proteção ao meio
ambiente. Esse tipo de atitude
muitas vezes “desconsidera as
necessidades de menstruantes
que vivem em situação de vul-
nerabilidade, em que não há
acesso à água limpa para a hi-
gienização adequada dos pro-
dutos reutilizáveis”.

Segundo a representante do
UNFPA no Brasil, Astrid Bant,
a ausência de condições sani-
tárias mínimas para que as pes-
soas possam gerenciar sua
menstruação é uma violação de
direitos humanos.

“Quando não permitimos
que uma menina possa passar
por esse período de forma ade-
quada, estamos violando sua
dignidade. É urgente discutir
meios de garantir a saúde
menstrual, com a construção
de políticas públicas eficazes,
com a distribuição gratuita de
absorventes, com uma educa-
ção abrangente para que as
meninas também conheçam
seu corpo e o que acontece
com ele durante o ciclo mens-
trual. É o básico a ser feito para
que ninguém fique para trás”,
defende Astrid Bant.

Projetos de lei
O tema exploração sexual

infantil tem chamado a atenção
de parlamentares no Congres-
so Nacional. Estão em análise
na Câmara dos Deputados pelo
menos dez projetos de lei vi-
sando garantir o acesso de mu-
lheres de baixa renda a absor-
ventes higiênicos, para comba-
ter a pobreza menstrual.

Entre as propostas, está o
Projeto de Lei (PL) 4968/19,
da deputada Marília Arraes
(PT-PE), que cria um progra-
ma financiado pelo Ministério
da Saúde de distribuição gratui-
ta de absorventes higiênicos
para todas as alunas das esco-
las públicas de nível fundamen-
tal e médio, por meio de cotas
mensais.

Outra proposta, o PL 672/
21, da deputada Lauriete (PSC-
ES) prevê o fornecimento gra-
tuito de absorventes e tam-
pões higiênicos não apenas
para estudantes de escolas e
universidades públicas, como
para famílias inscritas no Ca-
dastro Único para programas
sociais do governo federal
(CadÚnico).

Já o PL 128/21, do depu-
tado Dagoberto Nogueira
(PDT-MS) também prevê o
fornecimento gratuito dos
produtos a famílias inscritas
no CadÚnico. A diferença é
que a proposta quer reduzir a
zero as alíquotas da Contri-
buição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins)
e da contribuição para o PIS/
Pasep incidentes sobre os ab-
sorventes e tampões higiêni-
cos. (Agencia Brasil)

Ministério da Saúde anuncia vacinação
para trabalhadores da educação

O Ministério da Saúde anun-
ciou  na sexta-feira (28) em en-
trevista coletiva o início da va-
cinação dos trabalhadores da
educação no Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação
contra a covid-19. O grupo já
fazia parte dos públicos priori-
tários e agora os estados come-
çarão a receber doses para apli-
cação nesses profissionais.

Atualmente, os estados estão
imunizando pessoas com co-
morbidades e pessoas com de-
ficiência cadastradas no Benefí-
cio de Prestação Continuada
(BPC). Segundo a coordenado-
ra do Programa Nacional de Imu-
nização (PNI), Francieli Fanti-
nato, o ministério começará a
destinar doses aos trabalhadores
da educação em paralelo aos gru-
pos de pessoas com deficiência
permanente sem cadastro no
BPC, população em situação de
rua e funcionários e população
do sistema de privação de liber-
dade (prisões e unidades de in-
ternação de adolescentes).

A imunização dos trabalha-
dores da educação ocorrerá das
primeiras para as últimas séri-

es, contemplando, nesta ordem:
creches, pré-escolas, ensino
fundamental, ensino médio, en-
sino profissionalizante e Edu-
cação de Jovens e Adultos
(EJA). Em seguida, serão con-
templados os profissionais da
educação superior.

A medida foi adotada após ter
sido detectada uma menor pro-
cura por vacinação dos grupos
prioritários em estados e muni-
cípios. “Essa demanda reduzida
pode estar relacionadas às su-
perestimativas do grupo de co-
morbidades, onde utilizamos
dados da Política Nacional de
Saúde, mas não faz relação com
as comorbidades do PNI, exis-
tindo uma margem de erro”, ex-
plicou Francieli.

“Enquanto estivermos vaci-
nando grupos vulneráveis já va-
mos abrir para trabalhadores da
educação. Na sequência, quando
concluir esses grupos, inicia os
outros segmentos: força de se-
gurança e salvamento, trabalha-
dores de transporte coletivo até
o grupo 28 do PNO. São núme-
ros pequenos. Os quantitativos
de vacina vamos dividir. Vamos

fazer uma parte para este seg-
mento e uma parte por faixa etá-
ria”, comentou a coordenadora
do PNI.

A vacinação por faixa etá-
ria, para a população em geral,
seguirá a ordem decrescente.
Como os idosos (60 anos +)
já foram imunizados, o minis-
tério pretende vacinar as pes-
soas de 18 a 59 anos. O esque-
ma de vacinação terá início
pelos mais velhos (59 anos).
Francieli Fantinato acrescen-
tou que os municípios terão a
flexibilidade de pactuar com
os estados a aceleração da
imunização nos grupos do
PNO e nas faixas etárias, caso
complete segmentos.

“A estratégia inicial é con-
cluir até o grupo de trabalhado-
res da educação, na sequência
inicia o grupo 20 [forças de se-
gurança] e por faixa etária. Se o
município tiver demanda reduzi-
da, tem que fazer trabalho de
identificar pessoas, de buscar e
se esgotar essas possibilidades
já pode abrir. O município vai ter
que manejar isso e entender a sua
população”, explicou.

Pfizer
O secretário executivo do

Ministério da Saúde, Rodrigo
Cruz, destacou a autorização
pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) da
possibilidade de armazena-
mento da vacina da Pfizer nas
temperaturas entre 2ºC e 8ºC,
por até 31 dias. Até então, o
período máximo permitido era
de cinco dias. Com isso, disse
Cruz, será possível enviar os
imunizantes para mais cidades,
chegando ao conjunto dos mu-
nicípios brasileiros.

Vacinas em junho
O secretário executivo in-

formou que, para junho, está
prevista a distribuição de 43,8
milhões de doses. Esse total
será formado por 20,9 mi-
lhões de doses da Oxford/As-
traZeneca, produzidas pela Fi-
ocruz; 6 milhões da Corona-
vac (do Instituto Butantan); 4
milhões da Oxford/AstraZe-
neca pelo consórcio Covax
Facility; 842 mil da Pfizer
pelo Covax Facility e 12 mi-
lhões da Pfizer. (Agencia Brasil)

Imposto de Renda: cerca de 5 milhões
ainda não enviaram declaração

Faltando três dias para o fim
do prazo, cerca de 5 milhões de
contribuintes ainda não acerta-
ram as contas com o Leão. Se-
gundo o balanço mais recente,
27.576.564 contribuintes envi-
aram a Declaração do Imposto
de Renda Pessoa Física, 84,5%
do previsto para este ano.

Os números foram divulga-
dos pela Receita Federal, com
dados apurados até as 11h de sex-
ta-feira (28).

Neste ano, o Fisco espera re-
ceber até 32.619.749 declara-
ções. No ano passado, foram en-
viadas 31.980.146 declarações.

O prazo de entrega começou
em 1º de março e vai até as
23h59min59s da próxima se-
gunda-feira (31). A data limite
foi adiada em um mês para sua-
vizar as dificuldades no recolhi-
mento de documentos impostas
pela pandemia de covid-19.

Em abril, a Câmara e o Sena-
do aprovaram projeto de lei que
adiaria novamente o prazo para
31 de julho, por causa do agra-
vamento da pandemia. No entan-
to, o presidente Jair Bolsonaro
vetou a proposta, após recomen-
dação da Receita Federal.

O programa para computador
está disponível na página da Re-
ceita Federal na internet. Quem
perder o prazo de envio terá de
pagar multa de R$ 165,74 ou 1%
do imposto devido, prevalecen-
do o maior valor.

A entrega é obrigatória para
quem recebeu acima de R$
28.559,70 em rendimentos
tributáveis em 2020. Isso
equivale a um salário acima de
R$ 1.903,98, incluído o déci-
mo terceiro.

Também deverá entregar a
declaração quem tenha recebido
rendimentos isentos acima de

R$ 40 mil em 2020, quem tenha
obtido ganho de capital na venda
de bens ou realizou operações
de qualquer tipo na Bolsa de Va-
lores, quem tenha patrimônio
acima de R$ 300 mil até 31 de
dezembro do ano passado e quem
optou pela isenção de imposto
de venda de um imóvel residen-
cial para a compra de um outro
imóvel em até 180 dias.

Pelas estimativas da Receita
Federal, 60% das declarações
terão restituição de imposto,
21% não terão imposto a pagar
nem a restituir e 19% terão im-
posto a pagar.

Assim como no ano passado,
serão pagos cinco lotes de res-
tituição. Os reembolsos serão
distribuídos nas seguintes datas:
31 de maio (primeiro lote), 30
de junho (segundo lote), 30 de
julho (terceiro lote), 31 de agos-
to (quarto lote) e 30 de setem-

bro (quinto lote). As datas não
mudaram, mesmo com o adia-
mento do prazo de entrega da
declaração.

Entre as principais novidades
nas regras deste ano, está a obri-
gatoriedade de declarar o auxí-
lio emergencial de quem rece-
beu mais de R$ 22.847,76 em
outros rendimentos tributáveis e
a criação de três campos na fi-
cha “Bens e direitos” para o con-
tribuinte informar criptomoedas
e outros ativos eletrônicos.

O prazo para as empresas, os
bancos e as demais instituições
financeiras e os planos de saúde
fornecerem os comprovantes de
rendimentos acabou no fim de
fevereiro. O contribuinte tam-
bém deve juntar recibos, no caso
de aluguéis, de pensões, de pres-
tações de serviços, e notas fis-
cais, usadas para comprovar de-
duções. (Agencia Brasil)

Fiocruz entrega mais 5,9 milhões
 de vacinas ao PNI

A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) entregou na sexta-feira
(28) mais 5,9 milhões de doses
de vacina contra a covid-19 ao
Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI). Outras 600 mil es-
tão previstas para serem repas-
sadas na segunda-feira (31).

De acordo com a instituição
científica, maio se tornará o mês
com o maior número de doses
entregues desde o início da pro-
dução, com 21 milhões de doses
entregues no total. As vacinas
estão sendo distribuídas aos es-
tados e municípios do país para
aplicação conforme os critérios
estabelecidos no PNI, que é ge-
rido pelo Ministério da Saúde.

O imunizante foi desenvol-

vido em uma parceria entre a Uni-
versidade de Oxford e a farmacêu-
tica inglesa AstraZeneca. Ainda no
ano passado, elas firmaram com a
instituição científica brasileira um
acordo para transferência de tec-
nologia. A fabricação em larga es-
cala no Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos da Fiocruz (Bio-
Manguinhos) teve início em mar-
ço deste ano.

De acordo com a Fiocruz,
parte das vacinas que serão en-
tregues no próximo mês estão
em processamento final. Outra
parte já está sendo submetida aos
diferentes estágios de controle
de qualidade. “Estão garantidas
mais aproximadamente 18,5 mi-
lhões de doses, que sustentarão

entregas semanais até 3 de julho”,
informou a instituição em nota.

Com os últimos dois repas-
ses de maio, a Fiocruz irá totali-
zar 47,6 milhões de doses entre-
gues desde o início do ano. Esse
volume inclui 4 milhões que fo-
ram importadas prontas da Índia
e que começaram a chegar ao
Brasil em janeiro, antes da ins-
tituição científica brasileira ini-
ciar sua produção.

Por enquanto, o Ingrediente
Farmacêutico Ativo (IFA), insu-
mo mais importante para a pro-
dução da vacina, ainda está sen-
do importado. No fim de abril, a
Anvisa deu aval para que a Fio-
cruz também possa fabricar o
insumo. Assim, a expectativa é

de que, em breve, a produção
esteja 100% nacionalizada.

Na semana passada, a falta do
IFA chegou a provocar a parali-
sação da fabricação das vacinas.
Os trabalhos, que estavam sus-
pensos no dia 20 de maio, foram
retomados na terça-feira (25),
após desembarcar no Brasil um
novo carregamento do insumo
proveniente da China.

Para dar sequência à produ-
ção, a Fiocruz tenta acelerar o
recebimento das novas levas do
IFA. “Com a capacidade de pro-
dução que a instituição já atingiu,
caso a próxima remessa chegue
ainda no início de junho, será
possível aumentar as entregas do
mês”, informou. (Agencia Brasil)


